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GABINETE DO PREFEITO

~ta edi tAniá0e

São Paulo, .29 • •de de 1998
o

RECEBIDO NA A. T.

Eira c.,aci 	 6 
à s	 O 5-"Ilzras

Serihor Presidente

0,4do Á 22. n.o	 1P5 -° /98
Processo n° 1998-0.014.925-2

t

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que autoriza o

Executivo a celebrar convênio com a União e o Estado de São

Paulo, relativo à construção do projeto Rodoanel

Metropolitano de São Paulo, e dá . outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LSO FITT
Prefelto

Anexos: projeto de. lei, exposição de motivos, termo de
convênio e cópias xerográficas de fls. n's.2,
33/46 e 48/49 do processo n° 1998-0.014.925-2.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMBN/rmn
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RESIDENTE

Autoriza o Executivo a celebrar

convênio com a União e o Estado

de São Paulo, relativo à

construção do projeto Rodoanel

Metropolitano de São Paulo, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo chNpue,

D--Ão=r=d5=cew9'1:

Art. 1° - O Executivo fica autorizado a

1SEÇ ÃO  DE REVISÃO

)tr 05 AGO 1998	 *

- DT. 10 -

celebrar convênio, de acordo com o texto anexo, rubricado
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pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte

integrante desta lei, entre a União, o Estado de São Paulo

e a Prefeitura, dispondo sobre a coordenação das ações

públicas objetivando o apoio financeiro da União, do Estado

de São Paulo e do Município de São Paulo, para a construção

do projeto denominado Rodoanel Metropolitano de São Paulo,

a ser viabilizado com a transferência de recursos dos

Tesouros Nacional, Estadual e Municipal.

Art. 2° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

LMBN/rmn
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TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE

ESTRADAS DE RODAGEM, O ESTADO

DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA ESTADUAL DOS

NEGÓCIOS DE TRANSPORTES E O

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

PREÂMBULO

DOS PARTÍCIPES E SEUS REPRESENTANTES

DO FUNDAMENTO LEGAL E DA FINALIDADE

1. DOS PARTÍCIPES E SEUS REPRESENTANTES

1.1 - A União, por intermédio do

Ministério dos Transportes, com sede localizada na

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 6° andar, em Brasília,

Distrito Federal, inscrito no CGC/MF sob o n° 37.115.

342/0001-67, daqui por diante denominado MINISTÉRIO, neste
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ato representado pelo Ministro dos Transportes Eliseu Lemos

Padilha, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF/MF

n° 009.227.730-68, com domicílio na Esplanada dos

Ministérios - Bloco R, 6° andar , em Brasília - Distrito

Federal, com a interveniência do Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem, doravante denominado DNER, ente

autárquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes,

com sede na Capital do Distrito Federal, - Setor de

110	 Autarquias Norte Núcleo dos Transportes Q 3 L PL, inscrito

no CGC/MF sob n° 33.628.777/0001-54, neste ato

representado por seu Diretor-Geral Maurício Hasenclever

Borges, com poderes bastantes, conforme incisos I e II do

artigo 20 da Estrutura Regimental do DNER, aprovada através

do Decreto federal n° 1911, de 21 de maio de 1996.

1.2. O ESTADO DE SÃO PAULO, por

intermédio do Governador Mário Covas e por sua SECRETARIA

ESTADUAL DOS NEGÓCIOS DE TRANSPORTE, com sede à Avenida do

Estado n° 777, na Capital de São Paulo, inscrita no CGC/MF

sob o n° 46.375.200/0001-20, neste ato representada pelo

Secretário Michael Paul Zeitlin, brasileiro, 	 casado,

engenheiro, portador da Carteira de Identidade n°

1.417.042-5, inscrito no CPF/MF sob o n° 010.531.918-04,

doravante designada simplesmente SECRETARIA.

1.3.	 O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por

intermédio do Prefeito Celso Pitta, devidamente autorizado

pela Lei Municipal n°	 e por sua SECRETARIA

MUNICIPAL DOS TRANSPORTES, com sede à Avenida das Nações
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Unidas, n° 7123, na Capital de São Paulo, inscrita no

CGC/MF sob o n° 46.392.155/0001-11, neste ato representada

pelo Secretário Carlos de Souza Toledo, brasileiro, casado,

administrador de empresas, portador da Carteira de

Identidade n o 1.471.419, inscrito no CPF/MF sob o n°

416.309.638-87, doravante denominado simplesmente

MUNICfPIO.

no	 O
n o

1.4	 -	 DERSA -	 DESENVOLVIMENTO

111P	 RODOVIÁRIO S/A, na qualidade de Interveniente Executora,

sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria

Estadual dos Negócios de Transporte, criada pelo Decreto-

lei n° 5, de 6 de março de 1969, alterado pela Lei n° 95,

de 29 de dezembro de 1972, com sede à Rua Iaiá, n° 126, na

Capital de São Paulo, inscrita no CGC/MF sob o n

62.464.904/0001-25, neste ato representada por seu Diretor-

Presidente Antonio Jamil Cury, 	 brasileiro,	 casado,

engenheiro, portador da Carteira de Identidade n

2.915.459-5, inscrito no CPF/MF sob o n° 060.311.708-25, e

por seu Diretor Administrativo João Maria Galvão de Barros,

brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de

Identidade n° 4.678.468, inscrito no CPF/MF sob o n°

404.614.598-68, doravante simplesmente designada DERSA,

celebram o presente CONVÊNIO mediante as cláusulas e as

condições seguintes.

2. DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente CONVÊNIO tem seu fundamento

legal no parágrafo único do artigo 23 da Constituição

o

o
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Federal, na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

alterada pela Lei Federal n° 8.883, de 8 de junho de 1994,

na Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, na Lei

Orgânica do Município de São Paulo, na Lei Municipal n°

10.544, de 31 de maio de 1988, nos artigos 48 a 57 do

Decreto n° 93.871, de 23 de dezembro de 1986, no artigo 10

do Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, no

parágrafo único do artigo 2° do Decreto-lei n° 512, de 21

de março de 1969, na Instrução Normativa n° 01, de 15 de

janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional e na Lei

Municipal n° ,de	 de	 de	 , que

autorizou a celebração deste CONVÊNIO e demais legislação

incidente.

3. DA FINALIDADE

Este CONVÊNIO tem como finalidade

formalizar os entendimentos mantidos entre os Governos

Federal, Estadual e Municipal, no sentido de, através de

seus respectivos órgãos rodoviários, unirem esforços e

recursos financeiros, em regime de mútua cooperação, para a

execução de serviços descritos na sua CLAUSULA PRIMEIRA, o

que fazem pelo presente instrumento, segundo as cláusulas e

condições seguintes, que reciprocamente se outorgam e

aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO
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1.1 - Constitui objeto do presente

CONVÊNIO a execução de projetos, obras e serviços

necessários à implantação do empreendimento denominado

Rodoanel Metropolitano de São Paulo, doravante designado

RODOANEL/SP.

1.2 - A implantação do empreendimento

RODOANEL/SP dar-se-á em etapas, devidamente descritas no

Plano de Trabalho anexo e este instrumento, dele integrante

leo	 independentemente de qualquer transcrição, elaborado em

conformidade com a legislação vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO

2.1 - Na execução do objeto deste

CONVÊNIO deverão ser observadas as disposições constantes

da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989 e da

Instrução Normativa n° 01, de 15 de janeiro de 1997, da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN e das normas

especificações e projetos aprovados segundo o Plano de

Trabalho que como Anexo Único, integra o presente Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA COORDENAÇÃO DOS TRABALHOS

3.1 - O desenvolvimento do Projeto

RODOANEL/SP caberá de forma integrada aos signatários deste

instrumento, sob a coordenação do Estado de São Paulo,
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através da sua Secretaria Estadual dos Negócios de

Transporte que, por intermédio da DERSA, executará os

trabalhos de implantação do empreendimento, segundo as

diretrizes dispostas no Plano de Trabalho retro referido.

CLAUSULA QUARTA

DAS METAS

4.1 - De acordo com o Plano de Trabalho

do empreendimento RODOANEL/SP as atividades relativas à sua

implantação objetivam atingir as seguintes metas:

a) propiciar a ligação entre as

rodovias que atendem à Região Metropolitana de São Paulo;

b) desviar do centro da Região

Metropolitana de São Paulo o tráfego de passagem,

principalmente caminhões;

c) promover uma maior integração

físico-territorial e econômico-social entre os municípios

da Região Metropolitana de São Paulo;

d) constituir-se em fator de

reordenação do uso e. ocupação do solo da Região

Metropolitana de São Paulo;

e) facilitar a implantação e o uso de

sistemas intermodais de carga;

f) aproximar os centros produtivos do

Pais, através da interceptação dos principais corredores de

exportação do Porto de Santos e do Terminal Aeroportuário

de Cumbica;

kk\
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g) liberar o espaço viário urbano para

circulação do tráfego local, particularmente o transporte

público de passageiros, possibilitando a redução de

congestionamentos.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - Para o fiel cumprimento do objeto

pactuado na CLÁUSULA PRIMEIRA, os partícipes obrigam-se, em

tempo hábil, a:

a) analisar e aprovar a documentação

técnica do RODOANEL/SP e o Plano de Trabalho desenvolvidos

e propostos pela DERSA, bem como os relatórios técnicos de

acompanhamento;

h) tomar todas as providências para

efetivação do objeto deste CONVÊNIO, especialmente no que

concerne às medidas necessárias aos procedimentos legais e

administrativos, na órbita de sua competência;

c) acompanhar e supervisionar a

execução dos serviços referentes às obras de construção do

RODOANEL/SP;

d) transferir à DERSA os recursos

alocados para o RODOANEL/SP, conforme disposto na CLÁUSULA

OITAVA deste CONVÊNIO;

e) analisar e aprovar as prestações de

contas,	 apresentadas pela DERSA,	 emitindo	 parecer
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conclusivo, em especial no que concerne à execução física e

adequação ao objeto do CONVÊNIO.

5.2 A DERSA

a) promover a execução das obras do

RODOANEL/SP, nos prazos e condições estabelecidos no Plano

de Trabalho anexo, observando a legislação pertinente;

b) submeter, com antecedência de 30

(trinta) dias, à aprovação do DNER, da SECRETARIA e do

MUNICÍPIO, quaisquer alterações que venham a ser feitas no

projeto;

c) coordenar, fiscalizar e acompanhar a

execução dos contratos de obras e projetos do RODOANEL/SP

e/ou o fornecimento de equipamentos com terceiros,

diligenciando a aceitação dos mesmos e as respectivas

quitações, quando for o caso, mantendo informados o DNER, a

SECRETARIA e o MUNICÍPIO quanto ao andamento dos trabalhos;

d) efetuar os pagamentos decorrentes da

execução do objeto deste CONVÊNIO, cujas faturas, notas

fiscais, recibos e quaisquer outros documentos de despesas,

deverão ser emitidos em nome da DERSA, com observação de

que se trata do "PROJETO RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO

PAULO - CONVÊNIO n°

e) aplicar integralmente os recursos

financeiros repassados pelo DNER, SECRETARIA e MUNICÍPIO,

inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas no desenvolvimento do

objeto do presente ajuste;

dl( . 

II „
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f) apresentar ao DNER, SECRETARIA e

MUNICÍPIO, nos moldes da Instrução Normativa n° 1/97 da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN, o demonstrativo da

correta aplicação dos recursos financeiros transferidos,

acompanhado do relatório circunstanciado das atividades

desenvolvidas;

g) prestar contas ao Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo, nos moldes das instruções

específicas e por ele editadas até 31 de janeiro do

exercício subsequente, dos recursos recebidos durante o

exercício anterior e de sua contrapartida ou, se for o

caso, até 30 (trinta) dias após o término de vigência deste

instrumento ou de suas eventuais prorrogações;

h) manter contabilidade e registros

específicos relativos aos recebimentos dos recursos

oriundos deste CONVÊNIO, atualizados e em boa ordem, à

disposição dos CONVENENTES;

411

	

	 i) observar a Lei Federal n° 8.666, de

21 de junho de 1993, a Lei Estadual n° 5.544/89 e demais

legislação	 aplicável	 à espécie,	 nas	 licitações	 e

contratações.

5.3 - Na administração dos recursos

transferidos pelo DNER, SECRETARIA e MUNICÍPIO, a DERSA

deverá ainda:

a) no período correspondente ao

intervalo entre a liberação das parcelas e sua efetiva

utilização, aplicar os recursos conforme o disposto na
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Instrução Normativa n° 1/97 da Secretaria do Tesouro

Nacional - STN, em investimentos disponíveis na Nossa Caixa

Nosso Banco S/A;

b) computar, obrigatoriamente, as

receitas financeiras auferidas a crédito do CONVÊNIO e

aplicá-las exclusivamente, no objeto conveniado;

c) anexar, quando da apresentação da

prestação de contas tratada na CLÁUSULA NONA, o extrato

le,	 bancário contendo diário (histórico) da conta, juntamente

com a documentação referente à aplicação das

disponibilidades financeiras a serem fornecidas pela Nossa

Caixa Nosso Banco S/A;

d) a DERSA se obriga a cumprir as

disposições da Instrução Normativa n° 1/97, que fica

fazendo parte integrante do presente CONVÊNIO.

5.4 - O descumprimento das disposições

mencionadas nesta Cláusula obrigará a DERSA à reposição ou

restituição do numerário equivalente aos rendimentos do

mercado financeiro no período, devidamente atualizado até a

data do efetivo depósito.

CLÁUSULA SEXTA

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

6.1 - A liberação dos recursos

obedecerá ao cronograma de desembolso do empreendimento

RODOANEL/SP, de acordo com o estabelecido no Plano de

Trabalho anexo.
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6.2 - O primeiro desembolso será

repassado até 30 (trinta) dias contados da data da

publicação do extrato deste CONVÊNIO no Diário Oficial da

União e os demais após a comprovação da boa e regular

aplicação da parcela anteriormente liberada, conforme

previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA

IMO	 DO VALOR DO EMPENHO E DOTAÇÃO

7.1 - O valor estimado do presente

CONVÊNIO é de R$ 3.215,5 milhões (três bilhões, duzentos e

quinze milhões e quinhentos mil reais), correspondendo à

totalidade do valor do empreendimento RODOANEL/SP. O valor

total dos investimentos a serem efetivados pelo setor

público, limitados a 49% (quarenta e nove por cento) do

total, estão estimados em R$ 1.575,6 milhões (um bilhão,

quinhentos e setenta e cinco milhões e seiscentos mil

reais).

7.2 - A composição dos recursos

provenientes do setor público DNER, SECRETARIA e MUNICÍPIO

será da seguinte forma:

I - O DNER participará do aporte

financeiro de que trata este CONVÊNIO com recursos

orçamentários na proporção mínima de 25% (vinte e cinco por

cento), valor este estimado em R$ 393,9 milhões (trezentos

e noventa e três milhões e novecentos mil reais), a serem

vinculados ao CONVÊNIO. A despesa decorrente da sua
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execução, para o exercício de 1998, correrá à conta do

crédito orçamento/DNER, verba(s)	 , conforme Nota de

Empenho n° , no valor de R$	 , datada de /

, emitida pela DAF, a qual ficará fazendo parte

integrante e inseparável do mesmo.

II - A SECRETARIA participará do aporte

financeiro de que trata este CONVÊNIO com recursos

orçamentários, consignando no Programa de Trabalho

específico da DERSA, na proporção máxima de 50% (cinquenta

por cento), estimado em 787,8 milhões (setecentos e oitenta

e sete milhões e oitocentos mil reais).

III - O Município participará do aporte

financeiro de que trata este CONVÊNIO com recursos

orçamentários na proporção máxima de 25% (vinte e cinco por

cento) estimado em R$ 393,9 milhões (trezentos e noventa e

três milhões e novecentos mil reais), a serem vinculados ao

presente CONVÊNIO.

7.3 - A composição dos recursos

provenientes do setor público, DNER, SECRETARIA e

MUNICÍPIO, para a primeira etapa definida como trecho

oeste, e projetos necessários à implantação dos demais

trechos será da seguinte forma:

I - O DNER participará do aporte

financeiro com recursos orçamentários, que deverão onerar a

Estrutura	 Funcional	 Programática	 n°

16.088.0537.1204.0126, na proporção mínima de 25% (vinte e

cinco por cento), valor este estimado em R$ 194,65 milhões
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(cento e noventa e quatro milhões e seiscentos e cinquenta

mil reais), a serem vinculados ao CONVÊNIO através de

apostilamento.

II - a SECRETARIA participará do aporte

financeiro com recursos orçamentários, que deverão onerar a

Estrutura	 Funcional	 Programática	 n°

16.088.0035.1509.0000, consignando no Programa de Trabalho

específico da DERSA, na proporção máxima de 50% (cinquenta

por cento), valor este estimado em R$ 389,3 milhões

(trezentos e oitenta e nove milhões e trezentos mil reais).

III - O MUNICÍPIO participará do aporte

financeiro com recursos orçamentários, que deverão onerar a

Estrutura Funcional - Programática n° 16.91.571.3049.4110,

na proporção máxima de 25% (vinte e cinco por cento),

estimado em R$ 194,65 milhões (cento e noventa e quatro

milhões e seiscentos e cinquenta mil reais), a serem

vinculados ao presente CONVÊNIO, através de apostilamento.

0240
7.4	 Nos	 exercícios	 seguintes,

enquanto vigente o presente CONVÊNIO, a despesa na parte da

responsabilidade do DNER, da SECRETARIA e do MUNICÍPIO

correrão à conta dos recursos orçamentários consignados

para os trabalhos objeto do presente CONVÊNIO, vinculando-

se mediante a lavratura do Termo aditivo e/ou

apostilamento, quando for o caso.

CLÁUSULA OITAVA

DO REPASSE DOS RECURSOS
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8.1 - O DNER, a SECRETARIA e o

MUNICÍPIO transferirão à DERSA os recursos a que se refere

a CLÁUSULA SÉTIMA, anterior, sob o regime de repasse,

através de ordem bancária para depósito em conta especial,

vinculada na instituição bancária Nossa Caixa Nosso Banco

S/A, sob o título "DNER, SECRETARIA e MUNICÍPIO - CONVÊNIO

N° /PROJETO RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO PAULO". A

movimentação dessa conta e a aplicação dos recursos

11W	 observará as Normas do Decreto n° 93.872, de 23.12.86 e a

Instrução Normativa n° 1/97 da Secretaria do Tesouro

Nacional - STN, que ficam fazendo parte integrante deste

CONVÊNIO.

CLÁUSULA NONA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1 - A DERSA prestará contas sobre a

aplicação dos recursos repassados através deste CONVÊNIO

diretamente aos órgãos de controle financeiro e

orçamentário dos CONVENENTES.

9.2 - Para acompanhamento e controle do

fluxo dos recursos e das aplicações, inclusive a avaliação

dos resultados obtidos, a DERSA apresentará aos

CONVENENTES, trimestralmente, relatórios parciais e final

quando concluído ou extinto o CONVÊNIO, os quais se farão

acompanhar de demonstrações financeiras, sem prejuízo da

fiscalização indispensável sobre a execução local.
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9.3 - A prestação de contas dos

recursos constantes do CONVÊNIO deverá ser apresentada pela

DERSA, na forma da Instrução Normativa n° 1/97 da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN, constituida do

relatório de cumprimento do objeto e ainda acompanhada dos

seguintes documentos:

I - Cópia dos contratos e eventuais

termos aditivos celebrados com as empresas executoras dos

110	 serviços referentes as obras, supervisão e controle

tecnológico para implantação do RODOANEL/SP, com suas

respectivas metas de atendimento.

II - Cópia dos contratos celebrados com

empresas executoras dos projetos desenvolvidos para a

construção dos demais trechos.

III - Relatório de Execução Físico-

Financeiro.

IV - Demonstrativo da receita e da

despesa evidenciando o saldo e, quando for o caso, os

rendimentos auferidos da aplicação no mercado financeiro.

V - Relação de pagamentos efetuados com

recursos liberados pelo DNER, SECRETARIA e MUNICÍPIO.

VI - Conciliação do saldo bancário,

quando for o caso;

VII - Cópia do extrato da conta

bancária específica.

CLÁUSULA DÉCIMA
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DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO

10.1 - O controle e a fiscalização da

execução do presente ajuste incumbirá aos CONVENENTES ou

seus representantes legais designados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

):)A RESTITUIÇÃO

11.1 - A DERSA compromete-se a

restituir os valores transferidos para execução deste

CONVÊNIO, devidamente atualizados através de índices da

remuneração de investimentos no mercado financeiro

disponíveis na Nossa Caixa Nosso Banco S/A, a partir da

data do seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

I - Inexecução do objeto da avença.

II - Falta de apresentação do Relatório

da Execução Físico-Financeira e prestação de contas no

prazo exigido.

III - Utilização dos recursos em

finalidade diversa da estabelecida.

11.2 - A DERSA compromete-se, a final,

na data do encerramento desta avença, a restituir eventual

saldo dos recursos recebidos, na proporção das

contribuições alocadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DO PRAZO
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12.1 - Este CONVÊNIO terá vigência pelo

prazo de 60 meses, podendo ser prorrogado na forma da

Instrução Normativa 1/97, da Secretaria do Tesouro Nacional

- STN.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

13.1 - O presente CONVÊNIO poderá, a

qualquer tempo, ser denunciado por qualquer dos participes

através de notificação prévia de 180 (cento e oitenta)

dias, ressalvada a faculdade de rescisão, desde que

comprovado o não cumprimento total ou parcial de quaisquer

de suas cláusulas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA PUBLICAÇÃO

14.1 - Os participes providenciarão a

publicação do extrato deste CONVÊNIO nos respectivos orgãos

oficiais de imprensa, no prazo, na forma e para os fins da

lei.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA

DA AÇÃO PROMOCIONAL

15.1 - Em toda e qualquer ação

promocional relacionada com o RODOANEL/SP será

obrigatoriamente destacada a participação do Ministério dos

Transportes, do Governo do Estado de São Paulo e da
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Prefeitura do Município de São Paulo, observado o disposto

no parágrafo primeiro do artigo 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DA EFICÁCIA

16.1 - O presente CONVÊNIO terá

eficácia a partir da data da sua publicação, em extrato, no

Diário Oficial da União. Complementarmente, os participes

se obrigam a submetê-lo aos respectivos órgãos ou

autoridades que, por Lei ou regulamento, devam dele

conhecer. De tais atos, as partes dar-se-ão mútuo

conhecimento, dentro de 20 dias da data da assinatura do

presente CONVÊNIO.

CLÁÚSULA DÉCIMA SÉTIMA

DAS CONDIÇÕES GERAIS

17.1 - Pactuam, ainda, os partícipes,

as seguintes condições:

I - Todas as comunicações serão

consideradas como regularmente efetuadas, se entregues

mediante protocolo, ou remetidas via fac-símile, telex ou

telegrama, devidamente, comprovadas por conta, nos

endereços dos partícipes;

As	 reuniões	 entre	 os

representantes credenciados pelos partícipes, bem como

quaisquer ocorrências que possam ter implicações, serão

registradas em ata ou relatório circunstanciado.



Brasília, de	 de 1998.

MINISTERIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM

Folha n	 da proa

n o 	 (2)___ da 19S? 

	  eei£/ 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

DO FORO

18.1 - Fica eleito o foro de Brasília,

Capital	 Federal,	 para	 dirimir	 quaisquer	 questões

resultantes da execução ou interpretação deste CONVÊNIO.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições

ajustadas, firmam o presente Termo, em 4 (quatro) vias de

igual teor e forma, para um só efeito de direito, na

presença das testemunhas abaixo, para que produza os

efeitos legais.

SECRETARIA ESTADUAL DOS NEGÓCIOS DE
TRANSPORTE

lek	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
TESTEMUNHAS:
1.
2.

LMBN/rmn
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.....ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A CLÁUSULA SEGUNDA DOT	 "1-"?‘"

•REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DE SÃO PAULO -

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

RODOANEL
METROPOLITANO

DE SÃO PAULO,

PLANO DE TRABALHO

DETALHAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DO TRECHO OESTE
E EXECUÇÃO DE PROJETOS NECESSÁR OS A

VIABILIZAÇÃO DO EMPREENDM4TO

-	 Março 1998	 .
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Convênio RODOANELJSP
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES / DNER
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO/Secretaria de EsUttWdos Transportes
MUNICÍPIO DE SÃO PaulOíSecretaria Municipal de Transportes

PLANO DE TRABALHO

DETALHAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DO TRECHO OESTE DO
EMPREENDIMENTO RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO PAULO

1. INTRODUÇÃO

_
O RODOANEL Metropolitano de São Paulo é uni empreendimento rodoviário de âmbito
metropolitano, com papel fundamental na melhoria da qualidade de vida . urbana e das
condições ambientais da metrópole. Será obra estrategicamente importante para
reduzir os congestionamentos em São Paulo, ao coletar e distribuir o tráfego na região
e desviar o tráfego de passagem.

Apesar de não se constituir em solução única e isolada para os problemas de
circulação na metrópole, é possível antever a importância do empreendimento e os
beneficioà que produzirá, traduzidos em melhoria da qualidade de vida da população e
melhor utilização dos espaços, em termos urbanísticos e ambientais.

A interligação do RODOANEL Metropolitano de São Paulo com a malha rodoviária
estadual e com importantes corredores de integração do Mercosul, em particular as
Rodovias Dutra, Pernão Dias e Régis Bittencourt, dão ao empreendimento dimensão
de interesse nacional.

O RODOANEL possibilitará a alteração do perfil de ocupação e uso do solo regional,
permitindo uma efetiva integração modal entre rodovia e ferrovia, assim como uma
maior racionalidade na distribuição de cargas.

2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

O RODOANEL será uma rodovia com extensão aproximada de 161 km e deverá
acessar dez eixos rodoviários troncais, de modo a captar e distribuir o tráfego local,
assim como o tráfego de passagem estadual e interestadual. Cruzará cinc ixos
ferroviários, em locais com potencial para implantação de terminais que perrrn a
inter e intra-modalidade.

k\



Suas principais características fisiCo-operacionais são:

• . Via expressa com controle de acessos;
• Velocidade entre 80 e 110 km/h;
• Duas pistas com três a quatro faixas de tráfego;
• Interseções em desnível; e,
• Sistema viário secundário composto por marginais e trevos.

Para efeito de detalhamento de estudos e projetos o RODOANEL foi segmentado em
quatro trechos: Trecho Oeste (da Rodovia Régis Bittencourt à Estrada Velha de
Campinas-Av. Raimundo Pereira Magalhães, com 31,6 km); Trecho Norte (da Estrada
Velha de Campinas à Rodovia Presidente Outra/Ayrton Senna com, 39,0 km); Trecho
Leste (da Rodovia Presidente Dutra/Ayrton Senna à Via Anchieta, com 50,5 km) e
Trecho Sul (da Via Anchieta à Rodovia Régis Bittencourt com, 40,5 km).

3. PRINCIPAIS DIRETRIZES DO EMPREENDIMENTO

Foi criado o Grupo de Trabalho Intergovernamental, constituído pela Portaria
Intergovernamental n° 001, integrado pelos Ministério dos Transportes, Secretaria de •
Transportes do Estado de São Paulo e Secretaria Municipal de Transportes, emitindo
relatório conclusivo. As principais diretrizes básicas do empreendimento são:

Diretrizes Estratégicas

• O RODOANEL como empreendimento de transporte rodoviário de âmbito
metropolitano, por suas dimensões físicas, econômicas, financeiras e operacionais,
terá grande impacto sobre o território da Região Metropolitana de São Paulo,
exigindo para sua consecução, a convergência de políticas e ações públicas nas
áreas de governo diretamente envolvidas.

• Estudos financeiros recomendam que a participação do POder Público nos
investimentos para a implantação total do RODOANEL Metropolitano de São Paulo
limite-se a um máximo de 49%. Os 51% restantes deverão ser viabilizados através
da participação da iniciativa privada. O interesse manifestado pelos organismos de
fomento internacional, demonstram a viabilidade dessa proposta.

Diretrizes de Transporte

• O RODOANEL é um empreendimento de transporte que privilegiará o tráfego de
passagem e o tráfego inter-regional da metrópole, direcionando, hierarquizando e
estruturando o transporte de passageiros e de cargas, proporcionando a integração
inter e intramodal.	 ,

4\• O RODOANEL. será urna via bloqueada com pedágio nos acessos. Termina de
transferência inter e intra-modal poderão ter acesso especial ao RODOAN O
sistema operacional do RODOANEL deverá considerar e dar suporte necessário

R44
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. • O traçado do RODOANEL deverá atender às característica í de rodovia classe zero
e estar situado à distância de 20 a 40 quilômetros do centro de São Paulo.

Diretrizes de Meio Ambiente

• O traçado do RODOANEL em áreas de mananciais e de parques florestais deverá
prever um conjunto de medidas especificas para sua proteção.

• O projeto executivo do RODOANEL atenderá às normas e diretrizes emitidas pelos
órgãos ambientais, dentro da legislação vigente, procurando promover um
desenvolvimento eco-sustentável para sua área de influência.

Diretrizes de Desenvolvimento Metropolitano

• Na viabilização do empreendimento deverá ser promovida articulação institucional
no sentido de envolver os municípios da Região Metropolitana no processo de
concepção e avaliação de custos e benefícios do empreendimento, bem como no
estabelecimento das diretrizes de uso e ocupação do solo, que viabilizem a
implantação e o funcionamento do RODOANEL em curto, médio e longo prazos.

• O traçado do RODOANEL deverá evitar o cruzamento de áreas densamente
ocupadas, para que não haja ruptura do tecido urbano, e, onde isto não for
concretizável deverão ser tornadas medidas compatíveis com a minimização de
impactos negativos.

Diretrizes Gerais de Empreendimento

• O RODOANEL deverá ter um plano único de empreendimento, mas será implantado
por etapas. A primeira, referente ao trecho oeste, em que se prevê maior demanda.
deverá contar com recursos oriundos do poder público em maior grau e da iniciativa
privada em menor, buscando a viabilidade financeira com base na geração de
receitas próprias do empreendimento, para prosseguimento da implantação através

- da concessão à iniciativa privada dos demais trechos.

• A Secretaria dos Transportes, através da DERSA, responsabilizar-se-á, contando
com a colaboração das Secretarias de Transportes Metropolitanos e do Meio
Ambiente, pelo desenvolvimento dos projetos do RODOANEL no que se,, refere à
aplicação das diretrizes aqui estabelecidas, bem como, pela adoção de pr ências
necessárias à sua implantação de acordo com os cronogramas j serem
estabelecidos.
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Diretriz de.traçado

• Examinados os projetos existentes, implantados ou não, que visavam dotar a
metrópole de uma via perimetral de contorno, assim como a proposta existente da
DERSA, contida no documento "RODOANEL Metropolitano de São Paulo", de
fevereiro de 1997, o Grupo de Trabalho Intergovernamental solicitou a realização de
novos estudos, em especial para o setor norte, sendo aprovado que o traçado, para
esse seguimento, deve desenvolver-se ao sul da Serra da Cantareira. Todas as
diretrizes estão consubstanciadas em desenhos disponíveis na DERSA.

• O RODOANEL será uma rodovia com extensão aproximada de 161 km e deverá
acessar dez eixos rodoviários troncais, através de interseções em desnível, de modo
a captar tanto o tráfego local como o trafego de passagem estadual e interestadual.
Cruzará cinco eixos ferroviários troncais e uma variante, em locais onde é possível
implantar terminais de transferência que possibilitem a inter e a intra:modalidade.

4- PRINCIPAIS METAS DO RODOANEL

De acordo com a natureza de sua concepção e ás principais diretrizes para sua
viabilização o RODOANEL tem como metas básicas, as que seguem:

• propiciar a ligação entre as rodovias que atendem à Região Metropolitana;
• desviar do centro da Região Metropolitana o tráfego de passagem, principalmente

caminhões;
• promover uma maior integração físico-territorial e económico-social entre os

municípios da Região Metropolitana;
• constituir-se em fator de reordenação do uso e ocupação do solo da Região

Metropolitana;
• facilitar a implantação e uso de sistemas intermodais de carga;
• aproximar os centros produtivos do pais, através da interceptação dos principais

corredores de exportação. do Porto de Santos e do Terminal Aeroportuário de
Cumbica; e,

• liberar o • espaço viário urbano para circulação do tráfego local, possibilitando a
redução de congestionamentos.

5 - IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Para efeito de viabilização do empreendimento Rodoanel considerou-se sua
implantação em 04 (quatro) etapas distintas, que compreendem a execução total do
empreendimento até o final do ano de 2003.

Os critérios para definição das etapas foram, basicamente, as ligações proporcionadas,
e a conseqüente potencialidade de demanda correspondente a cada segmentà,f e sua
rentabilidade, considerando . o montante de investimentos necessários à exe ão de
cada trecho.
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O Trecho Oeste,: em particular, teve sua execução considerada prioritária em razão de
apresentar um maior carregamento de tráfego por quilômetro, maior adensamento
urbano e maior concentração de atividades econômicas. Além disso, é o trecho que
estabelece ligação com maior número de eixos rodoviários por quilômetro,
configurando-se, consequentemente, em um trecho auto-sustentável.

A Primeira Etapa de implantação do Rodoanel corresponde, portanto, a todas as
atividades de viabilização do Trecho Oeste (elaboração de projetos básico e executivo,
estudo de impacto ambiental, desapropriações, execução e supervisão de obras) e o
desenvolvimento de projeto básico e Estudo de Impacto Ambiental para os demais
trechos (Norte, Sul e Leste). Essa etapa foi iniciada em janeiro de 1998 e tem término
previsto para maio de 2000.

Esse trecho será executado com recursos dos Tesouros Federal, Estadual e Municipal
e, para sua viabilização, foram realizadas as seguintes atividades:

- Constituição do GTI - Foi criado o Grupo de Trabalho Intergovernamental, integrado
pelos Ministério dos Transportes, Secretaria de Transportes do Estado de São Paulo e
Secretaria Municipal de Transportes, com incumbências de fixar principais diretrizes da
obra, definir as formas de financiamento para o empreendimento, as atribuições de
cada um dos agentes governamentais, crenograma de trabalho, entre outros.

- Apresentação de relatório conclusivo do GTI - O relatório recomenda que para a
implantação do RODOANEL deva haver participação do Poder público e da iniciativa
privada nos investimentos, e para o Trecho Oeste, deverão ser aportados recursos dos
Tesouros Federal, Estadual e Municipal.

- Elaboração do Relatório Ambiental Preliminar - O Relatório Ambiental Preliminar,
configura-se como o documento primeiro para o Licenciamento Ambiental, tem como
função instrumentalizar a decisão de exigência ou dispensa de EIA/RIMA, para
obtenção de licença prévia.

- Elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto no Meio Ambiente
(EIA/RIMA) elaborado pela DERSA - De um modo geral, analisam-se e avaliam-se os
impactos referentes, • exclusivamente. à implantação do Trecho Oeste, de forma a
possibilitar a realização de um balanço ambiental sobre este trecho.

- Audiências Públicas - Conforme estabelece a Resolução SMA-42. foram feitas
audiências públicas nos municípios de Osasco e São Paulo, para apreciação, pela
sociedade. do EIA/RIMA do Trecho Oeste.

- Elaboração do projeto básico de engenharia do Trecho Oeste pela DERSA - A
elaboração do projeto básico tem a função de dar subsídios para a elaboração do
EIA/RIMA, e do edital de licitação de obra do Trecho Oeste.

- Apreciação do EIA/RIMA pelo CONSEMA - De acordo com a deliberação CONSEMA
44/97, o CONSEMA acolheu o parecer favorável da Cámara Técnica de Si 4mas de
Transportes. sobre a viabilidade ambiental do Trecho Oeste do R 'ANEL,
concedendo a Licença Prévia n° 000127.
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- Elaboração do edital de licitação para execução de obras do Trecho Oeste, pela
DERSA O edital foi elaborado dividindo o Trecho Oeste em seis lotes, devido à
complexidade de execução da obra.

- Publicação do edital - O edital de licitação foi publicado em 13/01/98.

- Publicação das empresas habilitadas - Publicado em 21103/98, sendo previsto o
recebimento das propostas financeiras em 22/04/98.

A Segunda Etapa de implantação do empreendimento prevê o desenvolvimento de
projeto executivo, desapropriações, execução e supervisão de obras do Trecho Norte
(compreendido entre a Estrada Velha de Campinas- Av. Raimundo Pereira de
Magalhães e a Rodovia Presidente Dutra/Ayrton Senna). Esse trecho terá sua obras
iniciadas em janeiro do ano 2000, com conclusão prevista para dezembro de 2003.
Terá duração de execução de obras de 48 meses dada a grande extensão de túneis
que o trecho apresenta, perfazendo mais de 13 quilômetros em segmentos. (túneis de
10 km, 2 km e 1 km) sob a Serra da Cantareira.

Simultaneamente poderá iniciar as obras do Trecho Sul (compreendido entre a Via
Anchieta e a Rodovia Régis Bi(tencourt). Essa é a Terceira Etapa e contempla o
desenvolvimento de projeto executivo, desapropriações, execução e supervisão de
obras do trecho. Estima-se o início de obras em janeiro de 2000, com conclusão em
dezembro de 2001.

A Quarta Etapa corresponde à execução do Trecho Leste (entre a Rodovia Presidente
Dutra/Ayrton Senna e a Via Anchieta), compreendendo as atividades de
desenvolvimento de projeto executivo, desapropriações, execução e supervisão de
obras do trecho. Terá inicio em janeiro de 2002 e conclusão em dezembro de 2003,
simultânea à do Trecho Norte.

São apresentados, em anexo, cronograma físico compreendendo as atividades acima
descritas e as atividades decorrentes, e cronograma financeiro, com especificação do

r NIdesembolso a ser efetuado pelas três instâncias governamentais ao longo d éríodo
de execução do Trecho Oeste do RODOANEL Metropolitano de São Paulo.
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31,60 km

USS.(milhões)
585,0909
122,7272

707,8181

40,47 km

US$ (milhões)
519,0909
92,2727

611,3636

USS (milhões)
2469,5454
453,6363 (
2923,18,

n
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6. ESTIMATIVA DE CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO

TRECHO 1 - RÉGIS BITTENCOURT até PERUS —
Número de fãixãs:.-3, 4 e 5 por sentidá	 Extensão:

RS (milhões)
Custo da Obra	 643,6

Custo Desapropriação	 135,0
Custo Total (1)	 778,6

TRECHO 2 . ANCHIETA até RÉGIS BITTENCOURT
Número de faixas: 3 por sentido 	 Extensão:

R$ (milhões)
Custo da Obra

Custo Desap_ropriação
Custo Total r)

571,0
101,5

672,5

TRECHO 3 - DUTRA/AYRTON SENNA até ANCHIETA
Número de faixas: 3 por sentido	 Extensão: 50,50 km

Custo da Obra
Custo Desapropriação

Custo Total (1")

R$ (milhões)
612,5
136,5
749,0

USS (milhões)
556,8181
124,0909
630.9090

TRECHO 4. PERUS até DUTRA/AYRTON SENNA
Número de faixas: 3 por sentido 	 Extensão:

RS (milhões)
Custo da Obra	 889,4

Custo Desapropriação	 126.0

Custo Total (1")	 1015,4

39.00 km

USS (milhões)
808.5454
114.5454

923,0909

TOTAL
Númeto de faixas: variável

Custo da Obra	 2716.5
Custo Desapropriação	 499,0

Custo Total	 3215,5
Dólar de Outubro/97 = 1.10
• "Orçamento estimado. a partir do progeto básico.
' -"Orçamento estimado. a partir do projeto funcional.

Extensão: 161,57

RS (milhões)
2716.5
499,0

3215,5

km
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES / DNER
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO / Secretaria de Estado dos Transportes
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / Secretaria Municipal de Transportes

PROJETO RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO PAULO
Cronograma de Desembolso Financeiro (valores em milhões de Reais)

1 4 Etapa - Desapropriações, Execução e Supervisão de Obras do Trecho Oeste
e Desenvolvimento de Projetos e Estudos dos Demais Trechos

.........._______ffig Jan Fev Mar Abr ' Mal Jun - Jul Ago Set Out Nov Dez
_____.

TOTAL/1998
1.1	 Projeto Executivo (Trecho Oeste)	 •. 1,40 1,40 1,40 1,40 1,40 1,10 1.41 1,41 1,41 1.41 1,41 0,05 15,50
1.2 Projeto Básico (Norte, Sul, Leste) 0,65 0,65 0,65 0.65 0,65 0,65 0,65 0,64 0.64 0.64 0,64 0.64 7,75
1.3 EIA/RIMA (Norte, Sul, Leste) 0,50 0.50 0,50 0.50 0.50 0,50 3,00
1.4 Gerenciamento do Empreendimento/Consultoria 0,53 0,53 0,53 0,53 0.53 0.53 0,53 0,54 4,25
1.5 Desapropriação 10,00 10,00 5,30 25,30
1.6 Supervisão de Obra e Controle Tecnológico 0,36 0.36 0,36 0,36 0,36 0.36 0.34 2,50
1.7 Execução de Obra 8,81 8.81 8,81 8.81 8,81 8,81 8,84 61,70

.	 • •	 TOTAL GERAL 2,05 2,05 2,05 2,06 12,58 21,75 17,56 12,25 12,25 12,25 12,25 10,91-:120,00 .

Repasse do Governo Estadual 50% '1,03 1,03 1,03 1,03 6,29 10,88 8,78 6,13 6,13 6,13 6,13 5,46 60,00
Repasse do Governo Federal 	 25% 0,51 0,51 0,51 0,51 3,15 5,44 4,39 3,06 3,06 3,06 3,06 2,73 30,00
Re asse do Governo Munici al 25% 0,51_	 0,51 0,51_	 0,51,	 3,15_	 5,44 4,39,	3,06 3,06 3,06 3,06_	 2,73 30,00	 .

:	 . .	 1992 _...,-..Jan	 Fev	 Mar	 Abr	 Mal	 Jun	 Jul	 Ago	 Set	 Out	 Nov	 Dez	 TOTAU1999

"1.1	 Projeto Executivo (Trecho Oeste) 	 0,08	 0,08	 0.08	 0,08	 0,08	 0,08	 0,08	 0,08	 0,08	 0,08	 0,08	 0,12	 1,00
-.-

1.2 Projeto Básico (Norte, Sul, Leste) 	 0,00	 .
1.3 EIA/RIMA (Norte, Sul, Leste) 	 0,00
1.4 Gerenciamento do Empreendimento/Consultoria	 0,26	 0,26	 0,26	 0.26	 0,26	 0,26	 0.26	 0,26	 0.26	 0.26	 0,26	 0.24	 3,10
1.5 Desapropriação	 20,00	 •	 17.43	 17,42	 20,00	 17,43	 17,42	 109,70
1.6 Supervisão de Obra e Controle Tecnológico 	 0,21	 0.21	 0,21	 0.21	 0.21	 0,21	 0.21	 0.21	 0.21	 0,21	 0,20	 0.20

1.7 Execu ão de Obra 	 27.77	 27,77	 27,77	 27,77	 27,77	 27,77	 27.77	 27.77	 27,77	 27,77	 27,80	 27,80	 333,30
TOTAL GERAL	 48,32	 45,75	 45,74	 28,32	 28,32	 48,32	 46,75	 45,74	 28,32	 28,32	 28,34	 28,36	 449,60

,...........	 .
.	 .	 .

Repasse do Governo Estadual 	 50%	 •	 24,16	 22,88	 22,87	 14,16	 14,16	 24,16	 22,88	 22,87	 14,16 , 14,16	 14,17	 14,18	 221,00
Repasse do Governo Federal 	 25%	 12,08	 11,44	 11,44	 7,08	 7,08	 12,08	 11,44	 11,44	 7,08	 7,08	 7,09	 7,09	 112,40
Re asse do Governo Munici al 25%	 12,08	 11,44	 11,44	 7,08	 7,08	 12,08	 11,44	 11,44	 7,08	 7,08	 7,09	 7,09	 112,40

p 11013.Zrat01 33
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Convênio RODOANELISP
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES / DNER
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO / Secretaria de Estado dos Transportes
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / Secretaria Municipal de Transportes

PROJETO I RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO PAULO
CronograTa de Desembolso Financeiro (valores em milhões i de Reais)

1 3- Etapa - Desapropriações, Execução e Supervisão de Obras do Trecho Oeste
e Desenvolvimento de Projetos e Estudos dos Demais Trechos

VOi': .i ; ,. ! •	 ..': ! • • .j.	 . :.'.:::	 2	 O	 .	 :..	 .	 ,:.,. .. Jan .; Fey : mar i Abr .: ' ' Mal TOTAU2000: ,
,-

'' t - TOTAL GERAL .

1.1 Projeto Executivo (Trecho Oeste) 0,25 0,25 0,25 0,25 1,00 17,50
1.2 Projeto Básico (Norte, Sul, Leste) 0,00 7,75
1.3 EIA/RIMA (Norte, Sul, Leste)

.
0,00 3,00

1.4 Gerenciamento do Empreendimento/Consultoria ' 0,30 0,30 0.30 0,30 0,30 1,50 •	 8,85
1.5 Desapropriação 0,00 135,00
1.6 Supervisão de Obra e Controle Tecnológico 0,30 0,30 0,30 0.30 0.30 1,50 6,50
1.7 Execução de Obra 41,00 41.00 41,00 41,00 41,00 205,00 600,00

IkEtW.',"•: ! f •-.- :;I.! ' '';: TOTAL GERAL	 .- - 41,66 :.:41,85 : 41,e5 .:41,85 i 41,60 • 209,00 : 0::.:i ! M.e() •

Repasse do Governo Estadual 50% 20,93 20,93 20,93 20,93 20,80 104,50 389,30
Repasse do Governo Federal 	 25% 10,46 10,46 10,46 10,46 10,40 52,25 194,65
Repasse do Governo Municipal 25% 10,46_	 10,46 10,46 10,46 10.40_ 52.25 194,65



4! Etapa - Desenvolvimento de Projeto Executivo, Desapropriações, Execução e Supervisão de Obras
Trecho Leste (entre Rod. Presidente Dutra e Via Anchieta)

.TRECHO LESTE
_

2000 2001 2002 2003 TOTAL
1.1	 Projeto Executivo 16,33 8,17 24,50
1.2	 Desapropriação 91,00 45,50 136,50

-fir Çàcução e Supervisão de Obra 294,00 294,00 588,00
..c.-	 TOTAL 401,33	 . 347,67 749,00

pMCOOCROMM

Convênio RODOANEL/SP
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES / DNER
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO / Secretaria de Estado dos Transportes
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / Secretaria Municipal de Transportes

PROJETO RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO PAULO
Cronograma de Desembolso Financeiro (valores em milhões de Reais)

211 Etapa - Desenvolvimento de Projeto Executivo, Desapropriações, Execução e Supervisão de Obras
Trecho Norte (entre Av. Raimundo P. de Magalhães e Rod. Presidente Dutra)

:,•..	 TRECHO NORTE 2000 2001 . 2002: 2003
_

TOTAL
7.1	 Projeto Executivo 11,87 11,87

-
5,93 5,93 35,60

1.2	 Desapropriação 42,00 42,00 21,00 21,00 126,00
, 1.3	 Execução e Supervisão de Obra 213,45 213,45 213,45 213,45 853,80

TOTAL 267,32 267,32 240,38
,

240,38 1015,40

39-Etapa - Desenvolvimento de Projeto Executivo, Desapropriações, Execução e Supervisão de Obras
Trecho Sul (entre Via Anchieta e Rod. Régis Bittencourt)

TRECHO SUL 2000 ..:.. 2001 .. .	 2002	 ; . 2003 TOTAL
1.1	 Projeto Executivo	 . 15,23 7,61 22,84
1.2	 Desapropriação 67,67 33,83 101,50
1.3 Execução e Supervisão de Obra 274,08 274,08 548,16

TOTAL 366,97
,

316,53 672,50
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

4,*

Visa o presente projeto de lei obter a

necessária autorização legislativa para a celebração de

convênio entre a União o Estado de São Paulo e a

Prefeitura, dispondo sobre a coordenação das ações públicas

objetivando o apoio financeiro da União, do Estado de São

Paulo e do Município de São Paulo, para a construção do

projeto denominado Rodoanel Metropolitano de São Paulo.

O referido Projeto engloba um complexo

de obras e serviços destinados a interligar todas as vias

que passam pela região metropolitana de São Paulo,

abrangendo 19 municípios. Sua realização trará sensível

diminuição do tempo de viagem de uma via a outra, evitando

que grande número de veículos tenha de ingressar na

cidade de São Paulo, o que, sem dúvida, refletirá

positivamente sobre o fluxo de tráfego, na redução da

poluição ambiental e, consequentemente, na melhoria das

condições de vida urbana na região.

Cumpre lembrar que o planejamento do

desenvolvimento nacional equilibrado deve se fazer em

consonância com os planos de desenvolvimento regionais.
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Assim, o Projeto referente ao Rodoanel

Metropolitano de São Paulo caracteriza-se como um

empreendimento de transporte que conciliará o tráfego de

passagem e o tráfego inter-regional da metrópole,

direcionando, hierarquizando e estruturando o transporte de

passageiros e de cargas, proporcionando a integração inter

e intramodal.

A sua implantação dará o necessário

suporte aos projetos do Governo Federal na duplicação dos

corredores de integração do Mercosul, aos esforços do

Governo do Estado de São Paulo para adequar a sua malha

viária, e às ações do Governo Municipal destinadas a

melhorar a qualidade de tráfego, através da expansão do

programa de corredores de transporte coletivo municipal.

Essa obra será fundamental para

diminuir os congestionamentos em São Paulo, ao coletar e

distribuir o tráfego na região e desviar o tráfego de

passagem das Marginais dos Rios Pinheiros e Tietê. Estima-

se uma redução de 20% dos veículos que hoje circulam pelas

Marginais, o que, certamente, irá aliviar os corredores

internos para o transporte coletivo.

Além disso, possibilitará a alteração

da localização de terminais de carga, hoje em áreas

densamente ocupadas, reduzirá os custos de transporte e

liberará espaços para novos usos, mais adequados e nobres,

melhorando a qualidade de vida dos habitantes da Grande São

Paulo.

	 --é
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A concretização desse projeto, conforme

proposto, se dará pela junção de esforços das três esferas

de Governo.

Diante da importância estratégica do

Rodoanel, os estudos elaborados apontam como sendo este o

momento para sua implantação, pois a demora tornará,

impossível uma solução dessa magnitude, em virtude da

acelerada ocupação dos espaços ainda disponíveis.

Com esse objetivo, já se concretizou a

celebração de Protocolo de Intenções - entre a União, o

Estado de São Paulo e o Município de São Paulo - e foi

assinada a Portaria Intergovernamental n° 3, de 12/1/1998

pelo Governador do Estado, pelo Ministro de Estado dos

Transportes e pelo Executivo deste Município.

Inegavelmente, o	 empreendimento

atenderá aos interesses da população, propiciando sensível

melhoria	 nas condições de tráfego, justificando, assim,

clara e objetivamente, a apresentação da presente

proposição, ora encaminhada à criteriosa deliberação dessa

Egrégia Câmara Municipal.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

LMEN/rmn
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

GABffiETE DO SECRETÁRIO -

.1 •

Oficio n2381/97-SMT.GAB.

Senhor Secretário

São Paulo, 17 de novembro de 1.997.

O Projeto denominado RODOANEL Metropolitano de São Paulo, é um
projeto que engloba um complexo de obras e serviços com o objetivo de interligar todas as
vias de transporte que passam pela região metropolitana de São Paulo, a ser viabilizado com
a transferência de recursos dos Tesouros Nacional, Estadual e Municipal, nos termos
disciplinados por convênio próprio.

Consoante o disposto no artigo 13, XV, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de competência
do Município, especialmente dispor sobre convênios com entidades públicas, particulares e
autorizar consórcios com outros municípios.

De conformidade com o preceituado no artigo 37, parágrafo 2 2, IV, do
dispositivo legal mencionado, são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham
sobre matéria orçamentária.

Assim, encaminhamos à V. Ex1, minuta de Projeto de Lei, para apreciação
dessa Secretaria e, posterior encaminhamento à Câmara Municipal de São Paulo,
objetivando a autorização necessária para a celebração do convênio.

• Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V. Ex l, nossos protestos de
1	 elevada estima e consideração. - -

ALOÍSIO ROBERT 14 CERCHI 6CTIVIENT0
fl ,sid

Respondendo pelo Expediente 	 •
Secretaria Municipal de Transportes

1
A

•

Exnf Sr.
Dr. EDEVALDO ALVES DA SILVA
D.D. Secretário do Governo Municipal - SGM
CAPITAL

•NC/gc
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minado RODOANEL Metropolitano de São Paulo,,

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA INTERGOVERNAMENTAL /0 3, DE 12/1/1998

O Ministro de Estado dos Transpor-

tes, o Governador do Estado de São Paulo e o Prefeito do

Município de São Paulo, tendo em vista as disposições da

Lei n2 8.490/92, Portaria Intergovernamental n 2 1 e artigo

42 da Portaria Intergovernamental n2 2, de 31 de julho de

1997,

Considerando as providências já

adotadas pelo Grupo de Trabalho Intergovernamental de

acompanhamento da implantação das obras do RODOANEL Me-

tropolitano de São Paulo,

Considerando o Protocolo de Inten-

ções celebrado entre o Governo do Estado de São Paulo, o

Ministério dos Transportes e a Prefeitura do Município de

São Paulo, estabelecendo a coordenação das ações públicás

visando o apoio financeiro para execução do projet6 deno--

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — 1MESP	 Modelo Meai te
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para implantação do Trecho Oeste do RODOANEL	 ropoli-

tano de São Paulo.
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ESTADO DE SÃO PAULO

Considerando que o DERSA - Desen-

volvimento Rodoviário S.A., elaborou o projeto 'básico do

Trecho Oeste do RODOANEL Metropolitano de São Paulo,

Considerando que o DERSA - Desen-

volvimento Rodoviário S.A., elaborou o competente Estudo

de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto ao Meio Am-

biente (EIA/RIMA), que foi aprovado de acordo com a Deli-

beração Consema 112 44, de 22 de dezembro de 1997, publi-

cada no D.O.E. de 25 de dezembro de 1997 e emitida a res-

pectiva Licença Prévia de nQ 127, em 29 de dezembro de

1997, resolvem:

Artigo 1Q - Designar o DERSA - De-

senvolvimento Rodoviário S.A., como agente executor do

empreendimento RODOANEL Metropolitano de São Paulo. •

Artigo 2Q - Autorizar o DERSA

Desenvolvimento Rodoviário S.A., a contratar as o

•nn•

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESP Modelo Oficial 18
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MINI S TR
ISEU PADILEA
ESTADO DOS TRANSPORTES

ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 3Q - Esta portaria entrará

em vigor na data de sua publicação.

São Paulo, 12 de janeiro de 1998

MÁRIO COVAS
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAIO

41#PREFEITO Dop a.;gicí IO DE SÃO PACLO

( PORTARIA-DEC2 )

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 	 Modelo Oficial 16



ESTADO DE SÃO PAULO

, Proc. ST-624/97 •
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Protocolo de Intenções que en-
tre si celebram a União, por
intermédio do Ministério dos
Transportes, o Estado de São
Paulo, por seu Governador e por
sua Secretaria dos Transportes,
com a interveniência do DERSA -
Desenvolvimento Rodoviário S.A.,
e o Município de São Paulo, por
sua Secretaria dos Transportes.

Aos dias do mês de janeiro de

1998, a União, por intermédio do MINISTÉRIO DOS TRANSPOR-

TES, com sede na Esplanada dos Ministérios, bloco "R", 6Q

andar, Brasília - DF, inscrito no CGC/MF sob o nQ

37.115.342/0001-67, daqui por diante denominado MINISTÉ-

RIO, neste ato representado pelo Ministro dos Transportes

Eliseu Lemos Padilha, brasileiro, casado, Advogado, por-

tador do CPF/MF nQ 009.227.730-68, com domicílio no 6 Q an-

dar do Bloco "R" da Esplanada dos Ministérios, Brasíljoee

DF, o ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio

dor Mário Covas, e por sua SECRETARIA

=;1
Ã

a

com sede à Avenida do Estado, nQ

Paulo, inscrita no CGC/MF soig(

neàte ato representada por seu

chael Paul Zeitlin, brasileiro,

de se

, na

Titul W.t , o Secretár-±-6--Mi-

jicasado, /gzet./110,"_41, por-sNt."%o

ae, iVr.,

.",,,,ftl.. *\3\ g't

COc‘4,5°

4g1..m_A /000lT29pç 11." 4b...ir-2UU/UUU1-212,r

\	 ..•'..

na CapitSciejSã

›vo,..-boverna-

TRANSPORT4

)italQ12eSão

por-
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no CPF/MF sob o riQ 060.311.708-25, e se s Diretor Final,

PS, Economi4.r-

(\ \
-

ceiro Isamu Otake, brasileiro,
r s -

-
• ." '"7 ": ' -•• - " •

1 n11.1 III.	 ..À11111, .4iIIWAIII,W, 1 n 10 I	 a1,111	 1. , ..	 nnn• n 	 n ,11	 ,...,G1.111•Ii I	 •nn ••n.11n0 ••11.~Walefaii.U.Lti jel	 ipala	 ore,
.5,1r$0

.	 . 	 .
•

.•

Folhe n o _____-""--7--7---------------___-d• 
Prai:'li e

"----------_-__..de 19.2L..
-...,	 e$,C	 -

I

ESTADO DE SÃO PAULO

tador da Carteira de Identidade nQ 1.417.042-5, inscrito

no CPF/MF sob o nQ 010.531.918-04, doravante denominada

simplesmente SECRETARIA, e o MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por

intermédio do Prefeito Celso Pitta, e por sua SECRETARIA

DOS TRANSPORTES, com sede à Avenida das Nações Unidas, n2

1.123, inscrita no CGC/MF sob o n 2 46.392.155/0001-11,

neste ato representada por seu Titular o Secretário Car-

los de Souza Toledo, brasileiro, casado, Administrador de

Empresas, portador da Carteira de Identidade nQ

1.471.419, inscrito no CPF/MF sob o n 2 416.309.638-87,

doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, com a inter-

veniência do DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A., so-

ciedade de economia mista vinculada à Secretaria de Esta-

do dos Transportes, criada pelo Decreto-Lei nQ 5, de 6 de

março de 1969, alterado pela Lei n Q 95, de 29 de dezembro

de 1972, com sede à Rua Iaiá, n52 126, nesta Capital de

São Paulo, inscrita no CGC/MF sob o n 62.464.904/0001-

25, neste ato representada por seu Diretor-Presidente,

Antonio Jamil Cury, brasileiro, casado, Engenheiro, por-

tador da Carteira de Identidade n Q 2.915.459-5,	 scrito-

.1
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ESTADO DE SÃO PAULO

tador da Carteira de Identidade n Q 2.778.874, inscrito no

CPF/MF sob o ns2 046.401.108-63, doravante simplesmente

designado DERSA,

Considerando que ao Estado incumbe

planejar o desenvolvimento nacional equilibrado em conso-

nância com os planos de desenvolvimento regionais;

Considerando que o RODOANEL Metro-

politano de São Paulo caracteriza-se como um empreendi-

mento de transporte que conciliará o tráfego de passagem

e o tráfego inter-regional da metrópole, direcionando,

hierarquizando e estruturando o transporte de passageiros

e de cargas, proporcionando a integração inter e intramo-

dal;

Considerando que a implantação do

RODOANEL Metropolitano de São Paulo dará o necessário su-

porte aos projetos do Governo Federal na duplicação do§

tI

corredores de integração do MERCOSUL; aos esforços .,.eit5- Go--
...'

verno do Estado de São Paulo para adequar a>41(Malha vi,

ria; às ações do • overno Municipal em •!..4rhorar a
. 

de de tráfego, através da expansãoe'd6 progrqpR55 corre:,/



a

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

. •	 :.•	 •••••-,"'•::

Modelo Oficial 18

L.
,

••

Folha n o__	
. proc.

toà, n o
19  52 

Illp 	P:;,3
,

d9C5	 I

L	 1.111~ • 1n11..111•••~1 11E.EWIRIgli,LN j.112i ;nnnn

'	 •

0.1 L	 UME!~ •	 ••••11.11~1	 i.irjr,	 ,er"-*21g:n."'»:V":2":

ESTADO DE SÃO PAULO

dores de transporte coletivo municipal;

Considerando que os estudos apontam

como sendo este o momento propicio à implantação do em-

preendimento, tendo em vista a acelerada ocupação dos es-

paços ainda disponíveis, bem como os benefícios que o RO-

DOANEL acarretará com a geração de milhares de empregos

diretos e indiretos, criando novas oportunidades de negó-

cios e de trabalho;

Considerando que a análise de via-

bilidade da estrutura financeira do RODOANEL recomenda a

participação do Poder Público nos investimentos;

Considerando que ao DERSA,_ criado

para construir, explorar, conservar e administrar quais-

quer obras de tipo viário ou rodoviário nos termos do De-

À

creto-Lei nQ 5, de 6 de março de 1969, alterado pela Lei

nc2 95, de 29 de dezembro de 1972, incumbe desaproprie

áreas destinadas à implantação do RODOANEL,...--4Consoante-

disposto nos Decretos nQs 39.294 e 39.2W - ambos de 4p.nde‘.

setembro de 1994;

.N.$)
100-;*
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ESTADO DE SÃO PAULO

Considerando o disposto na Lei Fe-

deral riQ 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela

Lei Federal nQ 8.883, de 8 de junho de 1994, e na IN

STN/MF nQ 1, de 15 de janeiro de 1997, e

Considerando o disposto nos artigos

13, inciso XV, e 70, inciso I, da Lei Orgânica do Municí-

pio de São Paulo,

Ç;E5

Resolvem celebrar este PROTOCOLO DE

INTENÇÕES, ficando certo e ajustado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Este Protocolo de Intenções tem por

finalidade estabelecer a coordenação das ações públicas

visando o apoio financeiro do MINISTÉRIO, SECRETARIA e

MUNICÍPIO para a execução do Projeto denominado RODOANEL

Metropolitano de São Paulo, a ser viabilizado cop/:

(r)-nos termos disciplinados por convêni •o róprio, enZsgoarce-
,	 ç\ 5\ NX .

,	 Tn NJ	 -

x I	 r, _

,

IAç

transferência de recursos dos Tesouros Nacional, stadual

e Municipal, respectivamente, diretamente pára o DE R.54
^

..-
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ria com a iniciativa privada.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Coordenação dos Trabalhos

ESTADO DE SÃO PAULO

O desenvolvimento do Projeto ROD0A-

NEL caberá, de forma integrada, aos signatários deste

instrumento, sob a coordenação da SECRETARIA que, através

do DERSA, elaborará os estudos técnicos e financeiros ne-

cessários à implantação do empreendimento, fixando dire-

trizes.

CLÁUSULA TERCEIRA
Do Apoio Financeiro

Para construção do trecho oeste do

Projeto	 RODOANEL,	 ficam propostas	 as	 seguintes

participações no aporte financeiro , consideradas sobre

o valor total do trecho: Governo Federal na proporção mí-

nima de 21,5% (vinte e um vírgula cinco poix("<:Lcento),Go,-•

verno do Estado de São Paulo na proporçãoÁáxima

(vinte e dois por cento) e Governo do Muni " io de Sv),

22%

ESTADO e o MUNICÍPIO poderão participarESTADO e o MUNICÍPIO poderão participar,pgda, "„)g .t • ocento), de acordo com os estudo re ro reA4às. O

Paulo na proporção máxima de 1,5:r>rfe.:1-a ci%cPs r
\S .

.-'
‘;I:

4;Q4b...n

de contrapartida, por força do disposto nol);r45 T .:. - 26, §

cár'

1.;

-11
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ESTADO DE SÃO PAULO

2, da Lei nQ 9.473, de 22 de julho de 1997, com recursos

financeiros na proporção de 20% (vinte por cento) do

valor total do trecho oeste, resultando para o ESTADO -p

percentual máximo de 42% (quarenta e dois por cento), e

de, no máximo 21,5% (vinte e um virgula cinco por cento)

para o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUARTA
Das Atribuições

Para o fiel cumprimento do objeto

pactuado na Cláusula Primeira, os signatários se propõem,

em tempo hábil, a:

I - ao MINISTÉRIO:

a) analisar e aprovar a documenta-

ção técnica do Projeto RODOANEL e o plano de trabalho

desenvolvidos e propostos pelo DERSA,• bem como os relató-

rios de vistoria técnica;

b) tomar todas as providências

efetivação do Convênio, objetivado pelo presen 	 Proto-

colo de Intenções, especialmente no que c	 erne às mecrile

das necessárias aos procedimentos	 ais e admi4tiki-

vos na órbita de sua competên 

fieW

txt'
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ESTADO DE SÃO PAULO

II - à SECRETARIA:

a) analisar e aprovar a documenta-

ção técnica do Projeto RODOANEL e o plano de trabalho

desenvolvidos e propostos pelo DERSA, bem como os relató-

rios de vistoria técnica;

b) fazer cumprir as exigências am-

bientais pertinentes à realização do empreendimento, in-

clusive responsabilizando-se junto aos órgãos competen-

tes;

c) tomar todas as providências para

a efetivação da execução do Convênio a ser celebrado, es-

pecialmente no que concerne às medidas necessárias aos

procedimentos legais e administrativos no âmbito de sua

competência legal.

III - ao MUNICÍPIO:

a) encaminhar projeto de lei espe-

cifica necessário à . obtenção da autorização competente à

celebração do Convênio objetivado;

b) analisar e aprovar a document

ção técnica do Projeto RODOANEL e o plano de	 abalho_

desenvolvidos e propostos pelo DERSA, bem mo os rela

_ r°Q3:4
)4ei

rios de vistoria técnica;rios de vistoria técnica;
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de Trabalho ne-

observância do

CLÁUSULA QUINTA
Do Prazo

Este documento terá vigência até a

celebração do convênio.

CLÁUSULA SEXTA
Da Ação Promocional

A	 .

aual-e qual=.Fica estipuladotipulado edIV. tbeig

divulgação rà_at):_orp 
1

COM Oquer ação promocional ou de divuIgaç

RODOANEL, será obrigatoriamente deV articipação

ESTADO DE SÃO PAULO

c) tomar todas as providências para

a efetivação da execução do Convênio a ser celebrado, es-

pecialmente no que concerne às medidas necessárias aos

âmbito de suaprocedimentos legais e administrativos no

competência legal;

IV- ao DERSA:

a) elaborar o Plano

cessário à celebração do Convênio, com

disposto no artigo 116, 1Q da Lei Federal nQ 8.666/93 e

IN STN/MF riQ 1, de 15 de janeiro de 1997, e submetê-lo em

tempo hábil à aprovação do MINISTÉRIO, da SECRETARIA e do

MUNICÍPIO.

4
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ESTADO DE SÃO PAULO

.4, mTNTc píR7n , 	 crrprmplaTa. o rg, mr7NTr.-i-nrn,

disposto no 6 1 Q, do artigo 37, da Constituição Federal.

CLÁUSULA SÉTIMA
Das Condições Gerais

Pactuam, ainda,

seguintes condições:

os signatários, os

I - todas as comunicações serão

consideradas como regularmente efetuadas se entregues me-

diante protocolo, ou remetidas via fac-simile, telex, ou

telegrama, " devidamente comprovado por conta nos respecti-

vos endereços;

- --- II - as reuniões entre os represen-

tantes legais dos signatários deste instrumento, bem como

quaisquer ocorrências que possam ter implicações ser

registradas em ata ou relatório circunstanciado

-

III - farão
-..."*".
ca,..-o extrpts4

deste acordo nos respectivos órgã 'Note imprenseq W\ka5)..	 . ...-

E, por estarem '1,g6im 	 )].stos e..--
9- ''' -----

acertados,  os participes assinam o prese Iti: . tinOumento- 	 :-	 .
4,' ,

em 3 (três) vias de igual teor e for 	 ..,_ 156 ; só efeito	 •
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São Paulo,	 de

__LI.J.SEU LEMOS PAI) ILHA
MINISTRO DOS TRANSPORTES

gELso Pi/ITTA
PREFITO DE SÃO PAULO

ARLOS DE SOUZA TOLEDO	 ONIO (.7 . 4 IL CURY
SECRETÁRIO MUNICIPAL	 Dv-4	 =- TE DO

DOS TRANSPORTES	 DE- A - DE*.ENVIo VIMENTO
Cl RODOVIÁRIO S.A.

U\OTAKE
DIRETOR FI~E IRO DO

DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

MICAEL PAUL\ZEITLIN
SZCRETÁRIO Dà ESTADO

DOS TRÁNSPORTES

MÁRIO COVAS
GOVERNADOR DO ESTADO

Testemunha

1.Nome:JOSÉ \Sit.)Z PORTEããEREIRA

CPF/MF n2 85k300.468-49

2.

Nome:

CPF/MF nQ
(J1.—PROTINT1)
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de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas.



iFolha n.o  1.13 	do Proc.

n.o  iq% — a  oiii. q02 5- ` otn.o  In—	 g°2 	 G2-

Senhor Secretário
Marcia Vai& O. ncian Ribeiro

Aux. Téc •m. / Ad. Ger.
SGM/ATL

São Paulo, 02 de junho de 1.998.

Oficio if 240/98-SMT.GAB

Encaminhamos à V. Ex, minuta do Convênio que deverá ser celebrado

pela União, Estado de São Paulo e Município de São Paulo, cuja finalidade é formalizar os

entendimentos mantidos entre os Governos Federal, Estadual e Municipal no sentido de

unirem esforços e recursos financeiros para a implantação do empreendimento Rodoanel

Metropolitano de São Paulo.

Assim, após a apreciação e aprovação do Exm Sr. Prefeito do Município

de São Paulo, deverá o referido documento ser enviado à Câmara Municipal, para a devida

autorização nos termos da legislação pertinente.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V. Ex2, nossos protestos da

mais elevada estima e consideração.

CARLOS DE SOUZA TOLEDO
Secretário Municipal de Transportes

Exm2 Sr.
Dr. EDEVALDO ALVES DA SILVA
D.D. Secretário do Governo Municipal - SGM
CAPITAL
NC/gc
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,-4\71ICHAEL P/
Secretário

•

UL ZEITLIN
tadual da Secretaria dos Negócios de Transporte de São Paulo

CARLOS DE SOUZA TOLEDO
Secretário Municipal da Secretaria das Transportes da cidade de São Paulo

'Mb

ATA COMPLEMENTAR DA 12a REUNIÃO DO GT1A FQIha r------ .c."--)r/oc.

n.o ,t(M..—.0.0/11,9çPç. • 2..

ASSUNTO — CONVÉNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, O 	 i I	 • •
ESTADO DE SÃO PAULO, A SECRETARIA DE ESTADO DOS	 t n 	 •
NEGÓCIOS DOS TRANSPORTES E O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Marcia Valér. e. Cancian Ribeiro
PARA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO RODOANEL Aux. Tc Adm. / Ad. Ger.
METROPOLITANO DE SÃO PAULO. 	 SGM/ATL

Por intermédio desta ata complementar, os abaixo assinados concordaram com o
texto da minuta de CONVÊNIO apresentada aos 02/06/98. em reunião realizada
na sede da DERSA — Desenvolvimento Rodoviário S/A, na Rua laià, 126 — Itaim
Bibi — São Paulo — SP, que formaliza os entendimentos mantidos entre os
Governos Federal, Estadual' e Municipal no sentido de, através de seus
respectivos órgãos rodoviários, unirem esforços e recursos financeiros, em regime

mútua .cooperação, para a execução do serviço de projetos, obras e serviços
‘Recessários à implantação • do empreendimento denominado Rodoahél

Metropolitano de São Paulo que se dará em etapas, devidamente descritas no
Plano de Trabalho, independentemente de qualquer transcrição, elaborado em
conformidade com a legislação vigente.
Ficou esclarecido ainda, que o Secretario Municipal de Transportes enviará o
referido texto, preliminarmente à sua concordância expressa. ao Sr. Prefeito para
a apreciação e posterior encaminhamento à Câmara Municipal objetivando a
devida autorização.
E por estarem dd pleno e comum acordo, firmam o presente instrumento em 1 via.
rubricando o texto apresentado.

São Paulo. 02 de junho de 1998

P•AlL0 RUBENS FONTENELE ALBUC1,UE9QUE-

5ecrètário EXecutivo do Ministértes.

ANTONIO JAMIL CURY
Diretor Presidente da DERSA — Desenvolvimento Rodoviário S/A

;	 !

JOÃO MARIA GALVÃO DE BARROS
Diretor Administrativo da DERSA — Desenvolvimento Rodoviário S/A



No Nobre Verndor	 r,,1

v ra relatnr.
da

m ie .. .. ....

Constituição	,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 54

do processo n°	 479 	 de 19. 98 .... 10. J 08. 	 L.98 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 10-08-98

ADELIN A CICONE
Reg. 100.406

AT hl

PI Com. de Const e Justiça

.	

BRE G A NDELM A

Amuam	 . Leg. Chefe Subia..

Retebidn na Comisslo de

AntOir ejeràs	 AR) .

Adelina

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Folha 	 proc.

fsl.o 217'3 	de 199e
O funcionário

ao-

siO479-8.wps

16 - PAR
16-1477/1998

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0479/98

Trata-se de projeto de lei de autoria do Sr. Prefeito
que visa autorizar o Executivo a celebrar convênio com a
União, o Estado de São Paulo e a Prefeitura a fim de
possibilitar a construção do projeto denominado Rodoanel
Metropolitano de São Paulo.
O projeto encontra-se em consonância com o disposto nos
arts. 13, XV e 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Por todo o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiç 	 /3a/

! 17 --RELCOM
17-0688/1998
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ROSAURA APIfi
A.2intonte

CIA FERRAIOL

Sala da Comis:ão do

e Meio Ambi:Inte.

nolf ir:: til bana, Metropolitana

--------___
CAmAmA murgt‘JirAL De: 6 AO MAULII2

S rGUE. Jeetside esti d43 (*imo ut

telha e eãÊ:(21/1_/ /..Se j_____al	 . ZIF
.	 _... .

AsebetoM Parlamult?.,

RAIOL

PablIcad• ee OLMO OFICIAL

Cwilif14.1	

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitam.:
e Meio Ambiente

Em4.171e..1.17

bleriene S. de Oliveira
~me

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambinte.

Eml-q/1068 as  28d40 h.

\2-4Aci
AO NOBRE VEREADOR  À- 2,4k)CRA • A): 

N.•	 2.4,03.cM •
PARA RELATAR.
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ãffiara AmicOalafe t7ão e9ati‘
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que es
ta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo, conforme dis-
posto no art. 63, caput, do Regimento Interno.

Em " 11/98.

Vereador Aur o Nomura
Presidente da C mi são de Política Urbana,

Metropolit	 e Meio Ambiente

-
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TAQUIGR AFIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 nrigff. do, .	 proc. à

QUIGRAFO	 SESSÃO	 I	 DATA	 I	 CON

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

MEMBRO S: 

AURÉLIO NOMURA - PRESIDENTE

DOMINGOS DISSEI

EMILIO MENEGHINI

ARCHIBALDO ZANCRA

GOULART

ALDAIZA SPOSATI

MOHAMAD SAID MOURAD

AUDIÊNCIA PÚBLICA Si PL. 479/98 REALIZADA NO AUDITÓRIO OSCAR

PEDROSO HORTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

EM 07 DE DEZEMBRO DE 1998.

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

SECRETÁRIA: MARIÁMALIA DE VASCONCELOS



DATATAQUIGRAFOFOUIA SESSÃO ORADOR

1 alex 7 12 98pol.urb.

Folha n'..1_,58,t/ do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL N . . .. .. sfq

—TAQUIGRAFIA—	
O funcionário 	

dez
RODÍZIO

ai

CONT:APARTE -
.•n•

c

O SR. AURÉLIO NOMURA - Estamos estudando o Projeto dei

n9 165/98,que autoriza o Executivo a celebrar convênio com a União e

o Estado de São Paulo, relativo à construção do projeto do rodoanel me-

tropolitano de São Paulo e dá outras providências.

Segundo o que reza a legislação atinente à espécie, é ne-

cessário que o projeto passe por duas audiências públicas; Lei Orgáni-

ca do Municipio, art. 39, XV, e art. 37, 29, VI.

Preliminarmente, vamos formar a mesa: Dr. Mário Sérgio Ca-
-($40

bral Mello, representante do Dersa; Sr.	 Nascimento, da Secreta-

ria Municipal de Transportes. Peço aos senhores para inicialmente expo-

rem o projeto do rodoanel.

Tem a palavra o Dr. Cabral.

O SR. MÁRIO SÈRGIO CABRAL MELLO - O rodoanel metropolitano

de São Paulo é um empreendimento viário com uma extensão prevista por

volta de 162 quilômetros. Estamos iniciando essa obra pelo trecho oeste,

abrangendo a ligação entre-Xas rodovias BROM Régis Bittencourt, Rapo-

so Tavares, Castelo Branco, Anhanguera e BAndeirantes, numa extensão de

aproximadamente 32 quilômetros. Esse trecho ceste foi considerado prio-

AReWESa'ritário, pois é o que apresenta maior vo 	 auilômetro de rodovia.

É também o trecho onde o maior número de veículos chegam à região me-

tropolitana de São Paulo.

É uma obra cujo custo foi preliminarmenteorçado em 600 mi-

lhões de reais, coma um custo de desapropriação de 135 milhões. Por

ocasião da licitação, conseguimos - os três poderes - um desãgio, em mé-

dia, de 43%. Essa obra, então, estaria com seu valore inicio em 340 mi-

lhões de reais, mais 135 milhões referentes à desapropriação.

Participam do empreendimento os governos Federal, Estadual e do

municipio de São Paulo. Sua diretriz básica - como ficou definido - é

que a participação dos três poderes dar-se-á à razão de 50% dos aportes
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DATAFOLHA ommu1--1---rownTAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO

2 7 12 98alexa-1 pol.urb.

Folha n'...,,i.53At_do pra

NP.	 	 de Â9M.
O funcionário	 oge 

feitos pelo Governo Estadual e 25% pelos respectivos gaernos Federal e

do município de São Paulo. 	 .	 .

A obra, nesse trecho oeste, é composta de duas pistas e,

devido ao seu carregamento, cada pista com quatro faixas de rolamento

em cada direção.

O projeto foi pensado como um todo. Então, alem dessa par

ticipação, esse aporte público nesse primeiro trecho, e também para os

demais, quer dizer, os aportes públicos de recursos nessa proporção

50%, 25%, 25%, a idéia é que no final 4mpreendimento, n gLinal da cons-

trução dos 162 quilómetros, os recursos públicos representem, no máximo

49%, sendo que 50%, obrigatoriamente, deverá ser da iniciativa privada.

Uma premissa básica do projeto é que o Estado, a União ou o Município

de São Paulo não terão um valor acima de 49%. Esse é o máximo que po-

derá ser aportado nesse empreendimento pelo setor público.

A idéia é, realmente, dele ser operado, depois,pela ini-

Ciativa privada. Como vai ser feito isso? Há um estudo àinda em anda-

mento. O Dersa, qu e o órgão executor devidamente credemiado pelos de-

mais parceiros, está fazendo uma série dconcorréncias complementares
el

além da obra.EStamos com uma concorrencia com aberturliorevista para o

próximo dia 21, do plano= de negócios,que vai MMM formatar como será

feita essa destinação da obra no futuro.

Uma coisa interessante de salientar e que devido à impor-

tância da obra, e não em termos apenas em nível do município de São

Paulo, mas também estadual e federal, inclusive, eltonta com uma grand,

possibilidade de aporte de recursos externos para os próximos trechos.

Já estamos com um processo em andamento no Ministério do Planejamento

que dizer, já foi dada ME entrada na Carta onsulta Cofiex, que vai pro

• piciar, a partir do próximo ano, aporte de recursos do Banco Mundial,

do BAnco Interamericano e do J.Eximbank no valor de 1,4 bilhão de dóla-

res. Esse empr*estimo já está em fase adiantada. O EZEM BID tem acompa-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

3



FOLHARODÍZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

1a2 7 12alex pol.urb.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOIF°H1''
1\1'. 	

—TAQUIGRAFIA—

rj	 r

ri
#  de

CONT:APCONT. AP,

(

nhado essa fase em que só o setor público está aportando recursos. Eles

nos tem assessorado, inclusive, na contratação de EIA-RIMA para os pró-

ximos trechos. Então, estamo+rocurando obedecer a todos os trâmites le-

gais desse banco para que esse empréstimo realmente chegue e possamos

iniciar a construção de dois trechos, norte e sul, com recursos de fi-

nanciamento.

A partir dal, a obra - colocamojiissdpem claro - é autofi-

nanciada, ou seja, haverá aporte do setor público apenas para o trecho

oeste. Será financiado os trechos norte e sul. E o+ecursos advindos da

operação desses trechos, na medida em que forem ficando prontos, propi-

ciarão o pagamento do empréstimo e também a construção do trecho leste

Então, não é uma obra que irá onerar o setor público na sua totalidade.

Fico à disposição para dúvidas mais especificas.

•	 A Prefeitura, representada pelo Dr. Aloísio, pode ser colo-

cada como um nosso parceiro nesse grande empreendimento.

Muito obrigado.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Convido para fazer parte da Mesa o

Dr. Nelson Maluf, presidente da CET.

Encontram presentes Dr. Mário Pascarelli F9, assessor da

mmiammVereadora Ana Maria Quadros; o assessor da ff Venadora Aldaíza Spo-

sati; CO Sr. Emílio Ivq; do Prof. Hermes Ferraz, que foi um dos pales-

trantes n+iclo de debates.

Tem a palavra o Sr. Aloisio Nascimento.

O SR. NOM ALOtSIO NASCIMENTO - Feit+ exposição pelo

Mário Sérgio da parte técnica do rodoanel, só quero relembrar a impor-

tância do rodoanel parapOI o município de São Paulo.

Hoje, as marginais da Cidade não são nada mais do que la

extensão de rodovias, interligação entre as maiores rodovias do País.
na

Conseqüentemente, elas, MtatMn/aioria de seu tempo, encontram-se conges
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tionadas, e grandioarte do congestionamento é propiciado pelo trânsito

+
d assagem. Com o rodoanel, os estudos prevêem uma diminuição de 20%

desse trãnsito de passagem, o que irá melhorar muito a mobilidade nas

marginais e, conseqüentemente, haverá uma desobstrução muito grande dos

corredores internos de toda a cidade de São Paulo.

Outra coisa que irá propiciar, além dessa ligação direta

entre as rodovias,haverá uma grande mudança na localização dos setores

de carga. Hoje, os setores de carga, as áreas de estoque de carga e tu-

do o mais, estão posicionados em áreas nobres da Cidade. Com  a implan-

tação do rodoanel, haverá uma reformulação total desse sistema, libe-

rando essas áreas para utilizações mais nobres e melhorando, também, o

congestionamento que essas áreas proporcionam com esse movimento de

carga e descarga.

Como o Mário Sérgio já disse,a participação da Prefeitura

é de 25%. Já está previsto em Orçamento, nesteil no, da Prefeitura, a

+
part ue caberá ao Governo Municipal no empreendimento. Esperamos que a

aprovação desse convênio seja feitarapidamente, uma vez que as obras

já se está94.niciando e ó importante o aporte e a participaZão da Pre-

feitura no projeto.

O SR. AURnLIO NOMURA - Tem a palavra o Sr. Nelso Maluf.

Antes, convido para fazer parte da mesa a Dra. Sônia Cris-

tina Dias Batista, representante dàEmplasa.

O SR. NELSON MALUF EL =HAGE - Praticamente, o Mário Sérgio

e o Aloisio jã disseram o que é fundamental no que diz respeito ao ro-

doanel para a Cidade . Sabemos que chegam no rodoanel 10 rodovias.SO

isso mostra a importância de se construir essa interligação mais afas-

tada da Cidade, retirando das marginais todo esse trânsito de passagem

que se interliga através dessas 10 rodovias.
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Acredito que ' a aprovação do convênio, como disse o Dr.

AlOísio, é fundamental para que esslobra se torne realidade o mais rá-

pido possível.

Se depois houver algum questionamento, alguma dúvida, es-

tarei à disposição.

O SR. AURÉLION NOMURA - Tem a palavra a Sra. Sófia Batista

A SRA. SÔNIA CRISTINA DIAS BATISTA - Quero comentar a ale-

gria que temos ao poder, depois de muito tempo na área deplanejamento,

ver que, felizmente, os diversos órgãos, dos vários níveis de governo,

começam a ajustar-se para desenvolver um trabalho conjunto.

O rodoanel tem sido um exercício que temos tido de ten-

tar trabalhar junto, Município deSão Paulo, especialmente, e, no Esta-

do, várias áreas de governo: Secretaria de Transporte, nós, daEmplasa,

que somos da Secretaria de Transportetetropolitanos; pessoal da Secre-

taria de Meio Ambiente. Quer dizer, conseguimos envolver vários atores

nesse trabalho e estamos, acho, avançando, para
fr
 erceber que quando se

fala em sistema viário não se está falando só de sistema viário, ou só

de estrada, só de rua, mas sim do desenvolvimento da Cidade e, portan-

to, temos e encarar isso com muito mais atenção.

trabalho do rodoanel, ajustando, no caso do trecho oeste, que já está

aprovado e tudo o mais, um viáriope transição entrea rodovia :e e o sis-

tema viário local, conseguindo ajustar medidas compensatórias para a

questão de preservação ambiental. Esperamos evoluir muito mais no res-

tante dos outros trechos do rodoanel, já desenvolvendo um trabalho jun-

to a várias secretarias do Município deSão Paulo.

Estamos começando a aprender que precisamos tambem não só

construir as estradàs,maS gerenciar o sistema viário, que, na realidade n
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tem uma função regional. 0 que falou o Sr. Maluf, a0 colocar que no mu-

nicípio de São Paulo passam muita carga, muito tráfego de passagem,

e falou da marginal, é que a marginal é um sistema viário que na reali-

dade não é local; ele é nacional,ou melhor, quase que continental.

Ainda não resolvemos coisas como aquela que aconteceu quan

do do problema com a ponte, lembram-se? se era questão municipal ou es-

tadual. Acertandoksso,fazendtonvenios,estamos caminhando maduramente

para ter um sistema gestão como chamamos na Emplasa de "um viário regio

nal metropolitano", que tem de ser certamente fruto deuma gestão solidá

ria entriSstado e municípios. AchQlue o rodoanel está sendo um exercici.

para nOs e um amadurecimento nessa área. O convénio, acho, reflete iss.

• O SR. AURÉLIO NOMURA - Agradeço a manifestação.

Registro a presença da assessora da Vereadora Ana Martins,

EkAM= Alio Cardoso Ferreira.

Vamos passar aos debates. A palavra está franqueada.

O SR. RAFAEL - Sou assessor da Vereadora Aldaiza Sposati.

Pergunto ao representante da Secretaria Municipal, ou ao
- o

presidente da CET, o seguintãn41(Dr. Aloisio citou que a expectativa é

de redução de 20% do tráfego de passagem: gostaria de saber se há algum

estudo sobre quanto representa esse tráfego de passagem, hoje, nas mar-

ginais, do tráfego total.

O :R. ALOISIO NASCIMENTO - Foi feita uma pesquisa, e acho

que o Mário Sérgio também poderia falar, de contagem e de OD.

O SR. MARIOSÉRGIO - Hoje, aportam nas marginais Tietê e

Pinheiros,por dia, cerca de 800 veículos. Esse tráfego de passagem, te-

mos alguns números, trabalhamos um pouco mais acima, não tão consevado-

ras: estamo4oerto dos* 30% que daria para se retirar. Então, são cerca

,
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240 mil veículos quese estaria retirando do sistemas viário local,

da marginal.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Se for possível, gostaríamos de

receber cópia dessa pesquisa de OD, mesmo porque durante a discussão do

Plano Diretor foi abordado, por inúmeras vezes, o problema do rodoanel.

Em todas as em posições foi colocado sob suspeita que o rodoanel não

irá desafogar o trãnsito, eis porque a maioria dos cambhões teria des-

tino final na cidade de São Paulo.

O SR.	 	  - Iremos providenciar e passerei ã

Câmara. Mas posso, de pronto, afirmar que hã um engano. Alguma coisa

realmente aporta na região metropolitana,mas cerca de 30% é tráfego de

passagem, de veículos e de carga.

O SR. IVO - O Vereador Dalto
I\

 Silvano,no início de seu man-

dato, em fevereiro do ano passado, promoveu nesta Câmara uma primeira

reunião a respeito desse assunto, abordando aspectos mais gerais dessa

proposta.

Naquela oportunidade, ainda não via o Vereador m nem as

pessoas que participam daquele evento a situação tãckem encaminhada,

tão bem coordenada, como entendemos ter no dia de hoje. Houve uma evo-

lução , tf especialmente no que sàf efere ao relacionamento das diversas

esferas do Poder Público - Federal, Estadual e Municipal.-

Estamos vendAgegrata satisfação que essa integração en-

tre o Governo do Estado, especialmente dom o Município de São Paulo, e

que vem m dando-se, jã,em algumas áreas, consolida-se na área do trans-

porte. Na peça orçamentária para 99, de fato 1 jã temos uma previsão

efetiva do Município. Esperamos, evidentemente, que no decorrer do

processo não tenhamos nenhum percalço que venha contradizer essa forma

boa de o Poder Público Municipal trabalhar com o Governo Estadual.
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Agora, o que gostaríamos de solicitar dos técnicos é escl

recimento a respeito de uma critica que vez ou outra verificamos na

imprensa. Porque duas críticas maiores havia a respeito desse projeto.

A primeira é que ele já veio tardesou seja, tem um atraso em tornte

15 ou 20 anos. Na medida em que encontramos esse tipo de solução, que

venha a tornar efetiva essa obra, resta fiffieg a segunditritica, que

é relativa ã intervenção no meio ambiente, especialmente do trecho

oeste, parece-me, onde algumas receberam algumas intervenções ao meio

f
ambiente,já há algum tempo, críticas, sendo que hoje aindlpo 

est/
su-

ficientemente esclarecidas.

Solicito ao nosso representante do Dersa, que citou a ques

tão do EIA-RIMA, dizer em que pe. se encontra com o cronograma; isso po-

derá ocasionar algum atraso? Quais são os impedimentos para que se te-

nha mais rapidamente uma solução? E que tipo de contribuição esta Cáma-

ra, além deiaprovar - essa ó a opinião do Vereador Dalton Silvano e,

certamente, de todia BAncada do PSDB - a participação/do Município? E

como ela poderia atuar nokentido de resolvermos essa questão, eventual-

mente?

O que estamos verificando -e	 sse trãnsito paralisa-

do nas marginais, com essas centenas de caminhões com cargas perigosas,

expostas na Av. dos Bandeirantes, diariamente, e nós em passos lerdos.

Há dois anos estamos ainda num processo. Não temos, ainda, 
pel+I 

ue en-

tendemos, o processo licitatõrio finalizado. Se porta um lado essa cri-

tica era mais contundente no que se refere ã necessidade do rodoanel,

e elé começa realmentel a se efetivar,acredito que tenhamos e encarar de

frente essa questão do meio ambiente, inclusive dentro desta Camara Mu-

nicipal.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Gostaria também de solicitar cópia

do projeto EIA-RIMA para que possamos avaliá-lo. E aproveitando a mani-
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festação do representante .de nosso líder, Dr. Ivo, realmente existe uma

grande discussão em relação ã degradação do meio ambiente, principalmen

te na área dos mananciais e na Serra da Cantareira. As afirmaçóges que

são feitas, inclusive dentro desta Comissão, quando se estudam os lotea

mentos clandestinos, verifica-se que o loteamento clandestino é estimu-

lado e é implantado cada vez mais quando net chega uma via de acesso.

Isso é um dado qu4oi comprovado dentro da discussão aqui travada e

que culminou com um pedido de uma CPI e,quem sabe, no ano que vem deve-

remos aprovar essa Comissão para que possamos estudar, efetivamente, o

que vem acontecendo.
,

O qu+erificamos, também, .e. que nos jornais, quando se fa-

la a respeito de investimentos imobiliários, aborda-se investimentos

não para terminais de transbordo em locais próximo ao rodoanel, e sim

conjuntos esidenciais, mostrando a facilidade que teria a pessoa,que

poderia morar perto do rodoanel. Então, ao invés de desafogarmos o

trânsito pesado, basitlyamente composto por caminhSes,parece que está

o setor imobiliário caminhando em sentid+ontrário, estimulando a ins-

talação de residencias com uma condição de vida superior ã cidade de

São Paulo.

O SR. MÁRIO SÉRGIO - Quanto reocupação ambiental, posso

garantir aos senhores que essa preocupação é de todos os participantes

r...do empreendimento, todos os governos. SO como lembrança, desde janeiro
de 1997 foi criado um grupo de trabalho intergovernamental formado por

eet representantes dos governos Fedral, Estadual e Municioal, através
de seus respectivos órgãos rodoviários e secretarias. As diretrizes des-

se projeto foram discutidas desdefo inicio e roa sempre teve essa preocu-

pação ambiental. Primeiro porque queremos que essa obra saia. A popula-

ção precisa dessa obra, o País precisa desse empreendimento. Inclusive

por conta dos investimentos já feitos pelo Governo Federal na duplica-

(0
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AOMM ção de rodovias visando ao comercio com o Mercosul,sendo que o

gargalo maior está na região metropolitana. Então, é umaobra do interes

de todos.

A preocupação ambiental é clara e foram tomadas todas essa-

medidas. Esse trecho oeste já tem licenciamento ambiental, porque foi

feito, inclusive, com acordo dos técnicos da Secretaria do Meio Ambien-

te ara esser trecho faríamos o EIA-RIMA. Foi feito o licenciamento em

Idezembro de 1997 e agora estamos na fase d? obtenção das licenças de

instalação. Já temos algumas, onde já foram dadas as ordens de inicio

de serviço, as outras estão saindono oróximo mês.

A obra, pelo menos o trecho oeste,não tem nenhum problema

em relação ao meio ambiente. As medidas que devem ser tomadas no senti

do da preservação, que são chamadas medidas mitigadoras, constam do

RIMA, relatório final, e elas serão acompanhadas e efetivamente implan

tadas. Existem medidas previstas erk todo o trecho oeste no sentido da

preservação de mananciais, gmmmmumoRm recuperação de áreas degradadas

de "revegetação". Há a previsão de criação de par ques ao longo do ro-

doanel, em áreas já de preservação. O Meio Ambiente acompanho e licen-

ciou.

Outros trechos. O EIA-RIMA está agora na fase, ou me-

lhor, estamos terminando O edital, porque agora é feito um EIA-RIMA to-

tal, como já foi acordado coma a Secretaria do MeioAmbiente e o rOprio

organismos internacionais de financiamentos, os quais só financiam des-

de que haja o EIA-RIMA total. Então, o termo de referência usado, in-

clusive nessa contratação, é do próprio BID, que é muito exigente, pos-

so garantir aos senhores, em termos de cuidados com essa questão ambien

tal. Toda essa discussão está sendo colocada na mesa. •

Há um relacionamento, essa obra...

11
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caso com nossoskarceiros- como as prõprias Secretarias. Assim, os

técnicos da Secretaria Municipal de Transportes, do Dersa, -Eelm um re-

lacionamento muito próximo com a Secretaria Municipal do Verde e Meio

Ambiente. Estamos tocando isso 	 basicamente a duas ou a tre-

mãos. A Prefeitura também nos auxikia naquilo que pode, na parte ambien

tal, para que haja um andamento mais simplificado e mais rápido. Tudo

é discutido. Não existe nada 0 imposto,nesse tipo de empreendimento.

O Sr. Ivo citou sobre o processo licitatório. Isso estã

terminado. A parte de obras jã estã encerrada. Já há os vencedores, e

as ordens de serviço já estão dadas.Os outros processos referem-se a

projetos complementares, no caso o Ei-gRima, o gerenciamento das obr-

Há outree contratos que serão mais de controle da obra. Esses estão em

andamento. Não quer dizer que haverá qualquer solução quanto a problema-

com prazo. A previsão de prazo desse trecho continua sendo os 24 meses.

Vamos prosseguir nisso.

Há a questão dos acessos, que . 	 uma situação preo-

cupante. Há esse problema de mananciais na Serra da Cantareira. Desd=.

o inicio, esse grupo de trabalho, na formatação da obra, deixou bem

claro que esse empreendimento é. fechado, isto é, há um controle de aces-

so.0 acesso será apenas pelas	 rodovias existentes. Existe, é claro, a

especu..;Ação imobiliária. Não podemos coibir isso. Os técnicos de Deraa

nos têm procurado. Temos feito esse tipo de colocação noà0ornais.

O pessoal está vendendo alguma coisa que não vai poder entregar.Se houve

algum loteamento ao lado do rodoanel, quem comprar o loteamento estará

olhando uma grande rodovia pela sua janela, sem nunca poder entrar no

local por aquele trecho. Ele terá que rodar até chegar à rodovia
n,J

mais próxima, e depois adentrar ao rodoanel. Não ha" outro tipo de aces
	  _

so. Essa é uma exigência do	 	  lque esta contemplado no rima. Essa

41111111.11~~Nifilleill~...~1•111Pestã propiciando não

só este relacionamehto entre esferas diAtiMtas de governos- no nosso- -
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é uma exigência que temos que cumprir, e vamos cumpri-la.

Com relação ao sul e	 ao norte, isso vai ser discu-

tido agora, nessa fase de elaboração do Eia-rima, no restante dos

trechos junto com os técnicos da Secretaria Municipal do Verde e Meio

Ambiente. Já posso adiantar que, pelo menos no lado sul, a tendência é

que fiquem realmente os acessos pela Imigrantes e pela Rodo pia Anchie-

ta. Está sendo pen sado juntamente com os técnicos 	 Secretaria

Municipal do Verde e Meio Ambiente contra uma possível extensão da •oc

pação, uma melhoria naquilo que já está ocupado, tentando fazer par-

ques, para tentar reter essa expansão urbana para uma área pro-

preli-tegida. Na região norte, ocorre o mesmo. Pelo menos nos estudos 	 mina

res, espera-se que seja feita uma transposição por túneis na Serra da

Cantareira. Se houver algum acesso, terminará no rodoanel, não permitino

que se avance além da Serra. A preocupação da obra também tem essa visão

esse vié_sj em relação à qualidade de vida urbana do Município. Isso

está sendo feito em conjunto. O próprio Sr. Aluisio poderá afirmar a

posição dos participes dó empreendimento, obedecendo estritamente a

legislação ambiental.

Queremos melhor a qualidade de vida.Seria muita estu-

pidez degradar uma outra área para poder fazer isso. Estamos, então,

fentando éazer esse tipo de trabalho.

Com relação a cargas perigosas, no trecho oeste, nas me-

didas metiliadoras do Eia-rima, há contemplado um capitulo de

preservação. Há uma procupação muito grande de todos nós, que moramos

na região metropolitana.	 No rodoanel, haverá sistemas de monitora-

mento dessa carga perigosa. Esses caminhOes serão monitorados desde a

entrada até a saída. Dentro da rodovia, existem locais onde esses camin

ou cargas terão	 locais para fazer o transporte, a sua manutenção,

o seu concerto, em caso de acidentes, sem que essa carga extravase a

área do rodoanel. Será confinado um projeto de tanques, que retenha

1)3
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pação com o meio ambiente foi uma das premissas de todas
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qualquer tipo de vazamento.

O SR. 	 - Essa preocuf

as esferas de governo, estadual, federal e municipal. A Secretaria Muni

cipal de Transportes tem uma representante desse empreendimento nesta

Cidade, mas	 utiliza de toda estrutura que a Prefeitura tem, mesmo

ggs%V.Mtg r•qf AmbienteÁlde Abastecimento, para tudo o que precisa-

mos, para ser analisado e discutido. Para isso a Secretaria conta com

o apoio de todas as Secretarias envoluidas em cada área que vai atuar.

Como disse o Sr. Mário Sergio, essa é uma rodovia fecha-

da. Ela não vai incentivai desse tipo de ocupação. Muito pelo contrário,

ela deve ate	 inibir isso. Ao ver uma rodovia em cima do local,

a pessoa não consegue nem entrar
l

. nem sair.

Sempre tivemos essa preocupação, mas achamos que isso não vai aconte-

cer. Todas as medidas

-tomadas.

para que isso não aconteça estão sendo

O SR. MARIO PASCARELI -  Sou assessor da Vereadora Ana

Maria Quadros.	 Estamos aqui falando do trecho leste-oeste, que levará

24 meses. O que está impedindo o tratamento dos demais trechos? En-

quanto os demais trechos não serão atacados, quais as providencias

que estão sendo previstas, como por exemplo, os terminais de carga?

0 SR.	 - Não hã

impedimento. O próprio grupo de trabalho intergovernamental, nas dire-

trizes do projeto, achou por bem . 	 . esse trecho oeste primeira-

mente, por ser priorieário. Das dez rodovias, ele contempla cinco. Tamb

a razão de apressar esse processo existe. Uma discussão de todo um anel

de 162 quilõmetros,r 	 _
tirlá solução de projetos para 	 esse trechc
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o grupo achou por bem fazer as obras por partes. Atacariam primeira-

mente o prioritário, e o restante logo a seguir. Não há nenhum tipo

de problema. Estamos contratando o projeto básico executivo dos dem*

trechos, o Eia-rima para os demais trechos, a licitação prevista par

o segundo semestre do ano 2.000,	 eo licenciamento dos demais tre-

chos. Esse é um cronograma que está sendo seguindo rigorosamente.

Espera-se fazer a

época.

ordem de serviço 	 nos trechos norte-sul nessa

OSR. 	 - Não corremos

o risco	 de que isso não ocorra justamente o que aconteceu com a

rodovia dos imigrantes, que ficou pronta e totalmente desatualizada em

relação ao tráfego?

O SR. 	 - Não.0 pro-

jeto dessa rodovia está incorporando todas as soluções mais modernas,

as melhores soluções em termos de transporte existente no mundo numa

previsão de potencialização desse empreendimento em mais de 30 anos.

Para essa rodovia, o tráfego previsto está sendo contemplado trecho a

trecho. No trecho 	 • oeste, há quatro faixas de rolamento em cada

direção, justamente pelo volume de tráfego esperado. Além disso / há um

canteiro central com uma largura razoável, mais os acostamentos

faixas de segurança. Se for necessárto, poderá virar uma outra faixa.

Isso ;rã foi bem pensado no projeto, conforme o acréscimO de tráfego

previsto. Nos outros trechos, também haverá as faixas devidamente

dimensionadas com o tráfego de chegada.

O SR. AURÉLIO NOMURA  - Comunico que está presente entre

nós-o-sr. Câssio Delnize, do Sindicato das Empresas de Transporte de

Passageiros.

I5
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O SR. EDUARDO MERGE  - Sou da Associação de Usuãrios

e Amigos do Parque do Ibirapuera. Como engenheiro arquiteto, procurei

me interessar muito pelas guestOes urbanas, referentes ao transporte.

Ouvi uma colocação feita pelo 	 Vereador )corrt	 " .47)

projeto, estando este defasado em relação ao planejamento da Cidade.

Essa seria uma solução ultrapassada. Lembro o nobre Vereador que uma

Cidade, em termos de planejamento, é ultrapassada de acordo com seu

estado atual. Há medidas a serem tomadas, como esta -1	 tomada

pelo Rodoanel que vai propiciar, vai soltar a Cidade, pois ela, como

lembra um velho professor arquiteto, é uma ameba, 	 _ não cresce, '44

-- se espalha. Poro oferecer possibilidades para uma cidade ' ores-

cer ms pessoas que estão dentro dela se comprimem. Nesse aspecto,

o projeto do rodoanel também deve ser levado em consideração, Se
no./t7

esperarmos o	 . Plano Diretorrdar subsidios, para que tenhamos

uma poluição despersa nesta Cidade, não ficando concentrada, iremos

ganhar muito com isso. Não devemos deixar essa bandeira abaixar. Pelo

que tenho acompanhado, o . Plano Diretor irã continuar por muito tempo
y25-É2P-J

ainda. Temos que tomar uma	 emergente para a cidade de São

Paulo, cm coragem, muito obrigado.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Solicitamos aos membros dessa

Comissão para que,na	 próxima audiência pública abordemos um pouco

melhor o	 projeto jã aprovado. Quando mais rápido seria melhorj

encaminharmos a pesquisa de OB e também o Eia-Rima, para que possamos

abordar um pouco mais esse aspecto.

Dentro do eixo, da faixa do rodoanel, seria interessan-

te destinar uma parcela para um tipo de uma reserva ambiental, para

que possamos efetivamente assegurar a manutenção das áreas onde

irão passar o rodoanel.

Apesar dos bons propósitos quando são eolocadosalguns

/6
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projetos, eles não conseguem ser implementados, mesmo porque não

há uma fiscalização.

No repasse, na privatização do rodoa-

nel, está previsto tamb ém um grupo de fiscalização quanto ã manuten

ção da preservação daquela área, onde irá passar o rodoanel? Verifi-

camos que o calcanhar de Aquiles é exatamente ai.

Dentro dos loteamentos clandestinos, já assistimos ã

posição do Sr. Secretário das AdministraçOes REgionais,afirmando no

.Ministério Público que a Prefeitura Municipal de São Paulo pos

suja pessoal e orçamento suficiente, verba suficiente para implementar

a fiscalização. Posteriormente; ouvindo aqui um representante,S. EXa.

reafirmou que .	ãrea extremamente grande, 'a área da Cantareira,

havia apenas três pessoas.

Ouvimos também a Policia Florestal de São Paulo

falar sobre a falta de condiçOelta de recursos humanos e operacio-

nais. Isso culminava com um problema muito difícil de fiscalizar. Temos

também acompanhado a área de proteção ambiental, que a Prefeitura Muni-

cipal de São Paulo pretende implementar em Capivari e Monus. Verificamo

também que naquela área, quase preservada em alguns pontos, há pontos

extremamente críticos. Tanto as autoridades municipais, quanto as au-

toridades federais fecham os olhos quanto ao problema tão crucial que

há no Cantinho de Céu e Vargem Grande. Há um problema extremamente sé-

rio. Inclusive até o próprio presidio joga esgoto dentro da represa.

Marcaremos uma outra audiência pública no ano que vem, mesmo porque

após esta audiência, não teremos os dez dias para que possamos agender

outro encontro. Cairia dentam do processo da discussão do orçamento e

do IPTU.
dos Srs.

Mais uma vez agradeço a presença	 Nelson Maluf,

Aluisio Nascimento, Mário Sérgio Cabral de Melo e da Sra. SCSnia Cris-

tina Dias Batista, além de todos os representantes das Secretarias,
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Dersas e dos assessores dos Vereadores.

Peço que esses documentos sejam enviados à Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, na Câmara Municipal, als

cuidados da Sra. Maria Marlene, nossa Secretária.

- manifestações fora do microfone.

0 SR. IVO  - Pela ordem, Sr. Presidente. Obrigado pela

oportunidaderi' V. Exa.	 está dando ao Dersa, para

que incorpore essa documentação	 quanto a áreas que serão

desapropriadas, quantificando o número de imóveis que serão atingidos,

as áreas exatas e a destinação já pré-determinada. Já temos noticias

de alguns moradores que já procuraram alguns Vereadores 	 nesta

Câmara. Eles demonstram uma preocupação quanto à destinação e aos

vatores' que serão pagos nessas deaapropriações. Poderíamos ter uma

antecipação dessas informações, para uma análise dos vereadores.

O SR. AURÉLIO NUMURA - Com certeza. Mesmo porque tambérd

estamos apreciando nesta Casa o Plano Diretor da cidade da São Paulo.

Infelizmente o rodoanel não foi incluído dentro do projeto do governo

municipal .

O SR.	 O	 - Com re-

lação a essas áreas, . digo que temos um decreto de utilidade pública

que abrange todas as áreas que poderão ser afetadas pelo uso do rodoa-

nel. A desapropriação vem ocorrendo gradualmente -, de acordo com as

frentes de obras. Com relação à destinação dessas áreas, não há a defi-

nição de como isso vai ser destinado. Acredito que haja informações

quanto às áreas ao lado da rodovia. Provavelmente seria isso, para

auxilio de postos e auxilio aos usuários. • Podemos entregar o decre
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to de utilidade pública, que coloca todas as áreas a serem desapropria

das. A desapropriação é feita concomitantemente com a obra. Não é feit

a desapropriação total.

O SR. IVO	 - Sr. Presi-

dente, podemos falar da destinação dos moradores. Muitos deles, cer

tamente, depois do processo de desapropriação,...» a preocupação é de

' caráter social,	 poderiam ter uma destinação adequada, não

ferindo direitos e quest8es dessa natureza.

O SR.	 - Posso afi

mar ao Sr. Ivo que essa preocupação social é também noss9. Dentro

desse projeto, a obrigação do reassentament0 da população afetada é

do Estado, da Dersa, como órgão executer e do Estado como um todo./

Já há um trabalho de cadastramento para essas pessoas atingidas.Isso

está sendo evoluído dia-a --dia. Todas terão um destino compatível.

Há algumas alternativas que serão estudadas, de indenização, de mora-

dia, que serão fornecidas pelo próprio Estado.Isso também é feito

paulatinamente. Não podemos definir que nos 32 quilOmetems vai ocor-

rer isso. Há diretrizes. A garantia do Estado é para que todas as pes-

soas efetivamente afetadas por essa obra sejam assentadas,	 se qui-

serem, ou terão seus bens avaliados e devidamente avaliados.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Mais uma vez agradeço a presenç

de todos, especialmente os representantes da Dersa e do governo munici

pal. Comunico a todos 	 os presentes que poderão solicitar a esta

Comissão cópia desse projeto de lei, bem como a cópia das notas taqui

gráficas, que oportunamente estarão ã disposição de todos, 	 com a

Secrfiáhia

Tenham todos um bom dia. Obrigado pela presençade.
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Senhor-Vereador,

4E) DERSA Desenvolvimento Rodoviário S.A.

CE/PR/SUGES- 001/99	 São Paulo, 7 de janeiro de 1999.

))1.-Li49

Estamos enviando cópia da Licença de Instalação-LI n° 000088 de 23 de dezembro
dvio de 1998, complementar à LI n° 000085 de 19 de outubro de 1998, já enviada a

V.Sa. através de nossa carta de 11 de dezembro de 1998.

Atenciosamente,

Eng° ULYSSES CARRARO
Superintendente de Gestão
Coordenador Geral do Rodoanel

Digníssimo Senhor Vereador
AURÉLIO NOMURA
Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente da
Câmara Municipal de São Paulo
São Paulo - Capital 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
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A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA, nos termos da
legislação ambiental e demais normas pertinentes e tendo em vista o contido no Parecer
Técnico CPLA/DAIA n° 373 198 e na Licença Prévia n° 127 / 97 expede a presente
Licença de Instalação a:

1. EMPREENDEDOR/RAZÃO SOCIAL DERSA-Desenvolvimento Rodoviário S/A,

2. EMPREENDIMENTO RODOANEL METROPOLITANO 3. CGC 62.464.904/0001-25
4.	 trecho oeste/sub-trechos (vide verso)

4. ENDEREÇO Rua Iaiá. 126	 5. BAIRRO Itaim Bibi

6. MUNICÍPIO São paulo , SP	 7. CEP 04542-906

8. TIPO DE ATIVIDADE Transporte rodoviário

9. A concessão da presente licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou
certidões de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,

bem como não significa reconhecimento de qualquer direito de propriedade. 	 .

o

	

	 Previamente ao inicio da operação, deverá ser requerida Licença de Operação, a
acr qual somente será concedida após o atendimento das exigências técnicas integrantes

desta Licença.

O interessado não poderá iniciar a operação do empreendimento sem que a respec-
tiva Licença de Operação seja concedida, sob pena de aplicação das penalidades

2. previstas na legislação em vigor.

Observações

-'- a) Esta Licença e valida por 02 (dois) anos a contar da data de
to

sua emissao.
cm*

o

-ã

L' São paulo, 25de dezembro de 1998.
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Lote 1
A. Interseção Rzis Bittencourt entre as estacas 88+0,00 e 112+0,00;

e ainda os ramos 101 e 110.
B. Embo que Norte do TUnel 01 entre as estacas 1.265+0,00 e 1.279+0,00-
Lote 9
C. Interseção Raposo Tavares, entre as estacas 2.382+80.33 e 2.537+

10.00; e ainda os ramos 2.440, 2.489 e 2.464.
Lote 4
D. Viaduto Al. Araguaia (Av. Jos Pereira Sobrinho) e Estrada do Iba

tequara na altura das estacas 4.433 e 4.446 respectivamente.
E.1 Emboque do Tónel 2 - Tambore entre as estacas 4.540+0,000 e 4.547

+7,000.
E.2 Emboque do Túnel 2- Parque Imperial entre as estacas 4.575+0,000

e 4.587+0,000.
Lote 5
F. Relocação da Ligação Tambor j. / Estrada da Fazenda Itay; entre as

estacas 0+0,090 e 70+5,679 da referida via.
G.1 Emboque do tunel 03 - Morro do Jesus, entre as estacas 5.088+

0,000 e 5.097t12,000.
G.2 Emboque do tunel 03 - Fazenda Itay j , entre as estacas 5.001+

0,000 e 5.066+12,000.
Lote 6
H. Viaduto na estrada de ligação entre as estacas 6.134+0,000 e

6.138+0,000.
I. Viaduto sobre a CPTM entre as estacas 6.300+10,000 e 6.311+0,000.

CAMARA MUNICIPAL DE %AO PAULO

SUE,

lopla terdie22.,,oLana
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GOULART
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BRUNO FEDER
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REUNIÃO REALIZADA NO AUDITÓRIO PEDROSO HORTA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 13 DE MAIO DE 1999.

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. N° 46/99)

SECRETÁRIA MARIAMÁLIA DE VASCONCELOS
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O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — Bom dia a todos. Em nome da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, gostaria

de agradecer a presença de todos, lembrando que todos que quiserem se

manifestar acerca da pauta, por gentileza procurem na entrada da sala

para fazer a sua inscrição.

O que nós havíamos conversado com os membros da Comissão, hoje

até existe uma dificuldade de comparecimento, mesmo porque a Câmara

Municipal está vivendo momentos extremamente críticos. Estamos aí em

discussão do processo de "impeachment" do Prefeito de São Paulo, temos

aí a CPI das propinas e temos também os processos de cassação,

iniciando pelo Vereador Vicente Viscome, da qual também faço parte, e

já desde logo queria pedir desculpas porque eu posso ficar até as 10h.

Após das 10h virá o vice-presidente da Comissão, Vereador Toninho

Paiva, me substituir para dar andamento aos trabalhos.

Tendo em vista toda essa dificuldade já levantada, nós estamos

tendo uma dificuldade muito grande para conseguir espaço aqui na Casa

para colocar em discussão inúmeros projetos, não só esse. Nós temos

cerca de... Quantos projetos, no total, nós temos? Nós temos 51

projetos ainda para serem colocados em audiência pública. Mas vamos

tentar fazer um esforço concentrado para que antes, vamos dizer, de

setembro, a gente tenha essa pauta já limpa aqui dentro da Comissão.

O que nós conversamos anteriormente com os membros da Comissão

foi no sentido de propor uma pauta de nove projetos de lei, e aqueles

projetos que apresentarem um polêmica, nós iremos realizar uma

audiência especial para debater com mais critério esses projetos

levantados e essas dúvidas, se porventura for necessário para um

melhor esclarecimento.
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DATA: 26.05

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Peço à assessoria que encaminhe

a cópia ao Prof. Hermes Ferraz (?) e após até o estudo do professor

nós iremos realizar essa audiência. Eu gostaria já de manifestar

pessoalmente uma posição de dúvida com relação a esse projeto, mesmo

porque nós estamos discutindo aqui na Câmara Municipal, especialmente

aqui na Comissão de Política Urbana o Plano Diretor da cidade de São

Paulo. E sem dúvida nenhuma projetos de zoneamento principalmente como

110 esses, vêm no sentido contrário aos interesses da população. Nós

verificamos que o projeto de lei que foi oferecido pelo Executivo, na

realidade é uma grande mentira que está sendo colocada para a

população de S.Paulo, haja vista as 300 horas de exclusão realizadas

no ano passado. Então, já de antemão, sem ter uma análise profunda , e

eu acredito com o balizamento do nosso Prof. Hermes Ferraz, sem dúvida

nenhuma, irá dar substância para que esta comissão se manifeste acerca

desse projeto. Alguém mais gostaria de se manifestar?

Vamos passar ao próximo PL que trata de uso e ocupação do

solo. 479/98) em segunda audiência pública. Ele autoriza o

Executivo a celebrar convênio com a União e com o Estado de S.Paulo

relativo ao projeto de construção do rodoanel metropolitano de

S.Paulo. O autor é o Executivo. Peço para relatar o projeto.

O SR. -80vprojeto-479/98 .de autoria do Executivo

autoriza o mesmo a celebrar convênio com a União e o Estado de S.Paulo

relativo ao projeto do Rodoanel Metropolitano de S.Paulo. O Executivo

justifica o projeto dizendo que ele engloba um complexo de obras

destinadas a interligar todas as vias que passam pela região

metropolitana de S.Paulo, abrangendo 19 municípios. Sua realização

trará sensível diminuição do tempo de viagem de uma rodovia para

3,2
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outra, evitando que grande número de veículos tenha que ingressar na

cidade de São Paulo, o que sem dúvida refletirá positivamente sobre o

fluxo de tráfego, na redução da poluição ambiental e conseqüentemente

na melhoria das condições de vida urbana na região. A sua implantação

dará um (...) suporte aos projetos do Governo Federal, na duplicação

dos corredores de integração no Mercosul, aos esforços do Governo do

Estado de S.Paulo para adequar sua malha viária e às ações do Governo

Municipal destinadas a melhorar a qualidade de tráfego através da

expansão do programa de corredores de transporte coletivo municipal.

Essa obra será fundamental para diminuir os congestionamentos em

S.Paulo. A Comissão de Justiça deu pareceu pela legalidade, e na

primeira audiência pública já realizada sobre o projeto, tem as

seguintes observações: O representante de DERSA explicou que o (...)

viário com (...) prevista por volta de 162 quilômetros; que o início

das obras está sendo feito a partir do trecho Oeste, de modo a

permitir a ligação entre as rodovias Régis Bittencourt, Raposo

Tavares, Castelo Branco, Anhangüera e Bandeirantes, tendo em vista que

esta região é a que apresenta o maior volume de carga por quilômetro

de rodovia, bem como o trecho onde o maior número de veículos chega à

região metropolitana de S.Paulo. Participam do empreendimento os

governos federal, estadual e municipal. A obra nesse trecho é composta

de duas pistas, tendo cada uma com quatro faixas de rolamento em cada

direção. O representante da Secretaria Municipal de Transportes disse

que os estudos prevêem uma diminuição de 20% do trânsito de passagem

após a construção do Rodoanel, propiciando ainda uma mudança na

localização dos setores de carga. O Representante do CET também

destacou a importância da interligação entre as várias rodovias que o

rodoanel trará, no sentido de melhoria do sistema global de trânsito.
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A Representante da EMPLASA,	 da	 Secretaria de	 Transportes

Metropolitanos comentou sobre o exercício... A Assessora da Vereadora

Aldaíza Sposati questionou sobre o número de veículos que representa o

tráfego de passagem,' tendo o Sr. Presidente respondido que são cerca

de 240 mil veículos que se estaria retirando do sistema viário da

Marginal. O Assessor do Vereador Dalton Silvano, bem como o Vereador

Aurélio Nomura questionaram o representante da DERSA	 quanto	 aos

010	 aspectos que envolvem a intervenção ambiental que o traçado do

rodoanel trará. O representante do DERSA declarou que tem sido

preocupação de todos os participantes do empreendimento o aspecto

ambiental, e que desde janeiro/97 foi criado um grupo de trabalho

inter-governamental que trata também do assunto. Disse que a obra no

trecho inicial Oeste segue diretrizes do RIMA (?) já aprovado.

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Alguém gostaria de se manifestar

a respeito do projeto? Por gentileza.

A SRA. ROSANA - Sou assessora da Vereadora Ana Martins.

Queria, primeiro, algumas informações acerca do próprio processo do

projeto de lei, se conta do processo o projeto do traçado dessa

primeira etapa que está sendo objeto do convênio.

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Não consta, mas na audiência

realizada em 07/12, foi feita uma grande exposição aqui a respeito do

projeto. Se você quisesse ter acesso a essa documentação, posso pedir

que seja juntada. Mas gostaria de afirmar que essa audiência pública

teve a duração de três horas, com a exposição e com convite para todos

os vereadores, todas as assessorias e o público em geral.

A SRA. ROSANA - Claro. A questão é em relação a esse processo,

porque ele trata de recursos. E outra questão também é se consta desse

31
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processo os pareceres técnicos dos órgãos competentes municipais,

acerca também do traçado.

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Ele foi encaminhado também,

inclusive, com todas as manifestações de todos os conselhos, com

relação ao solicitado. Infelizmente não tivemos condições de tirar

xerox mas podemos requisitar também. Mas eu volto a falar: todas essas

solicitações foram colocadas na reunião de dezembro, com duração de

três horas.

Segue Carla: A SRA. ROSANA - A questão é que...
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A SRA.ROSANA - A questão é que como o projeto vai tramitar em

várias comissões, seria conveniente que acompanhasse o processo esses

documentos que fazem parte do convênio. Em função disso, os dados que

estão aqui são só o plano de trabalho apresentado em 97 dos recursos.

Os dados do convênio, só em termos de informação do primeiro trecho,

esses dados de recursos não estão compatíveis com o relatório que está

apresentado no anexo do projeto. Discutindo as informações que podem

ter sido colocadas publicamente, mas o que faz parte do projeto é esse

plano de trabalho que está falando em 778 milhões no custo da primeira

etapa e o convênio está falando em 1 milhão e 500 milhões(?). É só

para ver quais são as informações atualizadas do próprio convênio

porque o plano de trabalho é de 97 e os dados não estão compatíveis.

É uma responsabilidade muito grande porque está se mexendo com

recursos de grande monta. Seria no sentido de estar mais documentado o

processo desse projeto do convênio especificamente do rodoanel.

O SR.AURÉLIO NOMURA - Sem dúvida nenhuma. Com relação a essa

indagação, apesar desta Comissão não ser a de mérito, propriamente

dita, porque estaria atrelada à Comissão de Finanças, vamos requerer,

por isso solicito à assessoria, todas as informações ora solicitadas.

Recebi, também, na tarde de ontem, uma manifestação do relator

desse projeto, Vereador Toninho Paiva, que se encontra presente e irá

dar continuidade ao trabalho, no sentido de que a imprensa, em geral,

há duas ou três semanas atrás, informou que foi celebrado um convênio

pertinente ao acordo, ao convênio entre União, Estado e Município,

visando a construção do rodoanel.

.?á
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Estamos oficiando a Prefeitura de São Paulo para a efetiva

verificação se houve a celebração desse convênio. Em caso positivo,

estamos oficiando a Comissão de Justiça para manifestação acerca da

viabilidade da assinatura desse convênio.

Antes de me ausentar, gostaria de passar a presidência ao

Vereador Toninho Paiva. Peço desculpas a todos porque tenho agendada

uma reunião de comissão, às 10h, que trata da cassação do Vereador
_

Vicente Viscome. É fundamental estarmos participando. Peço desculpas

pela ausência. Sem dúvida nenhuma o Vereador Toninho Paiva irá nos

representar à altura e com toda a sua costumeira dignidade e

experiência na Câmara Municipal.

Muito obrigado a todos.

- Assume a Presidência o Sr.Toninho Paiva.

O SR.TONINHO PAIVA(PFL) - Muito obrigado, Vereador Aurélio

Nomura, Presidente da Comissão, pessoa de absoluta transparência,

lisura. Temos o prazer de ter uma convivência amigável.

Cumprimento a todos. Bom dia. Desculpem-me pelo pequeno atraso,

tive um imprevisto de última hora. Estamos aqui para ouvir

esclarecimentos, sugestões, depoimentos.

Não pertencia à Comissão de Política Urbana por ocasião da

primeira audiência pública. Estamos tomando conhecimento, apesar de

ser um projeto grande e importantíssimo para a cidade de São Paulo e

para os municípios da grande São Paulo, temos procurado, dentro das

nossas possibilidades de tempo, nos interarmos do projeto.
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Esta nova audiência pública vem nos dar esclarecimentos para

que possanmos caminhar. Confesso aos senhores que pouco conheço do

assunto. As atividades desta Casa têm sido muitas, é desnecessário

colocar porque toda a imprensa tem noticiado o que esta Câmara

Municipal tem passado.

Não sei se há pessoas inscritas para se manifestarem. (Pausa).

A senhora, por gentileza, identifique-se. Vamos ouvi-la com o

maior prazer.

A SRA.MARLA TEREZA - Meu nome é Maria Tereza, sou advogada,

residente da zona sul, representante do núcleo pró-Guarapiranga, de

Embu-Guaçu. Trata-se, realmente, de um projeto importantíssimo o que

trataremos nesta oportunidade.

O que nos preocupa, imensamente, é o traçado do mesmo. Gostaria

de conferir as informações que tenho colhidas junto ao DR e ao Dersa.

Gostaria de saber( Marcelo)

?
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senhores estariam, ou qual dos senhores estaria inteirado sobre o

traçado. Eu tenho aqui o mapa e pelas informações do DER e DERSA, esse

seria traçado, não sei se daria para os senhores visualizarem, esse

seria, em azul, o traçado primeiro que se entende por ideal para o

projeto. Um segundo traçado, de menos impacto ambiental, que seria

esse em verde, de circuito maior, mas custoso, e oferecemos uma

terceira alternativa, que seria aproveitando este, sem passar por cima

da represa Guarapiranga, que fornece água para quatro milhões de

habitantes desta cidade, seria aproveitar esse traçado do segundo

projeto e aproveitar em continuidade esse traçado azul, que não

ofenderia a represa Billings, que não é responsável pelo

abastecimento, pelo fornecimento de água.

Desse modo, gostaria de salientar, também que houve a

inauguração, pelo governo do Estado, em abril justamente do parque

ecológico do Guarapiranga nesta região, demonstrando a sua preocupação

na preservação dos mananciais, na preservação justamente a razão é de

conter, preservar, conter a expansão dos loteamentos clandestinos.

Ora, se existe essa preocupação de conter os loteamentos clandestinos

se implantando um parque ecológico de grande tamanho, por que passar

um rodoanel, uma rodovia em cima do represa do Gurapiranga, o

adensamento vai ser muito grande. Os senhores teriam que concordar

comigo.

Desse modo apresento essa terceira alternativa, não sei se

caberia nessa audiência, gostaria de apresentar essa terceira

alternativa que baratearia, seria mais econômica, seria uma opção mais

econômica e, ao mesmo tempo, preservaria os mananciais. Essa é a
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preocupação de todas as pessoas moradoras da cidade, tenho a

impressão. Muito obrigada pela atenção.

O SR. TONINHO PAIVA — Nós agradecemos a Dra. Tereza e gostaria

que a senhora ouvisse, como falei aos presentes aqui, do

desconhecimento com alguma profundidade sobre o projeto. Precisaria

solicitar... Nós temos projeto na Casa sobre o rodoanel? (Pausa). Só

do trecho extra. Acho que deveríamos requisitar junto à DERSA e junto

ao Governo Estadual as plantas do projeto para que mediante deles

possamos nos aprofundar numa discussão que poderia esclarecer as

partes interessadas e até a participação da Prefeitura de São Paulo

com a parceria com o Governo do Estado.

Então solicito à Assessoria desta Comissão que solicite as

plantas de todo o projeto, que, lógico, vão ser feitos por partes, mas

para que a gente tenha já um conhecimento maior e possamos em outra

reunião ou outra audiência pública, talvez com pessoas técnicas,

pessoas mais credenciadas na área, arquitetos, engenheiros, convocar

engenheiros da DERSA, do DNER e da própria Prefeitura, para junto com

as plantas venham nos esclarecer. Acho que a sua colocação, o seu

interesse é muito importante para esta Câmara Municipal e também para

a cidade de São Paulo. Nós agradecemos, sem dúvida nenhuma, a sua

participação e acho que a senhora dá um exemplo de que a participação

da população, a mobilização da população é fundamental para que o

Legislativo, todos os Legislativos do país, possa, ao tomar qualquer

iniciativa ou providencias, tomar respaldado pelas sugestões e numa

parceria com a população.

Tem a palavra o Dr. José Carlos, que deseja se pronunciar

sobre a questão do rodoanel.
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O SR. JOSÉ CARLOS -Eu só queria dar a informação de que

recebemos o EIA-RIMA do projeto e ele está na assessoria. É um número

muito grande volumes, é impossível anexar ao processo, isso vai para a

biblioteca depois que terminarmos os estudos aqui, mas está disponível

para consulta dos interessados.

O SR. COIMBRA - Sou da assessoria e só quero fazer uma

informação para a advogada que fez a observação. O projeto do rodoanel

trata-se uma rodovia de classe zero, que as interligações com ele só

são feitas através das estradas, ou seja, a possibilidade de acesso às

áreas lindeiras são minimizadas em função desse entroncamento apenas

com as grandes rodovias. Portanto, a ocupação urbana que possa se dar

através da rodovia é minimizada por esse fato, igualmente como é a

rodovia dos Imigrantes, em que atravessa uma área de proteção, no caso

a Serra do Mar, mas não há essa possibilidade de ocupação das suas

margens lindeiras em função da impossibilidade de acesso ao mesmo.

Essa foi a explicação que nos foi passada pelo DERSA sobre essa

questão da ocupação.

O SR. TONINHO PAIVA - Eu aproveitaria para fazer uma sugestão

aos presentes, que nós pudéssemos convocar o Secretário do Meio-

Ambiente 	
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Uma sugestão aos presentes que nós pudéssemos convocar o

Secretário de Meio Ambiente também, para que realmente ele possa nos

ilustrar e esclarecer o que realmente vai a obra, ela virá a atingir

não somente os mananciais, mas a Mata Atlântica. Eu acho que a

assessoria já poderia anotar conforme nós iremos combinar aqui para a

próxima audiência com a presença do Secretário de Estado do Meio

Ambiente e posteriormente do Secretário Municipal do Verde e Meio

Ambiente. Com a palavra a Dra. Teresa.

A SRA. TERESA - Sr. Secretário da Mesa, sem dúvida seria uma

defesa interessante para aqueles que querem manter esse projeto

descuidando dessa parte, insisto, porque como existe o segundo projeto

já com o traçado , quer dizer, bem mais oneroso, é verdade, já

implicaria no meu entender, um acolhimento desta questão de impacto.

Porque se já não tivesse esse segundo projeto alternativo, poderia

dizer: "Bom , é uma coisa totalmente absurda ficar pensando que ali

1111 
vai haver um impacto. Não, lá na Serra do Mar não houve, na Imigrantes

não houve..." Lá também não vai haver, mas já existe um segundo

projeto. Então, está certo que temos de levar em conta os cofres

públicos. A minha sugestão seria esse terceiro traçado que seria de

preservar a Guarapiranga, somente uma alça. Gostaria de poder ter a

oportunidade de deixar essa alternativa com alguém. Eu não sei para

quem eu poderia encaminhar.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Encaminhar para a assessoria da

comissão também, sem dúvida nenhuma.

A SRA. TERESA - Pena que eu tenho só um, desculpe.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - A gente poderia fazer até vários

xerox e mandamos.
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A SRA. TERESA - Está bem, muito obrigada.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - A senhora poderia deixar esse aí e

sem dúvida assessoria da comissão se encarregaria depois de devolvê-

lo.

A SRA. TERESA - Eu poderia apresentar um trabalho melhor,

porque isso foi só um rascunho que preparei. Muito obrigada.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Eu confesso que, eu não quero ser

repetitivo, estamos voltando para a Comissão de Política Urbana depois

de três anos afastados. Então, eu não conhecia , só superficialmente ,

a obra do rodoanel. Mas agora, vamos procurar nos interar e com a

convocação de profissionais ligados à área, vamos ter condições de

obter um conhecimento maior. E lógico, uma participação de todos muito

maior.

Eu não sei se tem mais alguém inscrito que gostaria de falar

sobre o projeto. Por gentileza, o senhor se identifique.

O SR. HERMES FERRAZ - Sou pesquisador científico independente.

Sobre este tema do anel rodoviário, eu preparei um trabalho de umas 6

páginas sobre esse assunto que também considero de relevante

importância. Vou deixar sobre.a mesa algumas cópias e gostaria também

de dizer que a cidade de São Paulo está morrendo em virtude das curas

que estão sendo introduzidas em seus problemas. Isso me faz lembrar

quando eu tinha meus 14 anos, eu aprendi uma trova que era um epitáfio

de um sujeito rico, dizia o seguinte: "Aqui jaz um homem rico, nesta

rica sepultura, escapava da moléstia se não morresse da cura".

Vou deixar na oportunidade, cópia deste trabalho. Como também

vou adiantar o próximo assunto que são as garagens subterrâneas. Em

1988, fiz um trabalho para o Instituto de Engenharia em que tratei

desse assunto e quem se , interessou muito por esse assunto foi o

o
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Vereador, aliás, hoje Deputado Federal, Arnaldo Madeira. No que estava

tramitando na Câmara um projeto nesse sentido das garagens. Não sei o

que aconteceu, eu sei que nunca mais se falou nesse assunto. De modo

que esse assunto está voltando à baila, então é preciso ponderarmos

sobre isso , pensar muito sobre as curas que estamos querendo

introduzir na "saúde" da cidade de São Paulo , como também se faz com

a saúde de todas as grandes cidades do mundo inteiro. Na oportunidade

411 	 deixarei um trabalho sobre a mesa.
O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Deixe-me aproveitar a oportunidade

e fazer uma pergunta. O senhor tem um estudo sobre as garagens

subterrâneas?

O SR. HERMES FERRAZ - Sim senhor.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - O senhor é favorável á construção

de garagens subterrâneas?

O SR. HERMES FERRAZ - Se eu fosse Vereador, eu votaria contra

não apenas as garagens subterrâneas, como também no rodoanel.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Não, mas o senhor também não pode

ser radical porque temos de prosperar com o crescimento geral da

cidade, na sua totalidade. Temos de conseguir mecanismos e meios de

vias e de acomodação. Nós respeitamos a sua

Vereador tem uma conduta totalmente diferente,

opiniões. Não tenho compromisso com ninguém

compromisso é com a população, o senhor entendeu?

Eu acho que....Regina.

opinião , mas este

eu respeito todas as

simplesmente o meu
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Eu acho que já existe uma garagem subterrânea, inaugurada na

Avenida Dr. Arnaldo, eu ainda não a conheço infelizmente, mas eu acho

que devemos prosperar. Não existe mais condições na cidade de São

Paulo para estacionamentos abertos.

Nós o respeitamos, o senhor pode deixar o seu estudo, a gente

vai analisar, a assessoria técnica da área poderá analisar. Agora,

411	
gostaria que o senhor atinasse com o problema do Rodoanel, apesar de

ter na pauta projeto sobre as garagens subterrâneas.

O senhor pode falar.

O SR. HERMES FERRAZ - Estou à disposição de todos para

esclarecimentos sobre todos esses assuntos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (TONINHO PAIVA - PFL) - Gostaria de saber se

há mais alguma pessoa que queira se manifestar sobre o projeto de lei

479/98, não estamos falando ainda sobre o Rodoanel.

Teria mais alguém que gostaria de se manifestar? (Pausa)

Então, vamos passar ao próximo :tpívje -to-delei ., número 487/98,

já é a segunda audiência pública, que cria a área de interesse social

no Jardim Aurora, no bairro de Guaianazes, zona leste, conforme a lei

12.674/98, de autoria da nobre Vereadora Ana Martins.

As pessoas que quiserem se manifestar estão autorizadas. Tem a

palavra o Prof. e Presidente da Federação Paulista de Handebol, Fábio

Lazzari.
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Senhor Presidente

cl
/99 ' 15 - DOCREC
O V5-0117/1999

.Encontra-se em tramitação nessa E.

Câmara o Projeto de Lei n° 479/98, que autoriza o

Executivo a celebrar convênio com a União e o Estado de

São Paulo, relativo à construção do projeto Rodoanel

Metropolitano de São Paulo, e dá outras providências,

encaminhado pelo Ofício ATL. n° 165/98.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

'14 /TA
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

EDIÇÃO DE ANAIS

30 JUN1999

- DT. 10 -
-90.1-0~—
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER	 /99 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 479/98

Provindo do Executivo, o presente projeto de lei, n° 479/98, visa obter a
necessária autorização legislativa para que o Executivo possa celebrar convênio com a
União e o Estado de São Paulo, relativo à construção do projeto Rodoanel Metropolitano de
São Paulo, e dá outras providências.

A douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade,
por encontrar-se o projeto em consonância com o disposto nos artigos 13, XV e 27, § 2°, da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou
duas audiências públicas, respectivamente, nos dias 7 de dezembro de 1998 e 13 de maio de
1999.

O Rodoanel será uma rodovia com extensão aproximada de 161 km e deverá
acessar dez eixos rodoviários troncais, de modo a captar e distribuir o tráfego local, assim
como o tráfego de passagem estadual e interestadual. Cruzará cinco eixos ferroviários
troncais e uma variante em locais com potencial para implantação de terminais que
permitam a inter e a intra-modalidade.

A interligação do Rodoanel Metropolitano de São Paulo com a malha
rodoviária estadual e com importantes corredores de integração do Mercosul, em particular
as Rodovias Dutra, Fernão Dias e Régis Bittencourt, darão ao empreendimento dimensão de
interesse nacional. O Rodoanel possibilitará a alteração do perfil de ocupação e uso do solo
regional, permitindo uma efetiva integração modal entre rodovia e ferrovia, assim como
uma maior racionalidade na distribuição de cargas.

Trata-se de uma rodovia de classe zero, em que as interligações só serão
feitas nos entroncamentos com as grandes rodovias, minimizando a possibilidade de acesso
às áreas lindeiras e preservando, assim, áreas de preservação ambiental, como a Serra da
Cantareira e a Represa Billings.

De acordo com a natureza de sua concepção e as principais diretrizes para sua
viabilização, o Rodoanel terá como metas básicas:
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a) propiciar a ligação entre as rodovias que atendem à Região
Metropolitana;

b) desviar do centro da Região Metropolitana o tráfego de passagem,
principalmente de caminhões;

c) promover uma maior integração físico-territorial e econômico-social entre
os municípios da Região Metropolitana;

d) constituir-se em fator de reordenação do uso e ocupação do solo da
Região Metropolitana;

e) facilitar a implantação e uso de sistemas intermodais de carga;

f) aproximar os centros produtivos do país, através da intercepção dos
principais corredores de exportação do Porto de Santos e do Terminal
Aeroportuário de Cumbica; e

g) liberar o espaço viário urbano para circulação do tráfego local,
possibilitando a redução de congestionamento.

Terá ele 4 etapas distintas, com previsão para conclusão no ano de 2003.

A sua implementação, a partir do trecho oeste - permitindo a ligação entre as
Rodovias Régis Bittencourt, Raposo Tavares, Castelo Branco, Anhangüera e Bandeirantes -
dará necessário suporte aos projetos do Governo Federal na duplicação dos corredores de
integração do Mercosul, e aos esforços do Governo do Estado de São Paulo para adequar a
sua malha viária. Adequará, também, as ações do Governo Municipal destinados a melhorar
a qualidade de tráfego, através do programa de corredores de transporte coletivo municipal.
Essa obra será fundamental para diminuir os congestionamentos em São Paulo.

Quanto à preocupação ambiental, medidas já estão sendo tomadas com a
criação, em janeiro de 1997, de um grupo de trabalho intergovernamental formado por
representantes dos governos federal, estadual e municipal, através de seus respectivos
órgãos rodoviários e secretarias. De imediato, a obra, em seu trecho oeste, não tem maior
impacto com relação ao meio ambiente, segundo informações da DERSA, constantes às fls.
66 deste processo.

O Convênio a ser celebrado, portanto, terá como finalidade formalizar os
entendimentos mantidos entre os governos Federal, Estadual e Municipal, no sentido de,
através de seus respectivos órgãos rodoviários, unirem esforços e recursos financeiros, em
regime de mútua cooperação para execução e implantação do Rodoanel Metropolitano de
São Paulo.

Pela sua Cláusula Sétima, o Município participará do aporte fmanceiro de que
trata o referido Convênio, com recursos orçamentários na proporção máxima de 25% (vinte
e cinco por cento), estimado em 393,9 milhões de reais, a serem vinculados ao Convênio.
Na composição dos recursos provenientes do setor público, o Município participará do
aporte financeiro com recursos orçamentários, que deverão onerar a Estrutura Funcional
Progmática, na proporção máxima de 25%, estimado em 194,65 milhões de reais, que serão
vinculados ao Convênio através de apostilamento.

g)
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Nos exercícios seguintes, enquanto vigente.° CofiVênio, a despesa ria parte de
responsabilidade do Município correrão à conta dos recursos ol-çajnoentários consignados
para os trabalhos, vinculando-se mediante a lavratura dó-Termo aditivo e-ou .apostilàrri—eno,
quando for o caso.
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16-0661/1999	 A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO

DE LEI N° 479/98

Oriundo do Executivo, o projeto de lei 479/98 objetiva obter a necessária autorização deste
Legislativo para a celebração de convênio entre a União, o Estado de São Paulo e a
Prefeitura, dispondo sobre a coordenação das ações públicas objetivando o apoio financeiro
da União, do Estado e do Município de São Paulo, para a construção do projeto
denominado Rodoanel Metropolitano de São Paulo, a ser viabilizado com a transferência de
recursos dos Tesouros Nacional, Estadual e Municipal.
Segundo a exposição de motivos que acompanha a propositura, o projeto Rodoanel
Metropolitano engloba uma complexo de obras e serviços destinados a interligar todas as
vias que passam pela região metropolitana de São Paulo, abrangendo 19 municípios.
Esclarece, ainda, o Senhor Alcaide, que a realização do projeto trará uma sensível
diminuição do tempo de viagem de uma via a outra, evitando que grande número de
veículos tenha de ingressar na cidade de São Paulo, o que, sem dúvida, refletirá
positivamente sobre o fluxo de tráfego, na redução da poluição ambiental e,
conseqüentemente, na melhoria das condições de vida urbana na região. Estima-se uma
redução de 20% dos veículos que hoje circulam pelas marginais, o que, certamente, irá
aliviar os corredores internos para o transporte coletivo.
Além disso, alega o chefe do Executivo Municipal, o projeto possibilitará a alteração da
localização de terminais de carga, hoje em áreas densamente ocupadas, reduzirá os custos
de transporte e liberará espaços para novos usos, mais adequados e nobres, melhorando a
qualidade de vida dos habitantes da Grande São Paulo.
Informa, também, o Senhor Prefeito, que o município já assinou Protocolo de Intenções com
a União e o Estado de São Paulo com esse objetivo.
De fato, a construção do Rodoanel Metropolitano é de vital importância não só para a
cidade de São Paulo, como também para o Estado e para o país, notadamente porque a
sua implantação dará o necessário suporte aos projetos do governo Federal na duplicação
dos corredores de integração do Mercosul, aos esforços do governo do estado para
adequar a sua malha viária e às ações do Governo Municipal destinadas a melhorar a
qualidade de tráfego, através da expansão do programa de corredores de transporte
coletivo municipal.
Em sendo assim, entendemos que a medida em exame está revestida de elevado interesse
público, devendo prosperar e ser apoiada pelo e. Plenário.
Por todo o exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, P/ et9 9
A IP

Presidente

Relator

17 - RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 479/98

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Executivo, obter a necessária
autorização desta edilidade para que o Executivo possa celebrar convênio com a União e o
Estado de São Paulo, com o intuito de possibilitar a consecução do projeto Rodoanel
Metropolitano de São Paulo.

10 O Convênio a ser celebrado terá como finalidade formalizar os entendimentos
mantidos entre os governos Federal, Estadual e Municipal, no sentido de, através de seus
respectivos órgãos rodoviários, unirem esforços e recursos financeiros, em regime de mútua
cooperação para execução e implantação do Rodoanel Metropolitano de São Paulo.

O Rodoanel será uma rodovia com extensão aproximada de 161 km e custo
estimado em R$ 3.215.500.000,00 (três bilhões, duzentos e quinze milhões e quinhentos mil
reais), dos quais R$ 1.575.595.000,00 (hum bilhão, quinhentos e setenta e cinco mil,
quinhentos e noventa e cinco mil reais), correspondentes a 49% (quarenta e nove por cento)
do total, corresponderão a recursos públicos.

Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo um dispêndio de 25% do total dos
recursos públicos destinados ao projeto, num valor estimado em R$ 393,9 milhões (trezentos
e noventa e três milhões e novecentos mil reais).

O empreendimento deverá acessar dez eixos rodoviários troncais, de modo a
110 captar e distribuir o tráfego local, assim como o tráfego de passagem estadual e interestadual.

Cruzará cinco eixos ferroviários troncais e uma variante em locais com potencial para
implantação de terminais que permitam a inter e a intra-modalidade.

Segundo o Executivo, trata-se de um empreendimento rodoviário que terá um
papel fundamental na melhoria da qualidade de vida urbana e das condições ambientais da
metrópole.

Trata-se de uma rodovia de classe zero, ou seja, em que as interligações só
serão feitas nos entroncamentos com as grandes rodovias, minimizando a possibilidade de
acesso às áreas lindeiras e preservando, assim, áreas de preservação ambiental, como a Serra
da Cantareira e a Represa Billings.

As metas básicas do Rodoanel são:
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b) desviar do centro da Região Metropolitana o tráfego de passagem,
principalmente de caminhões;

c) promover uma maior integração físico-territorial e econômico-social entre
os municípios da Região Metropolitana;

d) constituir-se em fator de reordenação do uso e ocupação do solo da Região
Metropolitana;

e) facilitar a implantação e uso de sistemas intermodais de carga;

f) aproximar os centros produtivos do país, através da intercepção dos
principais corredores de exportação do Porto de Santos e do Terminal
Aeroportuário de Cumbica; e

g) liberar o espaço viário urbano para circulação do tráfego local,
possibilitando a redução dos congestionamentos.

O empreendimento terá 4 (quatro) etapas distintas, com previsão para
conclusão no ano de 2003.

A primeira etapa do Rodoanel, conhecida como "Trecho Oeste", terá uma
extensão aproximada de 31,6 km (trinta e um quilômetros e seiscentos metros), ligando a
região de Perus à Rodovia Régis Bittencourt, com um custo estimado em R$ 778,6 milhões
(setecentos e setenta e oito milhões e seiscentos mil reais), devendo ser realizada com
recursos públicos. Caberá ao Município, de acordo com a propositura, um dispêndio de até a
proporção máxima de 25% deste valor, ou seja, de até R$ 194,65 milhões (cento e noventa e
quatro milhões e seiscentos e cinquenta mil reais).

A sua implementação, a partir do trecho oeste - permitindo a ligação entre as
Rodovias Régis Bittencourt, Raposo Tavares, Castelo Branco, Anhangüera e Bandeirantes -
dará necessário suporte aos projetos do Governo Federal na duplicação dos corredores de
integração do Mercosul, e aos esforços do Governo do Estado de São Paulo para adequar a
sua malha viária. Adequará, também, as ações do Governo Municipal destinados a melhorar
a qualidade de tráfego, através do programa de corredores de transporte coletivo municipal.
O Rodoanel será fundamental para diminuir os congestionamentos em São Paulo.

Nos exercícios seguintes, enquanto vigente o Convênio, a despesa na parte de
responsabilidade do Município correrá à conta dos recursos orçamentários consignados para
os trabalhos, vinculando-se mediante a lavratura do Termo aditivo e ou apostilamento,
quando for o caso.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da
propositura.

b)
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Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que o Rodoanel terá
importância estratégica para o Município, principalmente devido à redução do tráfego de
passagem nas marginais, com consequente redução da poluição atmosférica.

Também deve ser ressaltada a relevância do empreendimento no tocante ao estímulo à
reorganização espacial de grande parte da metrópole.

A interligação do Rodoanel com diferentes modais de transporte (rodoviário e
ferroviário) também constitui inegável estímulo à redução dos custos de transporte e ao
aumento da competitividade econômica do Município e da Região Metropolitana de São
Paulo, com reflexos em todo o restante do País.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Ati

Preside:lite -
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA

Ft REVISÃO
TAQUIG RAFIA-

MEMBROS: EDIVALDO ESTIMA - PRESIDENTE
NATALÍCIO BEZERRA-VICE- PRESIDENTE
DEVANIR RIBEIRO
MILTON LEITE
MARIA HELENA
JOSÉ IZAR	 que se e

AURELINO DE ANDRADE	 Comissão

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA SOBRE PL 479/98 — RODOANEL
REALIZADA NO SALA TIRADENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 23 DE AGOSTO DE '1999.

SOLICITANTE: VEREADOR EDIVALDO ESTIMA
(MEMO. )

Anexe aoAnexe ao PL n 2 479/98
que se encontra na

Comissão de Finanças e

Orçamento.

Edivaldo ESTIMA

Presidente

Comisso de Trânsito

Transportes e Atividade

Economica.

o Paulo, 24 de agosto 1999
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O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - De acordo com o artigo 50 do

Regimento Interno, está aberta reunião da Comissão de Trânsito,

Transportes e Atividade Econômica, que irá tratar do PL 479/98, que

autoriza o Executivo a celebrar convênio com a União do Estado de São

Paulo, relativo a construção do projeto do Rodoanel Metropolitano de

São Paulo, e dá outras providências.

Tem a palavra o nobre Vereador Milton Leite.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - SR. Presidente, Srs. Vereadores

presentes, esclarecido a questão do projeto Plurianual, que está

contemplado, não na sua íntegra, mas podendo ser suplementado ainda

que a diferença seja grande, a vista temos disponibilizado 30 milhões.

Não vejo onde fazer frente aos demais recursos. Assim, permanece os

problemas citados anteriormente como; aprioridade do trecho, pedágio,

a questão da licitação que já está em obra. É verdade que o Prefeito

ainda não assinou. Mas S.Exa. não cometeu nenhuma ilegalidade. Acabo

de ser informado pelo nobre Presidente, que foi assinado a portaria n°

3, inter governamental. Esclareço que ela não suplanta a autorização

legislativa. Depende da autorização legislativa. O Município não

autorizou para que se procedesse a licitação. Portarias não suprime,

as Casas Legislativas; Congresso, Assembléias e Câmaras Municipais. E

Estas questões ficam em aberto a serem esclarecidas.

Consulto os demais membros se não seria de bom tom prepararmos

um substitutivo e um recurso ao Plenário, questionando pontos

principais como; questão da licitação já em aberto sem a participação

do Município, vista que a obra já se encontra em andamento. Como é que

o Município vai participar se precisa de dinheiro e interessa para

esta Casa, de onde virá o recurso municipal, a vista que a primeira
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etapa, é feita uma solicitação de 194 milhões de reais, e não temos

esse dinheiro.

Gostaria que o Executivo informasse de onde vai sacar esse

dinheiro. Se vai remanejar? Está no Orçamento Plurianual, não está

contemplado nesses valores para fazer frente a iniciativa. Consultamos

os demais vereadores para nos posicionarmos com referência aos

pedágios, como forma de retorno, tanto do aporte do dinheiro que será

fornecido como suporte público, bem como o Estado, temos conhecimento,

citado pelo Sr. Presidente da Dersa de que ele fez uma integração. Não

sei porque não é citado no convênio, que nos trevos das rodovias

Castelo Branco, Anhanguera e Bandeirantes, será construído pela

concessionária que administra aquelas estradas. Isso não está

contemplado no convênio. É preciso que esclareça, essa parte, já que

será feita com recursos públicos, o quanto significa no convênio,

quantos por cento, vista que têm 50%, quanto remonta isso, ou como é

que será colocado essa participação? É preciso esclarecimento total

desses pontos. Insisto na licitação, não podemos colocar dinheiro em

uma obra, já em andamento que 	 deveria ter recursos previamente

empenhado.

Repasso a palavra aos demais companheiros.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Tem a palavra o nobre Vereador

Devanir Ribeiro.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Sr. Presidente, Srs. Membros, Sr.

Presidente da CET, Doutor Nelson. Tenho algumas indagações a fazer,

que me preocupa referente ao projeto Plurianual e o anual que já

estava pre 'visto, embora tenha uma defasagem que em 1998 tinha 30
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milhões, 1999 60 milhões que irá para 90 milhões, precisamos ver se

tem esse aporte, a questão do dinheiro.

Há outras questões que me deixa preocupado, podemos até

elaborar o relatório da comissão e quem decidirá será o plenário. São

questões que diz respeito a toda Casa e não só a nós, membros da

Comissão. Vamos pegar pelo EIA-RIMA, só tem de um trecho. Digamos que,

porventura, após terminado esse trecho, algo sai errado, no EIA RIMA

dos outros trechos. Como é que ficamos? Com a obra pela metade ou um

terço dela? Deveria ter o EIA RIMA de todos os trechos, para estar

garantindo, haverá seqüência dependendo do aporte financeiro.

A União, Estado e Município participa com 49% e 51% da

iniciativa privada. O primeiro trecho, só tem dinheiro público,

ninguém nos explicou como é que vai construir os outros. A iniciativa

privada investirá mais e nós menos no futuro Está estabelecido no

convênio ou não.

Tenho alguns levantamentos realizados pelo próprio DERSA,

sobre o fluxo do Rodoanel viário que irá trazer soluções para o

trânsito nas marginais e vias que cortam a cidade. Se fizermos esse

primeiro trecho, não concluirmos, se der problemas ou não no EIA RIMA

o aporte financeiro as marginais irão ficar sobrecarregadas, porque

ele começa no Bandeirantes e termina na Régis, ou começa na Régis e

termina na Bandeirantes, sobregarregando as marginais, até que se

resolva a outra parte do Rodoanel.

Outra questão que me preocupa é que o próprio Diretor do DERSA-

nos informa que se terminar o primeiro trecho em funcionamento,

retiraria 57 mil veículos das nossas marginais. Informa o Presidente

do DERSA, que diz que circula 805 mil automóveis dias. Ele diz-denise
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Ele diz que até o ano de 2004 isso pode aumentar para 1 milhão

e meio. É uma previsão que ele faz, sendo que estamos preocupados com

os caminhões, aparentemente parece que são o grande problema, mas na

verdade são os automóveis particulares que sobrecarregam as nossas

vias. Não somente as marginais como também as transversais.

E outra coisa que interessa, embora eu sendo da oposição,

seria o setor de arrecadação do município. O anel viário, do jeito que

é composto hoje no projeto, leva para os municípios vizinhos, uma

facilidade de ter o transporte de cargas, o transbordo, essa carga que

temos hoje dentro da Cidade. Essas empresas irão se instalar fora,

próximas ao rodoanel e dessa forma vamos perder a arrecadação. Então,

o município deixa de arrecadar.

Por último, gostaria de fazer uma pergunta sobra a

compensação. Existe a idéia do governo municipal instalar os pedágios

na marginais. Isso seria para compensar o ISS, a não cobrança que o

Milton tanto cobra do valor dos pedágios? Porque nesse primeiro

momento, se não for assim, não estaremos trocando nem seis por meia

dúzia, estaremos trocando seis por três, a nossa arrecadação vai cair.

E me preocupo com o fato da cidade, nós fazemos as leis, o Prefeito

executa, mas o Prefeito para administrar uma cidade precisa de

dinheiro, o resto é diálogo e negociações. Ao longo do tempo, vamos

perder dinheiro, não vamos conseguir desafogar o nosso trânsito e esse

relatório do RIMA me preocupa. Vejo hoje que as entidades

ambientalistas estão fortes, têm se projetado no Brasil e no exterior,

ganhando certas causas que anteriormente nós achávamos impossível.
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funcionando. Se

discutirem essa

rodoanel, acho que deveríamos tê-lo já

esse pessoas ganhar essa luta na justiça ou onde

questão, vamos ficar, como costumo dizer, com o

esse

seguinte: São Paulo, na sua ânsia de projetar certas coisas, às vezes

começamos uma tremenda autopista que termina em uma viela. Posso dar

vários exemplos: Nós podemos começar com um grande projeto, bonito no

papel, mas para executá-lo pode demorar. E se os dados do DERSA

estiverem de acordo, com clareza, e a metodologia deles estiver

correta, vamos ter problemas. Não vamos conseguir nenhum benefício,

pelo menos, a médio prazo. Não quero dizer a longo prazo, mas a curto

e médio prazos não vamos ter benefícios.

Teremos uma discussão com os 55 vereadores desta Casa e

decidir o que é bom e o que é ruim para Cidade. O rodoanel é

necessário? É. Eu costumo dizer que todas as obras são necessárias,

desde que se tenha prioridades e desde que se olhe para o lado do

município. Estamos aqui para fazer leis e também trazer coisas que

proporcionem arrecadação para o município, porque sobrevive da renda

dos impostos. Não existe uma máquina de fazer dinheiro, a não ser as

multas que a CET pode explicar. Existem os radares móveis e fixos que

geram renda.

Essas são as minhas dúvidas. Acho que devemos colocar as

nossas dúvidas no relatório e vamos levar a plenário, que é soberano e

decide.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Tem a palavra o nobre Vereador

Aurelino de Andrade.
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O SR. AURELINO DE ANDRADE (PPB) - Sr. Presidente, nobre

colegas, representantes diversos que aqui estão, quero lamentar o não

comparecimento dos setores técnicos para uma obra tão importante como

esta. É uma demonstração que não estão funcionando a contento. Uma

obra como essa, vem o Dr. Maluf e dentre os casos levantados só tinha

o referente ao Plano Anual. Temos de verificar o seguinte: o Plano

Anual está aí e 30 milhões de 60 podem ser suplementados, está dentro

da lei e está regulamentarmente certo. Em segundo lugar é o problema

da concessão, a DERSA colocou em concorrência e está legal porque

compete a ela, porque tem a autoridade para fazer e a obra é de

vereador. Como tal, não tem nada daquela lei. Quer dizer, que está

tudo certo, é o Estado que tinha de fazer.

No caso do RIMA também tenho minhas preocupações, o Vereador

Milton Leite já falou. Temos de entender e no meu modo de ver, deve-se

fazer a primeira etapa porque irá forçar as outras. O primeiro

rodoanel em São Paulo, o primeiro anel viário em São Paulo foi feito

em 1933, com Pires do Rio. A menos de mil metros daqui, veja bem como

estamos. Temos feito os outros sem complementar. O Montoro deixou uma

obra dessa no papel, que era maravilhosa. O (ininteligível)

deixou outra maravilhosa e agora estamos com essa.

A minha preocupação é em dar suporte para ver se salva alguma

coisa. A preocupação dos vereadores é inteiramente válida, eu pergunto

o seguinte: se a Prefeitura está participando de uma obra como essa,

deveria ter um corpo técnico especializado que deveria estar apta a

dizer coisas sérias, mesmo que não esteja acontecendo algo sério na

Prefeitura, mas essa poderia passar a ser uma coisa importante.
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Veja bem, no caso das marginais que o nobre Vereador falou: as

marginais para cobrar pedágio seria para as pistas complementares, não

para as marginais que já existem. Pelo projeto que está na Casa é para

fazer pistas complementares com cobrança de pedágio nessas pistas. É o

que entendi do projeto.

Então, dentro dessa premissa, estou inteiramente de acordo que

façamos um relatório, levando essa situação para o plenário. Agora,

queria dizer que fui designado para ser o relator do projeto. Eu tenho

um parecer dentro dessa premissa, mas estou inteiramente de acordo com

todas essas dúvidas que foram levantadas pelos vereadores, que levemos

ao plenário e os setores da Prefeitura tragam as respostas às essas

dúvidas ou dizer o porquê de não trazerem, como fizeram agora. Nesse

ponto estou inteiramente de acordo, Sr. Presidente.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Sr. Presidente, gostaria de fazer

uma colocação.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Muito bem, só quero deixar

registrado que o Sr. Secretário, Getúlio Hanashiro, encaminhou

documento dizendo: "Exmo. Vereador Edivaldo Estima, impossibilidade de

comparecer à reunião a ser realizada nesta data em face à iminência de

greve. Estou indicando o Dr. Nelson Maluf para me representar. Getúlio

Hanashiro".

Quero deixar claro que está bem representado, estamos falando

aqui dos outros técnicos da DERSA e do estado que não compareceram.

Quanto à questão da marginal, a empresa privada irá fazer a obra, por
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isso há o motivo de cobrança do pedágio nessas pistas. A quem

interessar andar no trânsito lento e não puder pagar, aqueles que

podem pagar para andar mais rápido poderão utilizar as pistas novas. A

empresa privada será a responsável por essa outra marginal.

Tem a palavra o Vereador Milton Leite.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Para esclarecer o nobre Vereador

Aurelino de Andrade, os vereadores representam uma parcela

significativa da população da cidade de São Paulo, especificamente na

zona sul, estamos dentro de duas bacias de contribuições de mananciais

e o relatório de impacto ambiental é extremamente difícil ser

aprovado. Primeiro, estamos cortando os dois lagos, os dois

reservatórios, a Represa do Guarapiranga e Billings, passando dentro

de matas virgens ou semivirgens, com uma dificuldade enorme. A bancada

que representa a Zona Sul, hoje, eu e o Edivaldo Estima, temos muita

dificuldade em votar esse projeto sem que não seja contemplado na

inicial o acesso à Rodovia dos Imigrantes na forma como está proposta

hoje. Vejam, construímos o trecho oeste, como trecho inicial, não

fazendo ligação imediata com a Rodovia dos Imigrantes, dando acesso ao

sistema portuário, a Zona Sul ficaria congestionada e sem a garantia

que o rodoanel estaria implementado a qualquer tempo. Se não

estivermos com o relatório aprovado, a bancada da Zona Sul enfrenta

dificuldades. Hoje, eu gostaria de votar esse projeto da forma como se

encontra. Como vamos garantir que esse relatório será aprovado? Ora,

deve-se esquecer tudo que se passa na Secretaria de Meio Ambiente?

Tudo que passa lá é aprovado? Não é bem assim. Eles terão de aceitar?
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Não é bem assim, podem não aceitar. Temos de discutir outras formas,

outros projetos, mecanismos, alterando até o valor dessa licitação.

O nobre Vereador Devanir Ribeiro colocou com bastante

propriedade. Essas são obras que se não tiver o relatório garantido,

inicia-se e não se termina, pois nem o recurso na planilha de

orçamentos para a parte sul está garantida, dada a complexidade.

Parece que há um pouco de conflito no prazo. O relatório que foi

exposto pelo presidente da DERSA, em uma reunião no anexo "G", disse

que em dois anos estaria pronto o relatório. Ora, daqui a dois anos

pode vir a rejeição. E vamos retomar como a obra? Pergunto, nós que

representamos a Zona Sul, se o relatório indeferir, a essa altura já

estaria sendo canalizado todo o tráfego da Zona Sul, com maior

velocidade, porque terão um acesso mais rápido pelo rodoanel à

Marginal Pinheiros e vamos ficar mais uma vez na mão e com o trânsito

engarrafado na Roque Petroni Junior, Avenida Bandeirantes e toda a

região congestionada. Essa é uma dificuldade terrível.

Nobre Vereador Aurelino de Andrade, só contestando um dado,

quando falo da lei de licitações quero esclarecer: para fazer a

concorrência de uma obra, é necessário ter dinheiro disponível. Ora,

se já foi feita a concorrência é porque o dinheiro já está disponível.

Onde vamos conseguir colocar o dinheiro se já está lá? Quando o

convênio já fala que o município vai entrar com 194 milhões. É o

convênio que está dizendo isso, não sou eu. Ele diz que estamos

entrando com 194 milhões, ora, se já foi feito para a primeira etapa,

o que é estranho é o município ter de entrar com 194 milhões de reais,

nas folhas 16, assinaladas em verde. A pergunta é: se a concorrência

já foi feita, de onde foi o dinheiro? Vamos por dinheiro em cima de
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dinheiro? Para fazer a obra é necessário garantfi o recurso, é preciso

a dotação em empenho prévio. Ora, se as obras já estão em andamento,

onde é que está a fiscalização do município que está participando

disso? É preciso da autorização legislativa, inclusive, o Governo

Municipal a participar de forma oficial nesse convênio. Sem essa

autorização, não se pode assinar a não ser protocolo de intenções, que

não tem valor legal. Vou insistir nisso, nobre Vereador Devanir

Ribeiro, com referência ao pedágio porque é um problema que vejo um

II/	 tanto obscuro e duvidoso.

O que quer dizer duvidoso' 	 Dagmar



owellr•n•nnn•••nnn•••••n••n—.

=de 19 16

Wa,:r~pa /uo. 0afa 564kaHugj~%. "
 

P 
S.

DV%1 Adm. Ger

HAaNlAISHHRO

! Folha
I n.•

Folha n.'

DEPARTAMENTO TÉéNICO DE TAQUIGRAFIA DVDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

ROD.:Y-5-6 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.:dagmar	 COMISSÃO:CT Rodoanel

DATA:23.08

O que quer dizer duvidoso? Ora, por que o Governo do Estado

está dando obra, como o trevo, quando ele colocou na concessão da

rodovia os trevos como participação do rodoanel. Ele está dando isso,

ou porque já tem a garantia?...

O SR. - Dentro do contrato geral deve

estar tudo isso que V.Exa. está pedindo, mas aqui somos só parte

isolada...

O SR. MILTON LEITE - Não, não. Aqui o convênio contempla as

três partes. É um contrato. É o único documento que temos. Tudo o que

estamos discutindo está aqui dentro. Ele autoriza aquilo que está

escrito aqui. Não estando escrito, não está autorizado, fica fora. E

ficando fora, fica para o sócio ou para quem o sócio majoritário

destinar. O Governo do Estado leva 25% e fica com o retorno de um

investimento de 3,2 bilhões. Vamos imaginar que a obra dê certo, com

os 51% da iniciativa privada, daqui 20 anos esse trecho é devolvido ao

Poder Público. Eles não vão cobrar "ad aeternum" o pedágio. Agora eu

vejo no mercado muita boataria, mas aqui não gosto de comentar

boataria, de que os empreiteiros vão fazer a festa com esse dinheiro

público e depois, com o dinheiro do pedágio, vão construir o segundo,

ficando para eles mesmos. Quer dizer, alguma coisa aqui não está

clara. Ora, se temos só 1.576 milhão e o total é 1.798, estamos com

uma diferença de 218 milhões para as duas etapas iniciais. Ora, se

precisamos de 1,8 bilhão e só temos 1,6, quem vai bancar esse

dinheiro? Está no Plurianual, mas não foi autorizado ainda por esta

Casa. O Município está quebrado. Queremos saber do Sr. Secretário de

onde ele vai retirar. É da educação, da merenda? Onde ele vai buscar

esse dinheiro? Vamos ter de tirar de alguém e aprovar isso em
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plenário. Vamos tirar do salário dos professores, do funcionalismo, da

merenda escolar, do Leve Leite, da saúde? Não são poucos recursos.

Quatrocentos milhões nesse período é complicado. Depois essa pecha vem

sobre nós. A bancada da zona Sul está extremamente insatisfeita e

posso assegurar que hoje não votamos isso como está, de maneira

nenhuma. Há dificuldade de se clarear isso. A Secretaria pode rejeitar

o relatório. Os ambientalistas podem discutir outros mecanismos, como

as ferrovias, com terminais de carga, e nós vamos ficar de fora.

41/	 Queremos saber com clareza qual será a participação da zona Sul. O

dinheiro público é só para fazer os 49% e o restante nunca será

construido? É por isso que foi colocado na zona Sul? Por que o

dinheiro público só na parte Norte e Oeste? É por que não pega a serra

e os mananciais? Precisamos esclarecer isso. Eu particularmente voto

contra esse convênio.

O SR. EDVALDO ESTIMA - Tem a palavra o Dr. Nelson Maluf.

O SR. NELSON MALUF - Quero prestar alguns esclarecimentos. O

problema do pedágio nas marginais o Vereador Estima já esclareceu, mas

quero repisar o assunto. Essa proposta da construção de nova pista na

Marginal é uma concessão, e está sendo analisada pela Câmara

Municipal, e o pedágio seria cobrado somente na pista expressa, essa

nova pista que seria construída. Quem quiser anda na pista atual e não

paga pedágio. É uma forma de se conseguir recursos, já que a

Prefeitura não tem, para se ampliar em 50% a capacidade da Marginal

Tietê, hoje estrangulada.

Perda de arrecadação com o rodoanel. Isso não vai ocorrer.

Sabemos que hoje há um tráfego apenas de passagem por São Paulo. Então

não estamos perdendo nada, porque ele não vinha para cá. Com o
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rodoanel, vamos fazê-lo passar fora, distante. Não há que ter esse

receio de perda de arrecadação.

—
Esse trecho vai trazer um grande benefício para a cidade, com

a ligação das rodovias Régis Bittencourt, Raposo Tavares, Anhanguera,

Bandeirantes e a Dutra, tirando um trânsito muito pesado hoje da Zona

1, do Butantã, na Valentim Gentil, na Alvarenga, causando inclusive

poluição ambiental. Então esse primeiro trecho já traz vantagens para

a Cidade.

Quanto ao aumento no volume de tráfego na Bandeirantes, na

Roque Petrônio, o rodoanel não vai criar volume de caminhões nem de

automóveis, mas simplesmente desviar o tráfego, distribuir viagens,

não é fato gerador de viagens. E hoje quem está na Freguesia do 6, em

Pirituba, nessas regiões, tem de disputar espaço com o caminhão de

Tocantins que está indo para Curitiba, aqui na Marginal, sendo que ele

só veio ocupar espaço e trazer poluição aqui. Então esse primeiro

trecho já vai trazer benefício para a cidade de São Paulo,

independentemente do resto.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Dr. Nelson, o senhor há de convir,

embora eu não seja especialista em trânsito, mas moro na Cidade há

muitos anos, do jeito que está o primeiro trecho, se não houver

continuidade, e como não tem o Rima podemos correr o risco de não ser

aprovado ou ser postergado, ele sobrecarregará a zona Sul e a zona

Leste. Quem vem do Sul e vai para o Rio de Janeiro e para o Nordeste

tem de entrar na Marginal, ou se for para Santos, então vai tirar o

trânsito de alguns lugares, de algumas entradas pequenas, mas vai

sobrecarregar no final.
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Agora há um relatório que foi discutido na Eco 92 onde consta

que a reserva da biosfera do cinturão verde da cidade de São Paulo foi

determinada pela Unesco como patrimônio da humanidade. E quando o

senhor diz que vai tirar a poluição, pode criar um sistema estufa,

principalmente perto das serras. Além disso temos o problema dos

mananciais, na zona Sul. Essa é uma discussão para o futuro, mas só

alertamos que se parar nesse primeiro trecho, as marginais ficarão

sobrecarregadas, porque não tem o Rima das outras partes. E muita

gente vai entrar nessa discussão. A questão dos nossos mananciais é

séria e a das áreas verdes e da Mata Atlântica é complicadíssima,

segundo tenho acompanhado pelos relatórios.

Agora pode não ser um pólo gerador de tráfego, mas pode se

tornar um pólo econômico. Antigamente não havia supermercados nas

marginais, pois não havia marginais. A Av. Aricanduva era abandonada,

hoje temos lá o primeiro shopping de automóveis, onde se criou um pólo

gerador de trânsito. Eu não gostaria, mas pode ter certeza de que ele

vai levar a economia e vai tirar do centro de São Paulo os depósitos,

da Vila Maria, e o pessoal aqui vai bater palmas. Mas a questão da

renda, que termina fazendo baldeação e depois entra para cá, vai ficar

nos municípios vizinhos. Estou só levantando essa tese, que não é nem

a principal, e depois o governo municipal é que tem de cuidar disso.

Mas acho que também não é uma saída quando se diz, veja só como é

interessante no Brasil, eu posso comer caviar e o Pierre, se quiser,

come carne seca com farinha, eu estou na Marginal, vou enfrentar o

trânsito, porque não tenho cinco reais para pagar o pedágio. Aí eu

fico lá cinco horas. Agora se eu tenho grana, aí é opção.
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Agora, se eu tenho grana, aí é opção. Também hoje é opção eu comer no

Rubayat ao almoçar aqui no "sujinho". Então, é questão de

oportunidade. Não é essa a questão.

O SR. AURELINO DE ANDRADE(PPB) - Mas ai vêm outras coisas.

Data máxima vênia, isso é feito para que aqui tem 50 mil passando

aqui, se 25 mil podem pagar e ir para lá naturalmente melhora o

trânsito para esse que não pode pagar. Eu sou por leis desiguais para

a sociedade desigual, eu não defendo direitos humanos "todos nós somos

iguais perante a lei"...

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Ah, sim.

O SR. AURELINO DE ANDRADE(PPB) - ... no caso uma mentira, uma

hipocrisia.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Vereador, com todo respeito que

tenho pelo senhor, só para encerrar aqui, é o seguinte: aqui no

Brasil, principalmente em São Paulo, nós temos tudo igual à Bélgica,

igual à Suécia, as nossas lojas de departamentos são iguais. Há uma

diferença mínima, lá 80% olha, compra e consome; aqui 80% observa e

20% consome, isso se chegar a 20%, mas só que nós não podemos porque

tem essa desigualdade. Nós temos de buscar a igualdade e estamos

criando mais desigualdade. Se eu posso pagar, vou rápido; se eu não

posso pagar, fico preso no trânsito. Que conversa é essa? Que

igualdade V.Exa. está buscando?
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O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Posso dar uma explicação?

O SR EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Pode, pode sim. Com a palavra o

Dr. Nelson.

•

•
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O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Primeiro, o rodoanel, no projeto

original, vai ser totalmente bloqueado. Então, aquele problema de sair

Carrefour ou qualquer outra marca de supermercado, Pão de Açúcar ou

quem quer que seja, ao lado do rodoanel não vai ser possível porque

ele vai ter os acessos todos controlados. Não vai ter acesso lindeiro

ao rodoanel, pelo menos no projeto como está previsto, depois eu não

sei.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Eu conheço bem o nosso Brasil

porque eu sou brasileiro.

O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Mas o que está previsto é isso,

então vamos falar o que nós estamos prevendo. Os acessos são

controlados e não vai poder ter acesso lindeiro, é que nem estrada,

não pode ficar construindo, é confinado, é que nem estrada, pegue a

Castelo Branco, tem uns locais determinados onde pode fazer e onde não

pode. Então, o rodoanel vai ser assim. A Bandeirantes é outro exemplo.

então, não tem esse perigo, pelo menos se for seguido o projeto

original, de surgir esse tipo de uso do solo que vá deslocar armazens

ou...

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Eu tenho informações de que as

grandes já compraram tudo que puderam em volta.

O SR, NELSON MALUF EL-HAGE 	 Nós não sabemos. Eles podem

comprar, mas não sei para que, o que eles vão fazer. Determinados
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empreendimentos até podem ser feitos sem acesso. Eles vão ganhar

dinheiro, é lógico que qualquer empreendedor não empata dinheiro para

perder, mas você precisa ver qual empreendimento que ele vai fazer,

determinados empreendimentos não precisam ter acesso á rodovia. Ele

pode fazer um empreendimento, por exemplo, para ter acesso direto às

extremidades onde têm acessibilidade o rodoanel. Vamos supor que ele

vá fazer um hotel para acessar o aeroporto. tudo bem, pode fazer

porque é direto, não precisa ficar entrando e saindo. Então,

410	 precisamos ver qual é o empreendimento que ele vai querer fazer.

Outra explicação: o problema da marginal não é bem que quem

pode paga e vai rápido, quem não pode vai devagar. A partir do momento

que a gente consiga tirar... vamos supor, a capacidade desse projeto d

nova marginal é de aumentar em 50% a capacidade de escoamento de

veículos na marginal. Vamos supor que não aumente em 50, porque não

vai todo mundo tal, 30%. É 30% que estamos tirando da pista local,

então vai melhorar para aquele que não paga. Por que? Porque eu estou

melhorando as condições da local porque quem pode pagar está indo para

a expressa. Então, não é só que quem paga vai andar, não. Aumentando a

capacidade, vai melhorar para todo o mundo. Para uns vai melhor ar

pagando, para outros vai melhorar porque estou tirando gente pela

expressa para uma nova pista. Nós não podemos...

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Dr. Nelson, só para responder

para o nobre Vereador Aurelino, que é fundador desta Casa e nos honra

muito estar na nossa Comissão, dizendo que tem vereador de de segunda

e de primeira. Eu, como o meu carro é um Voyage, que é da Casa, só

tenho aquele lá, senão vou andar a pé, ou senão vou de ônibus, vou ter
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que ir pelo congestionamento, não tem jeito. Agora, V.Exa. pode ir

para São Miguel até de helicóptero. Daqui uns dias...

O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Mas a proposta é essa, é

realmente melhorar o trânsito da marginal, não se está fazendo isso

para cobrar, está se fazendo para dar mais capacidade à marginal e com

isso melhorar a capacidade de escoamento. Então, vai melhorar par

todos, alguns pagando e outros sem pagar vão se beneficiar de ter uma

pista a mais que alguns vão poder pagar, então não tem esse tipo de

problema.

O problema de sobrecarregar o eixo sul, é o mesmo volume. Não

se está criando volume a mais com o rodoanel, o volume que vem pela

marginal vai vir pelo rodoanel. Quer dizer, que está vindo lá de Belo

Horizonte para ir para o porto, vai continuar vindo, quer dizer, vai

ter de passar pela Bandeirantes enquanto não estiver pronto o eixo

sul. Só que vai vir uma parte pelo rodoanel e outra parte, enquanto

não estiver pronto o eixo sul, ai ter que pegar a Avenida dos

Bandeirantes como já pega hoje. então, não é que tem um acréscimo, nós

não vamos trazer, induzir mais volume, é o volume que passa hoje que

vai continuar passando, só que deslocado no trecho oeste e, no mesmo

lugar, no trecho sul.

Então, esse medo de aumentar o volume não procede porque é o

que já passa hoje. Se nós estivéssemos abrindo uma rota nova.., por

exemplo, não tem via de acesso ao porto de Santos hoje e nós vamos

abrir uma via de acesso, opa, estamos abrindo uma rota nova e vamos

atrair todo mundo que ia, vamos supor, para São Sebastião, vai vir

para a Imigrantes. Mas não é isso, não estamos fazendo isso. Hoje já
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tem um acesso à Imigrantes pela Bandeirantes, pela Roque Petroni e vai

continuar tendo. Então, não é um acesso novo que, aí sim, poderia

causar esse problema e aí eu concordaria que o senhor tenha esse

receio, mas já existe a ligação. Então, acho que essa também é uma

precaução com que não precisamos nos preocupar. é evidente que quando

estiver o eixo sul pronto vai melhorar , vai sair da Bandeirantes vai

para outra via.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Só uma perguntinha para terminar.

Se o senhor diz isso não traz beneficio nenhum, não vamos ganhar nda,

porque vamos investir tanto?

O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Não, não, eu não falei isso,

desculpe, espere ai...

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) Se não ganhamos nem perdemos...

O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Eu já comecei falando que tinha

benefício para toda a área do Butantã em termos de tirar trânsito da

Zona 1, da Alvarenga, da Valentim Gentil, porque esses moradores hoje

estão numa Zona 1 e passa caminhão do Mercosul na porta deles, jogando

fumaça e congestionando o trânsito. Então, já tem u ma melhoria muito

grande, não é que não tenha.

Segundo, vamos liberar a Marginal do Tietê para esse trânsito

local. Então, quem está em Pirituba e vem até Pinheiros, ou vice-

versa, esse trânsito que poderia estar usando a marginal...
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A marginal poderia estar sendo utilizada mais livremente, sem

disputar espaço com a caminhão que vem do Tocantins para Curitiba. Há

muitos benefícios, sim.

Quanto mais elos do rodoanel houver quanto mais completo

estiver, o benefício será maior. O primeiro trecho traz um benefício

"x". Ao construir o segundo trecho, o benefício se dobrará, e ao ser

concluída a obra, o benefício vai triplicar ou quadruplicar,

evidentemente.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - A zona Sul será bem mais

beneficiada.

Tem a palavra o Vereador Milton Leite.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

um fato me chamou atenção: a Dersa apresentará relatórios financeiros

a todos os convenientes.

Como V.Exa. participa da Comissão do Rodoanel pelo Município,

quanto à licitação, já foi esclarecido o valor gasto? Como ela foi

composta? Como foram compostos os recursos? Por que não foram

garantidos os recursos para a zona Sul? De onde se originaram esses

recursos dessa licitação?

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Até hoje as obras que estão em

andamento já possuem túneis perfurados. Quem está pagando tais obras é

o Governo do Estado e o Governo Federal. A Prefeitura não pagou nada

até agora e nem podia dar, porque o projeto não foi aprovado pela
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Câmara ainda. Então, os recursos das obras que já estão em andamento,

com trechos de túneis abertos, partem do Governo Estadual e do Governo

Federal.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Sr. Presidente, aí está a grande

dúvida. Vou insistir nesse ponto: se há o dinheiro e se já estão

pagando, é porque o valor já foi empenhado. Foi alocado um recurso,

destinado dinheiro para essa primeira etapa do trabalho. Aonde temos

de entrar na primeira etapa, se já existe o dinheiro para a realização

das obras?

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Não há dinheiro para tudo. As

obras já se iniciaram e o dinheiro está sendo gasto por etapas.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Desculpe-me, Sr. Presidente. A

legislação é bem clara. V.Exa. falou o que queria ouvir. Para iniciar

a obra, é necessário haver custos disponibilizados na sua totalidade,

na íntegra, sem o que não se pode licitar. V.Exa., como participante

fiscal do município, na prestação de contas, segundo o artigo 9.3., na

folha 18, sabe como foi composto esse dinheiro. Esse item está na

minuta do convênio. Nem sei se caberia à participação do Município,

uma vez não autorizado o pedido, não somos participantes oficiais

ainda.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Se a Câmara não aprovar, não

pode participar.
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O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Se ela rejeitar, estamos fora. Há

um fato que me causa estranheza: se já há túneis cavados e se estão

fazendo as obras, é sinal que existe dinheiro.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Há dinheiro destinado para a

realização de uma parte da obra. Vamos supor que o valor da obra

esteja estimado em 500 milhões de reais. Não é necessário haver esse

dinheiro todo hoje, para ser gasto em apenas um mês. Esse valor é para

ser gasto em três anos. Estão esperando a Câmara Municipal de São

Paulo aprovar essa proposta.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Não se licita uma obra, sem que

não haja recursos.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Está previsto a participação da

Prefeitura.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Esse é um fato. A Dersa só poderia

licitar a obra se tivesse assinado o convênio. Vamos imaginar que a

Câmara rejeite esse pedido, pois isso é possível. A obra, então, seria

parada e o empreiteiro "quebraria"? Isso é crime e dá cadeia.

Honestamente, acho que há votos suficientes para que ela rejeite isso.

As bancadas da zona Sul e do PT têm dificuldade em votar o projeto

da forma que se encontra. Se isso ocorrer, quem vai pagar a conta?

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Acredito que o Governo do Estado

e o Governo Federal vão ter de realocar novos recursos.
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O SR. MILTON LEITE (PMDB) - O artigo 7 da lei de licitação,

diz sobre a abertura da licitação.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Foi feita uma portaria

intergovernamental que dizia que a Prefeitura tinha intenção de

participar.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Não discuto o protocolo aqui.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Mas isso está sendo discutido,

porque está chegando a hora de a Prefeitura entrar, e a Câmara tem de

aprovar esse projeto, caso contrário vamos ficar dependendo dessa

aprovação.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Sr. Presidente, ela não é líquida

e certa.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Correto.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Assim, não poderia haver a

licitação. Há uma outra pergunta: de que forma vamos entrar, se o

valor já estava previsto? Ele, pelo menos, teria de estar previsto em

planilha, dado que sua composição já existe.

O que me causa estranheza? Estamos convidados a assinar um

convênio, autorizando o Município a assinar um convênio. Aqui está

estabelecido de que temos de dar 194 milhes de reais. Já iniciaram as
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obras. Existe uma diferença desse valor, já que não está garantido

esse dinheiro. Se é preciso realocar, é porque o Governo Federal

poderá fazer isso. Nós estamos "quebrados". Essa é uma outra

discussão. Além da legalidade, o Governo Federal pode fazê-lo, porque

o Município que está quebrado vai fazê-lo.

Há outra questão que envolve os Vereadores: se autorizarmos

esse convênio, poderemos responder criminalmente por um ato ilícito,

segundo essa própria lei, porque estamos autorizando o Executivo a

411 	 celebrar algo ilegal, não permitido.

Como as coisas estão, não assino nenhum documento, nem

amarrado, nem sob camisa de força, porque iria incorrer nesse crime.

Na Companhia de Engenharia de Tráfego, V.Exa. não abre uma licitação

para comprar um copo de água se não houver recurso empenhado.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Só que isso está previsto no

orçamento da Prefeitura e da Secretaria Municipal de Transportes.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Não estou discutindo isso. Estaria

certo se assinássemos o convênio. Após isso, V.Exa., como

representante do Município, iria participar, inclusive, da Comissão

que preparou a licitação, e a colocariam na rua. O que foi feito?

Colocaram as carroças nas frentes dos bois. Alguém já pegou o recurso

e já colocou nessa obra ou cometeu um crime, no mínimo. V.Exa. não

consegue licitar nada, na Companhia, sem que haja um recurso

previamente deste dado.

O Município está sendo chamado a gastar nesta primeira etapa

do trecho S-194, não temos esse dinheiro, não temos de onde retirá-lo.
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dado técnico é de onde retirar esse dinheiro. Quem é que

essa conta? As escolas, os salários, o funcionalismo, a

Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas ou os hospitais?

De onde vamos tirar os recursos?

- Manifestações fora do microfone.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Dentro da municipalidade, isso é

possível. Esclareço aos Srs. Vereadores que quanto à legalidade,

seremos solidários e responderemos, se assinarmos esse convênio da

forma como está. Como foi licitado sob a expectativa de, se não é

possível isso? O Município na participou nem formalmente nem

informalmente, e ainda teremos de responder criminalmente sobre essa

matéria. Essas questões vão ficar, em aberto, infelizmente, sem a

resposta convincente, para que haja uma transparência.

Sinto-me totalmente prejudicado. Não assinarei essa proposta

por vários motivos que já falei. Um motivo é a própria questão da

legalidade, que nos atinge diretamente.

O SR. - Sr. Presidente, fui

designado relator do projeto, tenho o parecer pronto, que venceu hoje.

Devemos apresentar isso? Consulto aos colegas qual é o posicionamento

desta Comissão. Devemos aguardar? Aprovar o parecer não significa que

iríamos aprovar o projeto. , Duas comissões de Justiça já deram

pareceres favoráveis. Devemos ter todo esclarecimento para tomarmos

uma posição. Argumentamos que o Município precisa dar uma autorização

dentro de parâmetros.
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O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Sr. Relator, embora vença hoje o

prazo do relatório, em prazo de urgência, pelo nosso Regimento, se não

aprovarmos um parecer, sai como relatório. Temos de discutir esse

assunto no plenário.

Se estivermos de acordo com a proposta, podemos assinar o

documento. Caso não estivermos de acordo, com as objeções que

colocamos, poderemos até rejeitá-lo, assinando contrariamente ao

parecer.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Se não estiverem contempladas

nossas reivindicações, poderemos rejeitar o projeto.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Os Srs. Vereadores poderão fazer

uma discussão mais amplamente. O parecer será mantido se for assinado

pela maioria. Os colegas verificam e constatam a proposta ou adiam o

problema. Não tenho nada a opor.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Sr. Presidente, gostaria de um

esclarecimento em caráter de urgência da Comissão de Constituição e

Justiça com referência à legalidade do pleito. A Assessoria Jurídica,

em caráter de urgência, poderá se manifestar à Comissão de
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Constituição e Justiça, a vista de que há vícios de origem com muita

gravidade. Proponho que esta Comissão faça um substitutivo. Alguns

vereadores poderiam até fazer um substitutivo alterando esse projeto.

Ainda sim, na condição de esclarecido quanto à legalidade, porque

mesmo um substitutivo acertando as questões do pedágio, das

prioridades, aplicações e todos os recursos, há a questão da

legalidade do recurso já aplicado. Isso implica de uma forma penal

para nós.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Poderíamos encaminhar isso à

Comissão de Constituição e Justiça, questionando a legalidade.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Peço que a assessoria da Mesa

questione a questão da legalidade.

Quanto à Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade

Econômica, também cabe a nós a manifestação com referência, a nível de

substitutivo, nobre relator. Li o relatório e vi que ele não está

contemplada a questão do pedágio. Gostaria que esse projeto fosse

remetido, de imediato.

Quanto à questão da legalidade, se votarmos esse projeto,

estaríamos anuindo esta ilegalidade.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Assinei aquele documento na época

em que era relator. Não havia licitação "a posteriori". Naquela

oportunidade, na Comissão de Constituição e Justiça, não havia
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licitação e obra em andamento. Houve já há. Quando a Comissão de

Constituição e Justiça se manifestou e fez o relatório, é de 1998 e a

licitação foi a "posteriori". Então, a situação complicou um pouco.

Haveria a necessidade de uma nova manifestação, a vista de que há um

dado novo e um conflito legal.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - A disposição de prazos

estabelecidos na presente sessão não se aplica a proposituras de

iniciativa dos cidadãos definidos no título 9 0 . Estou inteiramente de

acordo com sua propositura, nobre Vereador. Encaminhem à Comissão de

Constituição e Justiça com seus requisitos.

O SR.	 - De acordo, nobre Vereador.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Passarei a formular os quesitos.

Peço que a assessoria anote o pedido, Primeiramente, quanto à

410	 legalidade da municipalidade, quanto a esta Câmara autorizar o

Executivo, visto da ilegalidade do vicio de a gerente do projeto já

ter licitado a obra e estar em execução sem ter os recursos prévios.

Solicita que esta Municipalidade (Anelise)
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'VenhaSolicita que esta municipalidade a participar, a

adentrar, "a posteriori", o pleito licitatório, que nós entendemos

como forma ilegal, tendo em vista que a lei de licitações proíbe o

início de obras, ou lançamento de obras, sem a previsão dos recursos

devidos na forma do art. 7° da Lei 8666.

O SR. AURELINO DE ANDRADE (PPB) - Eu gostaria que V.Exa. lesse

o art. 73, onde diz que para esse encaminhamento, depende do Plenário.

72, por favor. Depende do Plenário, somente ele poderia fazer...

O SR. - Então, podemos fazer recurso ao

Plenário. Podemos fazer recurso ao Plenário. Mas não impede que a

Comissão de Constituição e Justiça faça uma nova manifestação. Podemos

remeter. Se a Comissão de Justiça assim entender, remeta-se ao

Plenário, com referência também à não-inclusão do pedágio contemplado

no convênio.

A inclusão por parte do Governo do Estado como trevos de obras

como moeda de pagamento não contempladas no convênio. Há trevos de

interface nas rodovias em que há concessão por parte do Estado que

estão sendo construídos com recursos da empresa administradora das

rodovias estaduais e qual é a forma de pagamento e a participação

efetiva não esclarecida.

O SR. - A denúncia de qualquer parte por

180 dias também é um ato que prejudica o próprio investimento, pois

engessa o andamento da obra. Eu já havia feito uma observação com
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referência a isso. Art. 13.1, à folha 20, que faz esta referência: o

convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por qualquer um dos

participantes através de notificação prévia de 180 dias, ressalvada a

faculdade da rescisão, desde que o comprovado não comprometa total ou

parcialmente de quaisquer de suas cláusulas." Podemos ser denunciados.

Este artigo deve ser analisado pela Comissão de Constituição e Justiça

novamente, porque de repente estamos autorizando o Sr. Prefeito a

celebrar algo que não possa fazê-lo.

Devemos observar também a questão do pedágio. A prioridade

seria objeto de substitutivo e não da questão de Comissão de

Constituição e Justiça. Seria a prioridade de início de obra do

cronograma é a questão de prioridade do Município.

Outra questão a ser analisada pela Comissão de Constituição e

Justiça é se é legal o Município participar de convênio onde

previamente já é apartado o recurso para uma determinada etapa e outra

não, visto que os recursos públicos serão destinados s6 para uma fase

e não para as duas. Sem garantia prévia do investimento privado na

segunda, terceira e quarta etapas correspondente à maioria do

investimento.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Sr. Presidente, eu gostaria de

apresentar o relatório do impacto ambiental do eiarrima(?). Só tem de

uma parte, desse trecho que está licitado. Dos outros três trechos,

não. Ainda tem a Comissão de Finanças e Orçamento. Estamos apelando

para a Comissão de Constituição e Justiça e há a Comissão de Política

Urbana, que tem de tratar também desse assunto. Porque onde está o

eiarrima(?) dos trechos?
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O SR. MILTON LEITE (PMDB) - De repente, estaremos autorizando

o Município a gastar recursos onde há um relatório de impacto

ambiental, ficando prejudicado o investimento, não atendendo os

interesses do municipalidade.

Respeitando a palavra do nosso Dr. Nelson, não quero fazer

futurologia, que ele entende do exercício do tráfego, mas em se

consumindo a parte oeste, Sr. Presidente, dará maior velocidade de

acesso à Marginal Pinheiros, por essas rodovias contempladas, no meu

modesto entendimento, congestionando mais ainda a Roque Petrônio e a

Avenida dos Bandeirantes. Os veículos acessarão a Marginal Pinheiros e

essas duas vias com velocidade muito mais rápida, porque estarão

circulando pelo rodoanel e confinando a carga pesada dentro da parte

sul da cidade de São Paulo. O rodoanel também quer retirar essa carga

que se destina ao sistema portuário da parte sul, que é interesse

político da zona sul - retirar as cargas perigosas e pesadas que

trafegam por vias urbanas.

O SR.	 - Nobre Vereador Milton Leite, que

pediu vistas desse projeto, está pedindo encaminhamento para Plenário.

- Pronunciamento fora do microfone.

O SR. AURELINO DE ANDRADE (PPB) - Chega no Plenário e não pode

ser votado porque as comissões técnicas não se pronunciaram,
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Econômica. Se esta comissão não se pronunciou...

- Intervenções fora do microfone.

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - Uma consulta à assessoria

técnica. O prazo vence quando? Ainda tem a Comissão de Finanças e

Orçamento.

O que podemos fazer é um recurso extraordinário para que o

Plenário delibere que volte à Comissão de Justiça. Se for o caso,

podemos propor o Congresso de Comissões. Juntam todas as comissões o

mais rápido possível e emite-se um parecer , ou favorável ou contra, a

maioria decide.

- Intervenções fora do microfone.

O SR. AURELINO DE ANDRADE (PPB) - Meu caro colega Vereador

Devanir Ribeiro, quero deixar consignado que fui designado para

parecer e apresentei o parecer na data preestabelecida. Aqui está. Os

colegas façam a avaliação e verifiquem o caminho a ser seguido dentro

das normas que regem o Regimento Interno.

- Intervenções fora do microfone.
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O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - Então, fica decidido que será

encaminhado para Plenário com a presença do Vereador Milton Leite, que

pediu vistas do projeto, presença do Vereador Devanir Ribeiro, do

nobre Vereador Aurelino de Andrade, e a presença do Presidente, Dr.

Nelson, e deste Presidente, comparecendo sempre quando solicitado.

Estão encerrados os trabalhos.

• * * * *

•

•
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VOTO EM SEPARADO, CONTRÁRIO, DOS VEREADORES MILTON
LEITE E DEVANIR RIBEIRO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 479/98

Oriundo do Executivo, o presente projeto de lei, n°
479/98, visa obter a necessária autorização legislativa para
que o Executivo possa celebrar convênio com a União e o
Estado de São Paulo, relativo à construção do projeto
Rodoanel Metropolitano de São Paulo, e dá outras
providências.Trata-se de um empreendimento com 161 km de
extensão, interligando dez rodovias, com custo total estimado
em R$ 3,215 bilhões (três bilhões e duzentos e quinze milhões
de reais).

O pagamento dos custos do Rodoanel será feito da
seguinte forma:

Município de São Paulo: máximo de
Estado de São Paulo: ' mínimo de
Governo Federal: máximo de
Total dos Recursos Públicos:

Mais:

Iniciativa Privada:	 igual a: 51,0%
Total do Empreendimento:	 100,0%

(R$ 1.639,9 milhões)
(R$ 3.215,5 milhões)

De acordo com a justificativa, trata-se de obra prioritária para aumentar a fluidez do
tráfego no Município.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que:

1) Em nosso entender, a propositura carece de legalidade, tendo em vista que está
em desacordo com o disposto na Lei de Licitações, em especial nos artigos 7° e
116, que estabelecem que a celebração do convênio de acordos ajustados entre
órgãos e entidades da Administração Pública depende da prévia aprovação e
competência dos planos de trabalho e organização interessada, que deverá passar,
no caso, pela Assembléia Legislativa, Câmara Federal e Câmara Municipal.
Outrossim, o diploma legal mencionado estabelece que deve ser celebrado o
convênio e deve-se fazer o arregimentamento de recursos flnanceirosa71.ec
licitação propriamente dita, o que não ocorreu no caso do Rodoagel; 
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2) Também pode ser questionada a legalidade do procedimento de licitação sem a
garantia da participação da iniciativa privada no projeto, que deveria entrar com a
maior parte dos recursos do empreendimento. O primeiro trecho do Rodoanel
(Perus-Régis Bittencourt) só será feito com dinheiro público, não cabendo à
iniciativa privada nenhum centavo nesta fase;

3) Questionamos também a não consecução prévia de Relatórios de Impacto
Ambiental para cada um dos demais trechos do Rodoanel (Sul, Leste e Norte), o
que, em tese, pode inviabilizar a sua construção futura, bem como quebrar a
organicidade da obra, prejudicando a sua eficácia;

4) O estabelecimento da Cláusula Décima Terceira, com a possibilidade de
denúncia do convênio num prazo exíguo,de apenas 180 (cento e oitenta) dias é, a
nosso ver, contrário ao interesse público;

5) Em que medida o Rodoanel é prioritário para o Município? Com o
empreendimento, haverá incentivo de transferência de atividades industriais, de
comércio e serviços atualmente localizadas em São Paulo (a exemplo das
companhias transportadoras, postos de abastecimento, depósitos e armazéns).
Esta transferência poderá, inclusive, ser incentivada pelas prefeituras
beneficiadas pela passagem do Rodoanel, que não terão nenhum custo direto de
investimento e que, portanto, poderão conceder eventuais incentivos à instalação
de loteamentos de alto padrão, indústrias, comércio e serviços em seus territórios,
em detrimento do Município de São Paulo;

6) O convênio não quantificou o valor dos trevos de rodovias que o Estado detém, e
que também estão incluídos na licitação em curso. Por que?

7) A priorização da construção dos trechos Oeste e Norte do Rodoanel acarretará
pressão sobre a região sul de São Paulo, devido ao fluxo de carga perigosa e
pesada que circulará pela Avenida dos Bandeirantes;

8) Em reuniões de discussão sobre o Rodoanel Metropolitano, a própria DERSA
estimou em apenas 30.000 (trinta mil) o número de veículos que utilizarão o
primeiro trecho do empreendimento. Ou seja, se pensarmos que trafegam pelas
marginais, diariamente, cerca de 800.000 (oitocentos mil) veículos, pode-se
claramente notar que este primeiro trecho do Rodoanel não trará alívio ao
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trânsito em São Paulo, apesar do Município investir recursos já bastante escassos
em sua construção;

9) Não está prevista, no presente convênio, qualquer garantia de retorno do
investimento que a Prefeitura Municipal realizará na construção de todo o
Rodoanel, sob a forma de pedágio pelo uso do empreendimento, ou pela
concessão do mesmo para a iniciativa privada.

Pelo exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Ajividad9 Econômica,

O MILTON LEITE	 VEREA

Encaminhe—se à Comissão de Finanças e

Orçamento para juntada aos autos.

2 4. 08.1999

_...../.11rvaldo ESTIMA

Presidente

Comissão de Trânsito, Transportes e

Atividade EconOmica.
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 2 479/98:

1°) Há dotação orçamentária e respectivos recursos financeiros, neste exercício, para
transferência de recursos municipais de que trata o projeto? Quais as perspectivas para
destinação de recursos, pela Prefeitura Municipal, para o Rodoanel Metropolitano nos próximos
anos?

2°) O Poder Executivo entende mantidas as condições para celebração do convênio,
mormente tendo em vista as prioridades na área de obras viárias da atual gestão?

Ítalo Cardoso, em 10.04.2001

Eliseu Gabriel
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Eliseu Gabriel
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamptcr

Autorizo o encaminhamento, nos tevrfos dogo 46, inciso VIII, do Regimento
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Sra. Denise,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Finanças e

Orçamentos.

16/05/2001

ÂNGELA BO4DIN ANDREONI
Chete de Seção Técnica IV

se Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/05/2001
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São Paulo, f% de maio de 2001.

18 — 0E—LEG3
OFICIO N.0277/2001,

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n°
479/98, de autoria do Executivo - que autoriza o Executivo a celebrar convênio com a
União e o Estado de São Paulo, relativo à construção do projeto Rodoanel
Metropolitano de São Paulo, solicitando-lhe providências no sentido de responder os
quesitos elencados no despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

JOS .‘W • Po o CARDOZO

/esidente

Anexo: cópia xerográflca do despacho da comissão solicitante de fls. 141.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Pç
.' ÂBA/dhfo.
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Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fl . 141.

L,
S TORRES FERREIRAANA LU

SOM.

São Paulo, 18 de maio de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 277, de 18/05/01,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 479/98, de

autoria do Executivo.
RECEBIDO
SGM/ATL

e2 3 /G0-1-
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Recebido na Comissão de
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Assistente-Park
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á D.	 n.o	 179/-01
Processo n° 1998-0.014.925-2
Ref. Ofício 18-Leg.3 n° 0277/2001

Senhor Presidente

a‘2 „Aniè0r, 2 %

'aulo, ,z79	 de	 .-t) yk

15 DOCREC
15-0140/200i

São Paulo,

Reporto-me ao ofício referenciado, que aborda o

Projeto de Lei n° 479/98, cujo objetivo é o de obter a autorização legislativa

para que o Poder Executivo Municipal possa celebrar convênio com a União e

o Estado de São Paulo, tendo em vista o denominado Rodoanel Metropolitano

de São Paulo.

Em assim sendo, e considerando os quesitos

formulados pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

segue, anexa, cópia de manifestação da Chefia de Gabinete da Secretaria do

Governo Municipal.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
DD. Presidente da
Câmara Municipal de São Paulo
NESTA .
JAM/ diljr lrmn

Reso 4 •4".; •Resp 4

5GM-002-DGM
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A Douta Cornissáo de
Finanças e Orçamento

Em, Q9 	 'PL

ÂNGEJ.fik MOI:RN ANDREONI
Ude de Seção Tíznica IV

R3cebido na tornIsslo-

Finanças e Orçamento_
Em 	 /e919 /o 1( às „II-
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pael de inforb.aças
%A bocado — sob folha	 n.•

Em



ATL

Sra Assessora Chefe

Ubiratari

Chefe d

Com relação à solicitação de informações apresentada pelo vereador

Eliseu Gabriel à fl 141, venho informar:

.1. Não existe a previsão para a transferência de recursos no presente

exercício. A perspectiva de destinação de recursos nos próximos

anos, pela PMSP, para a construção do Rodoanel, dependerá do

saneamento financeiro da Administração Municipal, não sendo

possível prever, no momento, quaisquer desembolso.

2. Não vemos óbice à assinatura do convênio porque, apesar de não

podermos prever aporte financeiro, esta Prefeitura vem colaborando

com apoio técnico e pode colaborar com eventual doação de terrenos

Públicos situados na faixa de domínio do Empreendimento, formas

indiretas de investimentos pela Administração.
4

São Paulo, 13 diéjunho de 2001
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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Executivo que visa obter autorização
• legislativa para celebração de convênio com a União e o Estado de São Paulo, com

vistas à construção do RODOANEL METROPOLITANO DE SÃO PAULO. O
referido convênio (fis 4-22) formaliza entendimentos mantidos entre as três esferas
de governo para unirem esforços e recursos financeiros com vistas à execução do
projeto.

O projeto não consta do processo, assim como o Estudo de Impacto Ambiental
(EIA) e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA).

O RODOANEL será uma rodovia de classe zero, com extensão aproximada de 161
Km e custo estimado, quando da propositura, em R$ 3.215.500.000,00 (três
bilhões, duzentos e quinze milhões e quinhentos mil reais). Pretende-se angariar
recursos junto à iniciativa privada para financiamento de 51% dos gastos, sendo o
restante coberto com recursos públicos.

• A Prefeitura de São Paulo arcaria com 25% do custo total do projeto.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade. As Comissões
de Política Urbana e Administração Pública deram pareceres favoráveis. Já a
Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica não emitiu parecer,
havendo relatórios favorável e contrário, este último da lavra dos nobres
Vereadores Devanir Ribeiro e Milton Leite.

Foram requeridas, por esta comissão, informações ao Executivo, que manifestou
não haver previsão de aporte de recursos enquanto não saneadas as finanças
municipais. No entanto, não coloca óbices à assinatura do convênio, pois a
municipalidade já colabora com apoio técnico e pode vir a doar terrenos públicos
na faixa de domínio do empreendimento.

Ao longo das discussões do projeto, inclusive com realização de audiências
públicas, foram levantadas variadas questões desfavoráveis à obra:

17 — RELCOM
•
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a) Não consta do Convênio o EIA/RIMA, apesar da afirmação de serem mínimos cig
impactos ao meio-ambiente (fls. 67);
b) A obra é pensada em função do aporte de tráfego atual, sem previsão futura
(fls. 71);
c) A licença ambiental constante do processo está vencida (fls. 77);
d) Há dúvidas inclusive quanto ao custo total da obra (fls. 84);
e) Não se avalia o impacto sobre as finanças públicas com a evasão de empresas
da cidade.

Recentemente, operou-se um termo aditivo ao contrato, aumentando o custo da
obra em 69,98%, conforme divulgado pela imprensa. Note-se que este índice é
superior ao permitido pela legislação federal (25%).

Ó Sob o ponto de vista financeiro e orçamentário, não há como o projeto ser
aprovado.

O convênio cria uma despesa continuada sem previsão de uma receita igualmente
continuada para o seu financiamento, em desrespeito ao disposto na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

O custo total da obra é incerto. Não se sabe quanto já foi gasto nem qual será o
custo total de operação e desapropriação. Esta avaliação, se foi feita, não
acompanha o projeto. No entanto, prevê-se o aporte de recursos municipais numa
proporção de 25% do custo total. A Prefeitura estaria, assim, se obrigando em valor
incerto, ainda a ser apurado.

, Se pensarmos a quantidade de questões jurídicas que serão levantadas em
decorrência das desapropriações e desvalorização de áreas próximas à rodovia,

10 perceberemos que os gastos podem se projetar no tempo, com despesas não
previstas a serem suportadas por longos anos.

Entretanto, o estudo destas questões não foi feito.

O RODOANEL pode causar diminuição na arrecadação, com a fuga de empresas
para outros municípios. Este problema também não foi debatido nem objeto de
estudos econômicos.

É de se lembrar que o projeto beneficia diretamente 18 (dezoito municípios), mas
só há aporte de recursos da Capital. Indiretamente, os benefícios propalados
seriam de toda a nação, com a possibilidade de beneficiar também os demais
países do MERCOSUL. Entretanto, a cidade de São Paulo pagará 25% do custo, o
mesmo tanto que a União Federal.



lTINLO CARDOSO
relator

a	 ),

Câmara Municipal de Sã

A obra já se iniciou, mesmo sem aprovação do convênio. Também não
acompanham o projeto de lei os editais de licitação ou contratos para sua
execução.

Por último, necessário destacar que pelo convênio a executora da obra é a
DERSA, sociedade de economia mista estadual. O município repassaria
diretamente os recursos necessários a uma conta aberta pela DERSA e vinculada
à obra. Como a DERSA não é ente federativo nem empresa organizada pelo
município, surge a dúvida sobre a exigibilidade de licitação para esta contratação.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu ser obrigatória licitação para que um ente
federativo contrate sociedade de economia mista vinculada a outro. Assim no
julgamento do Recurso Extraordinário 87347/SP, em que manteve decisão do

iP Tribunal de justiça que declarou a nulidade da contratação da Petrobrás pelo
Governo do Estado de São Paulo sem prévia concorrência pública. 	 •

Por fim, cabe observar que assinar o convênio sem proceder ao repasse . de verbas
importa em inadimplemento do contrato, que pode resultar em ação judicial da
União e do Estado contra o município.

Ante o exposto, nosso pare

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em CK:)/(/ 	 de 2001.
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 479/98

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa autorizar a celebração de

convênio entre o Município, a União e o Estado de São Paulo, relativo à construção do

projeto Rodoanel Metropolitano de São Paulo.

O objeto do convênio é a execução de projetos, obras e serviços necessários à

implantação do empreendimento denominado Rodoanel Metropolitano de SãoPaulo. A

implantação desse empreendimento, pela cláusula 1.2 do convênio, dar-se-á em etapas,

devidamente descritas no Plano de Trabalho anexo ao documento do convênio.

A cláusula quarta do convênio estabelece as seguintes metas:

a) propiciar a ligação entre as rodovias que atendem à Região Metropolitana de

São Paulo;

b) desviar do centro da Região Metropolitana de São Paulo o tráfego de passagem,

principalmente caminhões;

c) promover uma maior integração fisico-territorial e econômico-social entre os

municípios da Região Metropolitana de São Paulo;

d) constituir-se em fator de reordenação do uso e ocupação do solo da Região

Metropolitana de São Paulo;

e) facilitar a implantação e o uso de sistemas intermodais de carga;

f) aproximar os centros produtivos do País, através da interceptação dos principais

corredores de exportação do Porto de Santos e do Terminal Aeroportuário de

Cumbica;

g) liberar o espaço viário urbano para circulação do tráfego local, particularmente

o transporte público de passageiros, possibilitando a redução de

congestionamentos.

Pela cláusula 7.2 — III, o Município de São Paulo participará do aporte financeiro

de que trata o convênio com recursos orçamentários na proporção máxima de 25% (vinte

e cinto por cento), estimado em R$ 393,9 milhões (trezentos e noventa e três milhões e

novecentos mil reais).

17 — RELCOM
17-2230/2001
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A importância do Rodoanel para a Região Metropolitana e, especialmente, para o

Município de São Paulo, não pode ser subestimada, como a simples leitura das metas

acima transcritas permite compreender. Com efeito,. a imprensa já vem noticiando as

conseqüências benéficas de sua implantação no denominado trecho oeste, com a

divulgação de novos empreendimentos que devem ser instalados às margens desse

empreendimento, dinamizando a economia de diversos municípios, incluindo a Capital.

Outro fator da maior relevância é o alívio de tráfego na Marginal Pinheiros e

outras vias municipais. Como é sabido, há enorme desperdício de tempo causado pelos

constantes engarrafamentos no Município. Tal obra, destarte, propiciará ganhos

significativos de tempo tanto no transporte de carga como na locomoção de pessoas.

Tudo isso repercutirá positivamente, sem dúvida, na arrecadação municipal.

Ou seja, o Rodoanel reveste-se do maior interesse público, sob todos os aspectos.

No aspecto legal, ressalte-se que tal obra está prevista tanto na Lei de Diretrizes

Orçamentárias para 2001 como na LDO de 2002, como prioridade de investimentos.

Assim, o parecer desta Comissão é favorável à participação do Município nesse

empreendimento, eis que os gastos relativos à participação municipal serão suportados

por dotações orçamentárias próprias, despesas essas que serão largamente suplantadas

pelos ganhos, tanto financeiros como de melhoria na qualidade de vida da população.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 00 . 11, 0
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GABINETE DO PREFEITO São Paulo, .9.1 de	 de 2006.

0A-cio J. 2. c,L. n O 3510G

Ref.: OF. ATL n° 98/99

Senhor Presidente

15- DOCREC
15- 0284/2006

RECE-300-SX3P--22.

02 mAR 2006

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Mediante o presente, dirijo-me a Vossa Excelência

solicitando seja tomado sem efeito o pedido de tramitação em regime de urgência,

anteriormente formulado a essa Egrégia Câmara por meio do ofício referenciado,

com relação ao Projeto de Lei n° 479/98, que autoriza o Executivo a celebrar

convênio com a União e o Estado de São Paulo, relativo à construção do projeto

Rodoanel Metropolitano de São Paulo.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos

de elevado apreço e distinta consideração.

EQUIVE BE VakiCO.À0

Ao

ExceleniWmo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

QU/kM/bam
Retirada do Reg Urg PL 479-98

SOU-002
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GABINETE DO PREFEITO

0/0Á 2. c,e. n 0.22 -11CG

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 479/98, que autoriza o

Executivo a celebrar convênio com a União e o Estado de São Paulo, relativo

à construção do projeto Rodoanel Metropolitano de São Paulo, tendo em vista

o longo tempo decorrido, bem como a necessidade de novos estudos sobra a

matéria relativamente às bases de negociação, inclusive com referência ao

trecho oeste.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e consideração.

Núcleo  Técnico de Registro

SGP-4

0 8 FEV 2007

Ao

Excelentíssimas Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digeíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Ret R'L 479-98

RECEBIDO - SGP-22

os FENI 2006

PROTOCOLO LEGISLATIVO

SOM-002
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e conseqüente

arquivamento do presente projeto, conforme solicitado à fl. 153 e deferido pelo

Presidente desta Edilidade.

09/q2/2007

Ângela Brf,if~n
Subsecretá a	 Apoio Legislativo

SGP-2
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'ES DOS SANTOS
Legislativo

ROSMARI
Ager

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo

arquivamento do presente,

21/06.

Em, 13/02/2007.

informando a retirada e conseqüente

conforme solicitação através do Of. ATL

15-SItà OL-N-10 LE	
A

ÜNID__" S
Supervisor	 Finaliz. do Proc. Legisl.-Tibi st.

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

>t,LiUt	 4".". , iuntano_	 Homia anu
documet;j7.— • papel de I ormaçtíorubricado‘u sob folha	 S 

Ern-a / n-2) zErn76
ROSNAM

Agente de

"ES DOS SANTOS

p

kt_egislativo
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•.
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Rolha ne	 	 da prce.

ROSMAR1 CURY ALVES DOS SANTOS
• W1411LatffilitiKeite)§~1d4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, i	 de fevereiro de 2007.

23- OF-SGP23

23- 055212007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n o 479/98, de autoria do
Executivo, que autoriza o Executivo a celebrar convênio com a União e o
Estado de São Paulo, relativo à construção do projeto Rodoanel
Metropolitano de São Paulo, e dá outras providências, conforme solicitação
contida no Of. ATL no 021, de 2 de fevereiro de 2006, numerado nesta
Casa como DOCREC 15-0185/06.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AyONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

/rcas
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ROSMARI CURY ALVES DOS SANT2
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

Recebi oficio SGP-23 n o 552, 16 de fevereiro de
2007, comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e conseqüente
arquivamento do Projeto de Lei n o 479/98, de autoria do Executivo, conforme
solicitação contida no Of. ATL n° 021, de 02 de fevereiro de 2006, numerado
como DOCREC 15-0185/06.

27 FEV 2 007	 iTi/4
FIF: 558.4619.00

SGMVL	 IRECEBID's.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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ROSMA 	

ALVES DOS SANTO°
Agente n 'poio Legislativo

15

•

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 06/03/2007.

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Superv. de Finaliz. do Proc. Legislativo-Subst.

C(50. 0233
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Papel para informação, rubricado como folha n° 158
do processo 01-479 de 1998 03/04/2007

/Gumauskas
0927

âmara Autic0,afie Jdo Attio

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 158 fls.
Arquivado em 03/04/2007
O Funcionário

Lin Gumauskas
0927

CCM. 0561
~Me ao ea~ piano tle
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